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警 察 總 局

公 告

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第三款

的規定，為填補本局人員編制內以下空缺，以文件審閱、有限制

方式進行普通晉升開考的准考人臨時名單，正張貼於澳門南灣大

馬路 730 至 804 號中華廣場十六樓警察總局資源管理廳。有關開

考之招考公告已刊登於二零零七年八月八日第三十二期《澳門特

別行政區公報》第二組內：

第一職階一等高級資訊技術員一缺；

第一職階一等技術員一缺。

根據上述通則第五十七條第五款之規定，該名單被視為確定

名單。

二零零七年九月四日於警察總局

警察總局局長 白英偉

（是項刊登費用為 $1,018.00）

終 審 法 院

第 28/2006 號案件

行政事宜上的司法裁判上訴

上訴人：Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S

被上訴人：保安司司長

主題：判決之無效。欠缺理據。以轉致作為法律理據。訴

訟之正當性。辯論原則。出其不意的決定。程序無效。對基本

法的違反。訴訟的形式。對行政法規合法性的附帶審理。行政

法規。進入及在特區逗留。

裁判日期：2007 年 7 月 18 日

法官：利馬（裁判書制作法官）、岑浩輝和朱健。

摘要：

一、以轉致方式把檢察院司法官根據《行政訴訟法典》第 69

SERVIÇOS DE POLÍCIA UNITÁRIOS

Anúncio

Torna-se público que se encontram afixadas, no Departamento
de Gestão de Recursos dos Serviços de Polícia Unitários, sito na
Avenida da Praia Grande, n.os 730-804, Edifício China Plaza, 16.º
andar, as listas provisórias dos concursos comuns, de acesso,
documentais, condicionados, para o preenchimento dos seguin-
tes lugares do quadro de pessoal destes Serviços, cujos anúncios
dos avisos de abertura foram publicados no Boletim Oficial da
Região Administrativa Especial de Macau n.º 32, II Série, de 8
de Agosto de 2007, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do Estatu-
to dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau, em
vigor:

Um lugar de técnico superior de informática de 1.ª classe, 1.º
escalão; e

Um lugar de técnico de 1.ª classe, 1.º escalão.

As referidas listas são consideradas definitivas, ao abrigo do
n.º 5 do artigo 57.º do supracitado Estatuto.

Serviços de Polícia Unitários, aos 4 de Setembro de 2007.

O Comandante-geral, José Proença Branco.

(Custo desta publicação $ 1 018,00)

TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA

Processo n.º 28/2006

RECURSO JURISDICIONAL EM
MATÉRIA ADMINISTRATIVA

Recorrente: Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S.

Recorrido: Secretário para a Segurança.

Assunto: Nulidade da sentença. Falta de fundamentos. Fun-
damentação jurídica por remissão. Legitimidade processual.
Princípio do contraditório. Decisão-surpresa. Nulidade processual.
Violação da Lei Básica. Forma de processo. Conhecimento inci-
dental da legalidade de regulamento administrativo. Regulamen-
tos administrativos. Entrada e permanência na Região.

Data da Sessão: 18 de Julho de 2007.

Juízes: Viriato Manuel Pinheiro de Lima (Relator), Sam Hou
Fai e Chu Kin.

SUMÁRIO:

I — Não constitui a nulidade a que se refere a alínea b) do n.º 1
do artigo 571.º do Código de Processo Civil a fundamentação

政 府 機 關 通 告 及 公 告 AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS
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條作出的意見書作為法律理據並不構成《民事訴訟法典》第 571

條第 1 款 b）項所提到的無效。

二、對不批准兩名勞工在澳門延期逗留的請求的決定，被

聘請在澳門提供服務，且該兩名技術勞工為其工作的企業具有

對該決定提起司法上訴的訴訟正當性。

三、針對《民事訴訟法典》第 3 條第 3 款所提到的遺漏而提

出質疑的訴訟途徑不是對判決提起上訴，而是在含有所提到之

遺漏的案件中提出程序無效的聲明異議，該判決就眾當事人沒

有機會發表意見的法律問題作出決定。

四、在呈交予其審判的案件中，即使沒有任何一方提出合

法性的問題，法院也不得適用違反基本法或規定其中的原則

的、載於法律或行政法規內的規範，但基本法第 143 條之規定除

外。

五、當事人提出的請求決定所使用的訴訟形式。

六、在對行政行為所提起的司法上訴中，法官可以根據法

規位階原則，基於其本身之主動，對一個行政法規的合法性作

出附帶性審理。

七、在被基本法保留以法律作出規範的事項之外（法律保留

原則），以及不違反法律優越原則情況下，行政長官可以僅憑基

本法中的規定作為理據核准行政法規。根據法律優越原則，行

政法規不得違反具上位效力的規範性文件，尤其如基本法、法

律，亦不得違反包括行政法原則在內的法律一般原則。

八、第 17/2004 號行政法規第 4 條可以被認為是載於第 4/2003

號法律制度的補充規範。

裁判書制作法官：利馬

––––––––––

澳門特別行政區終審法院

合議庭裁判

一、概述

Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S 對保安司

司長於2005年7月20日作出的批示提起撤銷性司法上訴，該批示

為不批准上訴人之勞工 Peter Odmand Jorgensen 工程師和 Jens

Lembrecht Seeberg 工程師例外延長在澳門的逗留時間，分別為

130 天和 180 天的請求。

透過 2006 年 3 月 9 日之裁判，中級法院裁定上訴勝訴，同時

撤銷了所提到的行政行為。

jurídica por remissão para o parecer do Magistrado do Ministé-
rio Público, proferido nos termos do artigo 69.º do Código de
Processo Administrativo Contencioso.

II — A empresa que foi contratada para prestar serviços em
Macau, para a qual trabalham dois técnicos, tem legitimidade
processual para a interposição do recurso contencioso da deci-
são que indefere pedido de prorrogação de permanência dos dois
trabalhadores em Macau.

III — O meio processual para impugnar a omissão a que se
refere o n.º 3 do artigo 3.º do Código de Processo Civil não é o
recurso da sentença onde se decidiu a questão de direito sobre a
qual as partes não tiveram a oportunidade de se pronunciarem,
mas a reclamação da nulidade processual em que consistiu a re-
ferida omissão.

IV — Nos casos submetidos a julgamento não podem os tri-
bunais aplicar normas constantes de leis ou regulamentos admi-
nistrativos que infrinjam o disposto na Lei Básica ou os princí-
pios nela consagrados, ainda que nenhuma parte suscite a ques-
tão da ilegalidade, sem prejuízo do disposto no artigo 143.º da-
quela Lei.

V — É o pedido deduzido pela parte que determina a forma
de processo a utilizar.

VI — No recurso contencioso de acto administrativo o juiz
pode conhecer por sua iniciativa, incidentalmente, da ilegalida-
de de um regulamento, com fundamento no princípio da hierar-
quia das normas.

VII — O Chefe do Executivo e o Governo podem aprovar
regulamentos apenas com fundamento na Lei Básica, fora das
matérias reservadas à lei pela Lei Básica (princípio da reserva
de lei) e sem prejuízo do princípio da prevalência da lei, segundo
o qual o regulamento não pode contrariar os actos normativos
de força hierárquica superior, designadamente, a Lei Básica, as
leis, nem os princípios gerais de Direito, incluindo aqui os de
Direito Administrativo.

VIII — O artigo 4.º do Regulamento Administrativo n.º 17/2004
pode ser considerado norma complementar do regime constante
da Lei n.º 4/2003.

O Relator, Viriato Manuel Pinheiro de Lima.

––––––––––

ACORDAM NO TRIBUNAL DE ÚLTIMA INSTÂNCIA DA
REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU:

I — Relatório

Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S interpôs re-
curso contencioso de anulação do despacho do Secretário para
a Segurança, de 20 de Julho de 2005, que indeferiu o pedido de
prorrogação excepcional de permanência em Macau, pelo pra-
zo de 130 dias para o Eng.º Peter Odmand Jorgensen e de 180
dias para o Eng.º Jens Lembrecht Seeberg, trabalhadores
daquela.

Por Acórdão de 9 de Março de 2006, o Tribunal de Segunda
Instância, (TSI) deu provimento ao recurso, anulando o men-
cionado acto administrativo.
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保安司司長不服，向終審法院提起本司法裁判之上訴，並

提出如下之上訴結論：

I. 抗辯

1. 經分析原案上訴針對的行政行為所涉的事實後，得出的

結論是：一審中的上訴人（合營公司）並未處於“上訴所針對的

行為所涉及的爭議法律關係”中。

2. 葡萄牙的司法見解針對相應於澳門《行政訴訟法典》第 33

條 a 項的規定，認為對於“直接、個人及正當的利益”的定性，

必須採用“直接主義”，即“對上訴人的權利義務範圍有直接影

響的好處”。就本案的情節而言，尤其屬本陳述書的第 7 條至第

11 條的情況，以及現在所面對的是一個尚未產生效力的行為，

故本案的上訴人並未獲得這種好處。

3. 基於此，根據《行政訴訟法典》第 33 條 a 項的前半部分及

後半部分，不能承認上訴人（合營公司）具提起上訴的正當性，

故應按該法典第 46 條第 2 款 d 項的規定，駁回在一審中提起的原

案上訴。

4. 中級法院未有對“就上訴所針對的行為不可提起上訴”的

抗辯發表意見；事實上，由於有關行政行為對外不產生效力，

所以根據《行政訴訟法典》第 28 條第 1 款的規定是不可提起上訴

的。因此，應撤銷本上訴所針對的合議庭裁判，並按照該法典

第 46 條第 2 款 c 項的規定，駁回在一審中提起的原案上訴。

5. 中級法院對於針對保安司司長作出的行政行為所提起的

司法上訴，裁定上訴得直，是基於中級法院對第 17/2004 號行政

法規的合法性這附隨問題所採取的立場；法院認為本身具管轄

權，對合法性事宜作出審查，而該附隨問題是由法院“依職權”

作出審查的，司法上訴的任一方當事人均沒有提出如此要求。

6. 經分析澳門特別行政區《基本法》關於法院管轄權的一般

規定，以及分析《司法組織綱要法》第 36 條（8）項及《行政訴

訟法典》第88條關於法院管轄權的專門規範，我們不認為法院具

有這種依職權對合法性作出審理的管轄權；我們認為僅在任一

具正當性的實體在本身的訴訟程序或在任何從屬的訴訟程序中

明確要求對規範提出爭議時，法院才有這種管轄權對有關附隨

事項發表意見。

7. 中級法院認為其依職權作出審查的權力是建基於《民法

典》第 7 條及《基本法》第 2 條的規定；然而，經分析該等規範

後，實在無法直接或間接從任何原則推論出有關的結論，因為

此等規範與該審查權無關。

8. 從上述第 5 點至第 7 點可看出本上訴所針對的合議庭裁判

違反了根據《行政訴訟法典》第 1 條適用的《民事訴訟法典》第

3 條所定的“辯論原則”；違反了從《行政訴訟法典》第 42 條體

Inconformado, interpõe o Secretário para a Segurança o pre-
sente recurso jurisdicional para o Tribunal de Última Instância
(TUI), formulando as seguintes conclusões:

I. POR EXCEPÇÃO

1. Atenta a factualidade do acto administrativo recorrido, o
Consórcio recorrente não possui a contitularidade da “relação
jurídica controvertida em que se inseriu o acto recorrido”.

2. A jurisprudência portuguesa, a propósito da norma equiva-
lente à do artigo 33.º, a) do CPAC, vem referindo o “imediatismo”
que necessariamente emerge da caracterização do “interesse
directo, pessoal e legítimo” em termos de “uma vantagem que se
repercuta imediatamente na esfera jurídica do recorrente”, a qual,
em face das circunstâncias do caso concreto, designadamente as
que se referem nos artigos 7.º a 11.º das presentes alegações, e
de se tratar de um acto ainda não eficaz, não se verifica no caso
vertente.

3. pelo que não pode reconhecer-se a legitimidade activa do
recorrente, quer fundada na primeira, quer na segunda partes
do artigo 33.º, alínea a) do CPAC, o que importa a rejeição do
recurso em primeira instância nos termos do artigo 46.º, n.º 2 d)
do mesmo Código.

4. O Tribunal de Segunda Instância não se pronunciou sobre a
alegada excepção da “irrecorribilidade do acto administrativo
recorrido”, o qual, não produzindo efeitos externos, não é recor-
rível nos termos do artigo 28.º, n.º 1 do CPAC, devendo, por isso
anulado o Acórdão recorrido e, rejeitado o recurso em primeira
instância por força do artigo 46.º, n.º 2, c) do mesmo Código.

5. O Tribunal de Segunda Instância concedeu provimento ao
recurso contencioso do acto administrativo praticado pelo Se-
cretário para a Segurança, na sequência da posição que assumiu
ante a questão incidental da legalidade do RA n.º 17/2004, que
apreciou em razão de competência, incidente esse que o próprio
Tribunal levantou “ex officio”, sem que o mesmo tenha sido sus-
citado por qualquer das partes no recurso contencioso.

6. Da análise das normas constantes da Lei Básica relativas,
em termos genéricos, às competências dos tribunais, e das normas
especificamente voltadas para esta matéria, insertas na LBOJ
(artigo 36.º, 8) e no CPAC (artigo 88.º) não resulta essa compe-
tência a título oficioso mas somente quando o tribunal seja cha-
mado a pronunciar-se a pedido de qualquer entidade com legiti-
midade para o fazer, em processo próprio ou na dependência de
qualquer processo mas com expressa impugnação de normas.

7. O Tribunal de Segunda Instância fundamenta o seu poder
de apreciação oficiosa nos artos 7.º do Código Civil e 2.º da Lei
Básica, mas da análise dessas normas não se retira, de todo, nem
directa nem indirectamente como corolário de qualquer princí-
pio, nada que com tal poder se relacione.

8. Do que se refere nos precedentes pontos 5 a 7 resulta que o
Acórdão recorrido violou o “princípio do contraditório” plas-
mado no artigo 3.º do CPC, aplicável “ex vi” o artigo 1.º do CPAC;
o “princípio da congruência ou da correspondência entre a deci-
são e o pedido”, o qual se extrai do disposto no artigo 42.º do
CPAC; os princípios da “estabilidade da instância” (artigo 212.º
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現出來的“符合原則”；違反了“訴訟程序恆定原則”（《民事訴

訟法典》第 212 條）；違反了“處分原則”（《民事訴訟法典》第

564 條第1款）；違反了補充適用於行政上的司法爭訟程序的《民

事訴訟法典》第 7 條所確立的“形式合適原則”（因未有遵守《行

政訴訟法典》第 88 條及續後各條的規定）。

9. 《司法組織綱要法》、《行政訴訟法典》的規定及學說（雖

然澳門特別行政區特別缺乏關於合法性監督這方面的學說）中清

楚顯示，合法性監督旨在對具體適用於法院審理的個案的個別

規範進行監督，並非就含有該規範的整部法規進行監督。

10. 由於中級法院在審理違法的問題時並非只就具體受爭議

的規範是否合法作出審查，該院忽略了此規範，甚至其他規範

的合法性問題，但卻以法規標的之性質為基礎對整份法規是否

合法進行審查，顯而易見，該院已超越了本身的權限，是在超

越法律所賦予的審理權下作出裁判。

II. 爭執

11. 本上訴所針對的合議庭裁判就行政長官是否有權制定自

主的行政法規一事所持觀點（其宣告第 17/2004 號行政法規違

法），無法完全且忠實地反映澳門特別行政區《基本法》所體現

的獨有憲制模式。

12. 由於《基本法》並沒有規定法令的存在，這即意味著捨棄

了立法權共享的體制（但這裏所謂的立法權僅指狹義的立法權，

即僅指制定組織、形式及實質意義上的法律權力），但《基本法》

清楚顯示行政長官是可具“制定規範的權力”， 此原始權力體現

於藉行政法規創設法律規範（一般性及抽象性的規範）。

13. 本上訴針對的合議庭裁判所持的立場是將葡萄牙學說套

用於澳門的行政法規上，而不是適用特區《基本法》的有關規

定，該裁判亦未有充分重視《基本法》第 5 章及第 6 章以及其他

條文所載的規定。

14. 澳門特別行政區《基本法》是明文賦予行政長官及政府制

定行政法規的權力，《基本法》未設與《葡萄牙共和國憲法》第

115條第7款相應的規定，換言之，《基本法》無任何規定禁止制

定獨立的行政法規。

15. 本上訴所針對的合議庭裁判未有深入探討獨立規章（獨

立的行政法規）此問題（比如《基本法》是否容許它們存在），

該裁判是大量吸納了最新的、受葡萄牙憲法條文束縛的學說，

但未有顧及一九八二年的修憲大大改變了原有的制度，葡萄牙

新設的制度是澳門特別行政區《基本法》未設的。如不是這樣的

話，正如在上文提及有關學說，便不會持此立場。即使是這

樣，這種學說仍然是接納僅經普通法律或憲法授權而制定的獨

立行政法規。

do CPC) e do “dispositivo” (artigo 564.º, n.º, 1.º do CPC); o “prin-
cípio da adequação formal”, consagrado no artigo 7.º do CPC,
aplicável subsidiariamente ao processo contencioso administra-
tivo (por se não dar cumprimento ao prescrito nos artigos 88.º e
ss do CPAC).

9. Sobressai claramente das disposições invocadas da LBOJ e
do CPAC, e bem assim da doutrina, embora neste particular es-
cassa na RAEM, que se tem em vista o controle da legalidade
de normas individualizadas, concretamente aplicadas ao caso sob
escrutínio, e não de todo o diploma em que elas se inserem, na
sua globalidade, na sua unidade.

10. Por se não cingir à questão da legalidade da norma concre-
tamente em escrutínio, ignorando-a, e bem assim ignorando to-
das as outras, empreendendo a apreciação da legalidade do di-
ploma em si, baseando-se na natureza do seu objecto, transpôs
o Tribunal de Segunda Instância os limites das suas competências,
e julgou excedendo manifestamente os poderes de cognição que
lhe são conferidos por lei.

II. POR IMPUGNACÃO

11. A tese do Acórdão recorrido sobre a competência do Chefe
do Executivo para a emissão de Regulamentos autónomos (sobre
a qual assenta a declaração de ilegalidade do RA n.º 17/2004)
não espelha nem totalmente nem fielmente a singularidade do
modelo constitucional patente na Lei Básica da RAEM.

12. A inexistência da figura do Decreto-Lei na Lei Básica sig-
nifica o abandono do sistema de partilha do poder legiferante
(apenas no sentido estrito desta expressão, como o poder de fa-
zer leis no sentido orgânico, formal e material do termo) mas da
Lei Fundamental sobressai claramente a possibilidade de o Chefe
do Executivo exercer um “poder de normação”, um poder origi-
nário de criar normas jurídicas (gerais e abstractas), de normati-
vizar, mediante Regulamentos.

13. A tese do Acórdão recorrido desenvolve-se em tomo do
que, a propósito dos Regulamentos Administrativos, mas não
por referência à Lei Básica da RAEM, considera a doutrina por-
tuguesa, e não dá o devido relevo ao que especificamente esta-
belece a Lei Fundamental nos Capítulos V e VI, além de nou-
tras disposições.

14. A Lei Básica da RAEM confere expressamente ao Chefe
do Executivo e ao Governo o poder de editarem Regulamentos
e não possui qualquer norma equivalente à do artigo 115.º, n.º 7.º,
da Constituição da República Portuguesa, isto é, qualquer nor-
ma que expressamente não admita a existência de Regulamen-
tos totalmente independentes.

15. O Acórdão recorrido não aprofunda a questão dos Regu-
lamentos independentes (da sua admissibilidade na Lei Básica)
e adere a uma doutrina portuguesa recente e muito condiciona-
da pelo texto constitucional, sem ter em conta a profunda alte-
ração operada em 1982, a qual instituiu um regime que não en-
contra qualquer correspondência na Lei Básica da RAEM, e sem
a qual muito diferente seria, aliás como já fôra anteriormente, o
entendimento dessa mesma doutrina, a qual, não obstante, con-
tinua a admitir os Regulamentos independentes, apenas habili-
tados pela lei ordinária ou pela própria constituição.
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16. 綜觀《基本法》第 1 章、第 3 章、第 4 章、第 5 章及第 6 章

的各項規定，尤其是當中的第4條、第6條、第40條、第43條、

第 50 條、第 64 條、第 65 條、第 71 條、第 103 條、第 115 條、第

116 條、第 118 條、第 121 條、第 123 條至第 127 條、第 129 條、

第 130 條及第 132 條，可得出的結論是：《基本法》設定原始的

制定規範權（雖然屬單軌體制）的意向是明顯的，而該原始制規

權僅受合法性原則約束（指受法律優先原則及法律保留原則約束

──第 65 條）。

17. 按照《基本法》的規定，行政長官的行政法規不是為了單

純執行一立法機關事先已通過的法律（原則性法律）而制定的，

亦無須事先經法律（授權性法律）將主體及客體權限賦予行政長

官，他才可制定這些行政法規。當然，這並不表示立法會不能

賦予權力給政府讓其在屬立法會權限範圍內的事務上制定規

範。

18. 行政長官這種“制定行政法規權”是指直接源於《基本法》

的原始制規權（它並非是次要的，它非指僅可制定執行性的行政

法規）。

19. 我們可肯定地說，《基本法》第 4 條、第 6 條、第 40 條及

第 43 條的規定採用了“依法”、“以法律保護”、“通過……法

律”及“依法”的表述時，“法”、“法律”兩詞在此只可是指

狹義的法律（形式上的法律），這就是《基本法》正式定出關於

財產及基本權利事宜是保留給立法會以法律形式處理的事宜，

而第 71 條（3）項所規定的事宜亦屬法律保留的事宜。

20. 10 月 4 日第 52/99/M 號法令核准的《行政上的違法行為的

一般制度及程序》的第3條第1款規定，“適用於行政上之違法行

為之實體及程序制度，由規定及處罰該等行為之法律或規章訂

定”。這就清楚表明第 17/2004 號行政法規的處罰規定無論在實

質內容上或程序上均屬合法。

21. 即使終審法院不認同上述觀點，而認為第 17/2004 號行政

法規的標的或第 4 條的規定涉及“基本權利”的話，但有關的行

政法規仍是合法的，因為《基本法》（第 115 條）對有關事宜是有

所規定的；再者，如認為第 17/2004 號行政法規屬執行性的行政

法規的話，那麼，《就業政策及勞工權利綱要法》（第 4/98/M 號

法律）已授權政府制定該行政法規；如認為第 17/2004 號行政法

規屬獨立性的行政法規的話，那麼，根本無須任何原則性法律

或授權性法律。

22. 第17/2004號行政法規的條文完全符合《基本法》第115條

的規定，該行政法規並未有觸及《基本法》保留給立法會以法律

形式處理的基本權利事項，反之，《基本法》是以清晰、協調一

致的方法授權行政長官 / 政府制定關於勞工、就業方面的規範。

16. Ante a observação dos diversos preceitos dos Capítulos I,
III, IV, V e VI, maxime os dos arts. 4.º, 6.º, 40.º, 43.°, 50.º, 64.º, 65.º,
71.º, 103.º, 115.º, 116.º, 118.º, 121.º, 123.º a 127.º, 129.º, 130.º e
132.º, podemos concluir que é manifesta a intenção da Lei Bá-
sica em instituir um sistema que, pese embora monista, admite
um poder regulamentar/normativo, primário, apenas limitado
pelo princípio da legalidade nas suas vertentes de prevalência
da lei e de reserva de lei (artigo 65.º).

17. Face ao estabelecido na Lei Básica, os Regulamentos do
Chefe do Executivo não se destinam apenas a executar qualquer
lei formal pré-existente (lei de princípios), nem se mostram ca-
recidos de leis que a título de habilitação subjectiva e objectiva
os legitimem (leis habilitantes), o que todavia não significa que
não possa suceder (como já tem sucedido) quando se pretenda
deva e possa cometer ao Governo qualquer iniciativa normativa
compreendida na esfera de competência da Assembleia.

18. O “poder regulamentar” do Chefe do Executivo caracteri-
za-se por ser um poder de normação originário, primário, direc-
tamente emergente da Lei Básica (e não residual, a título de
edição de regulamentos meramente de execução.)

19. Pode-se seguramente afirmar que as normas dos arts 4.º,
6.º, 40.º e 43.º, especialmente por usarem as expressões, “nos
termos da lei”, “protegido por lei”, “mediante leis”, e “em con-
formidade com a lei”, que só podem referir-se à lei em sentido
formal, constituem verdadeiras e autênticas reservas de lei em
matéria de propriedade e de direitos fundamentais, a acrescer à
que consta do artigo 71.º, 3).

20. O artigo 3.º, n.º 1, do Regime geral das infracções adminis-
trativas e respectivo procedimento, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 52/99/M, de 4 de Outubro estabelece que “os regimes mate-
rial e procedimental aplicáveis às infracções administrativas são
fixados nas leis ou regulamentos que as prevêem e sancionam”, o
que clara e totalmente legitima o Regulamento na sua parte san-
cionatória material e processual.

21. Ainda que assim se não entenda, isto é, que se considere o
objecto e ou a norma do artigo 4.º do RA n.º 17/2004 como «ma-
téria conexa com direitos fundamentais» sempre o mesmo Regu-
lamento se mostrará legal porque, nesta matéria em concreto,
especialmente a coberto da própria Lei Básica (artigo 115.º) e
também habilitado pela Lei de Bases da Política de Emprego e
dos Direitos Laborais (Lei n.º 4/98/M), no caso de se lhe atribuir
a natureza de Regulamento de execução, ou independente, ca-
recido de lei de princípios ou de habilitação.

22. O conteúdo normativo do Regulamento em apreço enqua-
dra-se totalmente no artigo 115.º da Lei Básica, sem que se pos-
sa dizer que esta disposição invada o domínio dos direitos fun-
damentais em relação aos quais se estabelece, noutras normas,
uma protecção em forma de reserva de lei, pois é a Lei Básica,
ela própria, que, de forma sistemática e coerente, habilita o Chefe
do Executivo/Governo a normativizar sobre a matéria em causa.
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23. 此外，第 17/2004 號行政法規是經根據第 1/1999 號法律第

3 條的規定而仍生效的第 4/98/M 號法律授權的，尤其考慮到第 4/

98/M 號法律的第 1 條（就業政策）、第 6 條的 f 項（泛指居民的

失業情況）、第 7 條 a 項（改善僱傭關係之相關法例及修正其處

罰制度）及第 9 條（允許僱用外地勞工）所定的內容；根據第 4/

98/M 號法律第 10 條的規定（結合第 1/1999 號法律第 16 條所指附

件四第四款），第 17/2004 號行政法規只是執行上述規定。

24. 本上訴所針對的合議庭裁判除未有考慮到本陳述書列出

的各項規定及原則外，尚違反或錯誤適用了下述規定及原則：

1）《行政訴訟法典》第 28 條第 1 款、第 33 條 a 項、第 42 條、

第 46 條第 2 款 d 項及第 88 條；

2）根據《行政訴訟法典》第 1 條的規定而適用的《民事訴訟

法典》第 3 條、第 7 條、第 212 條及第 564 條第 1 款；

3）《司法組織綱要法》第 36 條第 8 款；

4）《民法典》第 7 條；

5）《基本法》第 2 條、第 50 條（5）項、第 64 條（5）項及第

115 條；

6）十月四日第 52/99/M 法令第 3 條第 1 款；

7）七月二十七日第 4/98/M 法律第 1 條、第 6 條 f 項、第 7 條

a 項、第 9 條及第 10 條；

8）第 17/2004 號行政法規第 4 條第 2 款。

現被上訴人提交了反駁陳述。

尊敬的助理檢察長發出意見書，當中認為：

關於由上訴實體所提出的先置問題：

——應認為對不批准其僱員在澳門延期逗留的行政行為，僱

主有提起司法上訴的訴訟正當性；

——關於所提出的行為不具對外效力的問題，由於法院同意

了檢察院探討了該問題後所持的立場，故不存在被上訴之裁判

遺漏審理的問題；

——應認為法院可以依職權審理一個行政法規的合法性問

題；

——當只是行政法規的一部分與本案之決定有關，而被上訴

之裁判卻認定整個行政法規非法時，該裁判屬過度審理。上訴

的這部分，上訴實體有理；

23. Em todo o caso, o RA n.º 17/2004 também se há-de ter por
habilitado pela Lei n.º 4/98/M, em vigor nos termos do artigo 3.º
da Lei n.º 1/1999, mormente atento o disposto nos seus arts. 1.º
(“política de emprego”), 6.º, “maxime” alínea f) (que deve ter-se
por referida ao desemprego dos residentes), 7.º, “maxime” alí-
nea a) (“o aperfeiçoameuto da legislação sobre as relações de
trabalho e a revisão do seu regime sancionatório;”) e 9.º (sobre
a admissão da contratação de trabalhadores não residentes), pois
o que faz aquele Regulamento é precisamente a execução des-
tes comandos normativos, ao abrigo do artigo 10.º da mesma
Lei, conjugadamente com o n.º 4 do Anexo IV, “ex vi” o artigo
16.º da Lei n.º 1/1999.

24. Além de não ter tido em consideração outras normas, e
princípios, referidos ao longo das presentes alegações, o Acórdão
recorrido especialmente violou ou aplicou erradamente os pre-
ceitos e princípios constantes dos artigos:

1) 28.º, n.º 1, 33.º a), 42.º, 46.º n.º 2 d) e 88.º do CPAC;

2) 3.º, 7.º, 212.º e 564.º n.º 1, do CPC, ex-vi o artigo 1.º do CPAC;

3) 36.º n.º 8 da LBOJ;

4) 7.º do CC;

5) 2.º, 50.º 5), 64.º 5) e 115.º da Lei Básica;

6) 3.º n.º 1 do DL n.º 52/99/M, de 4 de Outubro;

7) 1.º, 6.º f), 7.º a), 9.º e 10.º da Lei n.º 4/98/M, de 27 de Julho;

8) 4.º n.º 2, do RA n.º 17/2004.

A ora recorrida apresentou contra-alegação.

A Ex.ma Procuradora-Adjunta emitiu douto parecer em que
sustenta o seguinte:

Quanto às questões prévias suscitadas pela entidade recorrente:

— Deve considerar-se que o empregador tem legitimidade pro-
cessual para a interposição de recurso contencioso de acto admi-
nistrativo que indeferiu prorrogação de permanência em Macau
de seus empregados;

— Não houve omissão de pronúncia do Acórdão recorrido
sobre a questão suscitada de o acto não ter produzido efeitos
externos, já que o Tribunal concordou com a posição do Minis-
tério Público que abordara a questão;

— Deve entender-se que o Tribunal pode conhecer oficiosa-
mente da questão da legalidade de um Regulamento;

— A entidade recorrente tem razão quanto ao excesso de pro-
núncia do Acórdão recorrido ao considerar ilegal todo o Regula-
mento, quando só uma parte interessava à decisão do caso con-
creto;
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關於實體問題：

——根據中國憲法，賦予國務院制定行政法規的權力，而立

法權則被賦予全國人民代表大會及其常務委員會；

——在中國法律，制定法規並非必然取決於存在一項形式上

的法律，理論界接受獨立法規這一形式；

——同樣在葡國法律中，獨立或自主性法規也是被接受的；

——《基本法》並不排除獨立法規的可能性；

——行政法規應遵守合法性原則，即不能違反法律規範（法

律優先原則），而行政當局所作出的行為必須符合有效法律的規

定（法律保留原則）；

——應認為行政長官對屬其職權範圍內而又沒有保留予立法

會的事項擁有創設性的制定法規的權力；

——即使認為要存在一項先置法律去授權行政長官制定法

規，而在本案中，該法律是肯定存在的，即《就業政策綱要法》

（第 4/98/M 號法律）。

二、事實

a）提出 Peter Odmand Jorgensen 工程師和 Jens Lembrecht

Seeberg 工程師在澳門延期逗留的申請後，在卷宗內發出如下意

見書：

“意見書

事由：逗留許可

利害關係人：Peter Odmand Jorgensen

Jens Lembrecht Seeberg

編號：INF.MIG321/2004/E

緊接著保安司司長對我們2005年5月30日之意見書作出批示

後，視該批示在此完全轉錄，申請人在預先聽證中發表看法，

概括如下：

——他們所從事的工作是‘屬澳門明顯的公共利益’；

——行政當局在‘對在澳門逗留不加區別地適用法律規

定……直接地影響到（公共）衛生’；

——‘這一切均因純法律解釋的浮誇之風……沒有任何理據

的解釋’。

——我們如下的解釋是錯誤的：‘涉及的是一個勞動關

係……不應適用第 5/2003 號行政法規第 12 條’；

Quanto à questão de fundo:

— De acordo com o Direito Constitucional chinês o poder de
emitir regulamentos administrativos cabe ao Conselho de Estado,
enquanto o poder legislativo cabe à Assembleia Popular Nacio-
nal e ao seu Comité Permanente;

— No Direito chinês o poder de decretar regulamentos não
depende necessariamente da existência de uma lei no sentido
formal, sendo aceite na doutrina a figura do regulamento autó-
nomo;

— Também no Direito português a figura do regulamento au-
tónomo ou independente é aceite;

— A Lei Básica não afasta a possibilidade de regulamentos
autónomos;

— Os regulamentos administrativos devem observar o princí-
pio da legalidade, no sentido de que não podem contrariar nor-
mas legais (princípio da precedência de lei) e no sentido de que
a prática de um acto pela Administração tem de corresponder à
sua previsão em lei vigente (princípio da reserva de lei);

— Deve entender-se que o Chefe do Executivo tem o poder
regulamentar originário sobre matérias que caibam na sua com-
petência e que não estejam reservadas à Assembleia Legislativa;

— Mesmo que se considerasse existir a necessidade de existên-
cia de uma lei prévia que habilitasse o Chefe do Executivo regula-
mentos, no caso essa lei sempre existiria, que é a Lei de Bases da
Política do Emprego e dos Direitos Laborais (Lei n.º 4/98/M).

II — Os Factos

a) Tendo sido requerida a prorrogação da autorização de per-
manência em Macau do Eng.º Peter Odmand Jorgensen e do
Eng.º Jens Lembrecht Seeberg, foi emitido no processo o seguinte
parecer:

 «PARECER

Assunto: Autorização de permanência

Interessados: Peter Odmand Jorgensen

Jens Lembrecht Seeberg

Ref.ª: INF. MIG 321/2004/E

Na sequência do despacho do Ex.mo Secretário para a Segu-
rança sobre o nosso parecer de 30/05/2005, que aqui se dá por
reproduzido, vêm os requerentes, em sede de audiência prévia,
dizer, em breve síntese, que:

— As funções que desempenham são de “manifesto interesse
público para Macau”;

— A Administração ao “aplicar indiscriminadamente os im-
perativos legais sobre a permanência em Macau ... está a pôr
directamente em risco a saúde [pública]”;

— “Tudo isto por um mero preciosismo de interpretação jurí-
dica ... desprovida de todo o fundamento”.

— É incorrecta a nossa interpretação segundo a qual “estan-
do em causa uma relação de trabalho ... não se deve ... aplicar o
artigo 12.º do RA n.º 5/2003”;
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——‘從所提到的第 5/2003 號行政法規第 12 條可見，該權力

是為如現在想要解決的例外特別情況所設立的安全閥’；

——對規定於第 17/2004 號行政法規第 4 條第 2 款作出盲目和

封閉性的適用……使將要作出的決定沾有嚴重的行政瑕疵——

權力偏差。

強烈要求許可請求。

他所提出的所有理由均站不住腳。

有必要在此轉錄部分我們於 2004 年 12 月 15 日就這一事宜所

提出的意見書：

‘過去，對於如本案的這些不屬於非本地居民工作立法所規

範的範圍，也不受任何其他法規所規範，但澳門特區行政當局

應給予特別對待的情況，均使用進入逗留澳門的一般制度予以

逗留許可’。

‘但第 17/2004 號行政法規在其第 4 條中，我們認為是以補遺

的形式，明確地對這些情況作出規範，尤其將這些情況排除在

‘非法工作’概念之外〔第 1 款（一）〕，也就是說不把這些情況

視為輸入勞工的制度範圍，同時（第 2 款）將其逗留期間限制為

在每六個月期間內，連續或間歇性地最多 45 天’。

‘因此，對於那些提供指導性、技術性、品質監控或業務稽

查服務類的不定性為輸入勞工的情況，肯定地必須根據第 17/

2004號行政法規第 4條的規定並以在那所規定的限制條件作出處

理’。

‘但對我們來講有點奇怪的是，現正在審理的個案儘管表面

上屬於所提到的第 4 條第 1 款（一）規定的情況，並原則上受其

所規範，但最後以輸入勞工的一般請求提出，而因實質理由的

原因不被批准，這從勞動關係的性質以及其在澳門逗留的目的

來看，與由利害關係人所提出的事實和理據相違背’。

‘因此我們有點不解……故致使我們提出治安警察局向勞工

事務局提出澄清請求……’。

該局作出回覆，概括如下：

‘毫無疑問，現正在處理的個案屬於規範適用的範圍（第 17/

2004 號行政法規第 4 條）’。

在我們2005年5月30日的意見書中，我們澄清道：只要逗留

請求的理據完全屬勞動性質，就必須適用該第 4條，排除適用任

何其他法規。

— O poder ... que resulta do referido artigo 12.º do RA n.º 5/2003
... constitui uma válvula de segurança ... para circunstâncias es-
pecialmente excepcionais como a que ora se pretende resolver”;

— A aplicação cega e autista da estatuição prevista no n.º 2 do
artigo 4.º do RA n.º 17/2004 ... enfermará a decisão a proferir
num grave vício administrativo — o desvio de poder.

Pugnando pela autorização do pedido.

Não lhe assiste, de todo, a razão de que se arroga.

Vale a pena transcrever aqui alguns passos do parecer que em
15/12/2004 emitimos sobre esta matéria:

“No passado vinha sendo usada a autorização de permanência,
do regime geral de entrada e permanência em Macau, para acor-
rer às situações com os contornos do caso vertente, não enquadrá-
veis na legislação sobre o trabalho de não residentes, e não re-
gulados em qualquer outro diploma legal, mas merecedoras de
especial tratamento por parte da Administração da RAEM”.

“Acontece que o RA n.º 17/2004, no seu artigo 4.º, vem clara-
mente, embora, digamos, que de forma residual, regular essas
mesmas situações, designadamente excluindo-as (n.º 1, 1)) da
noção de “trabalho ilegal”, que o mesmo é dizer, não as consi-
derando integráveis no regime de importação de mão-de-obra,
e (n.º 2) limitando o período de permanência a um máximo de
45 dias por cada período de 6 meses, consecutivos ou interpola-
dos”.

“Assim, e em relação ao comum das situações de exercício de
actividades de prestação de serviços de direcção, técnicas, de
controlo de qualidade ou de fiscalização, não qualificáveis como
importação de mão-de-obra, há-de, forçosamente, aplicar-se o
artigo 4.º do RA n.º 17/2004, nos termos e com as condicionantes
aí previstos”.

“Sucede, o que nos causa alguma estranheza, que o caso em
apreço, apesar de aparentemente se revestir dos contornos des-
critos no citado artigo 4.º, n.º 1, 1), e em princípio aí enquadrável,
acabou, no entanto, por ser objecto de um comum pedido de
importação de mão-de-obra, e merecer despacho de indeferi-
mento, em razão de mérito, o que estranhamente contraria toda
a factualidade descrita e argumentação expendida pelo interes-
sado quanto à natureza da sua relação laboral e fins da sua per-
manência em Macau”.

“Algo pois nos escapa ... e nos leva a sugerir que o CPSP for-
mula um pedido de esclarecimento junto da DSAL ... ”.

Respondeu aquela Direcção de Serviços dizendo que, em
muito breve síntese:

“... o caso sub judice cabe indiscutivelmente no âmbito de apli-
cação da norma [do artigo 4.º do RA n.º 17/2004]”.

No nosso parecer de 30/05/2005 esclarecemos que desde que
o fundamento do pedido de permanência seja exclusivamente
de carácter laboral, há-de forçosamente aplicar-se aquele artigo
4.º, com exclusão de qualquer outra norma legal.
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我們還進一步指出：

‘肯定的是，在這個個案上，如請求之理據不是從事一項勞

動活動，且導致同一請求之目的中有一項屬於期間不超過 45 天

的勞動性質的話——儘管在此有所保留，因為我們不信在實際

上可被定性為多目的之請求，但仍可接受，那麼我們所有人均

同意，根據一般制度，可以給予任何期間的逗留’。

但申請人堅持認為，逗留許可的一般制度可以，且在本案

中應該，適用於任何情況，即使屬於第17/2004號行政法規第4條

所規定的情況，也應排除適用之，例外處理之。

而第 17/2004 號行政法規恰恰就是由其對所有與由非本地居

民‘提供工作’（以及基於此一理由，為此目的而逗留）以及尤其

所有如被認為是‘非法工作’的事宜作出專門規範，排除任何其

他法規適用於該範疇。

另一方面，其制度本身也為那些由非本地居民提供工作而

不屬於載於第 2 條之主適用範圍的情況創設了例外規定（第 4

條）。

也就是說，專門適用於禁止和遏制非法工作以及因此也與

這一目的有關之逗留的第 17/2004 號行政法規創設了其本身之例

外規定，並具體、全面和明確地作出框劃，因此，排除了任何

其他法規對這些例外情況的適用。

因此，除這一例外制度外，沒有任何理由可以適用另一更

加靈活和沒有限制的制度，更不用說是另一個一般性制度了──

否則，第 17/2004 號行政法規內的特別制度的規定邏輯便落空

了。

要問的是，怎麼可以對因不履行一項具例外、強制性和明

確特性的特別制度而出現的非法性作出補救呢？

恰好同樣不能理解的是，儘管直接與我們無關，為何申請

人不如我們所認為應該的那樣，集中努力去實現因其勞動關係

的例外性質而獲取其他有權限機關的處理，反而在此強求那明

顯不可行的呢？

至於‘那些法律解釋的最基本規則’問題，我們要說的是在

此不是法律解釋的問題，而是法律淵源的位階問題，‘更確切’

地講，是由同樣地位機構制定的規範相矛盾的問題。

極其明顯的是一項法規與另一項法規的矛盾，這一矛盾是

由第 5/2003 號行政法規的制定與第 17/2004 號行政法規的生效所

引起的！

行政當局怎能根據一項法規給予許可，而根據另一項後來

的、定性為特別法律制度的法規則是明顯地不能許可的呢？

E adiantámos ainda o seguinte:

“Sendo certo que, e neste particular todos estamos de acordo,
poderá ser concedido, ao abrigo do regime geral, qualquer perío-
do de permanência, se outro for o fundamento do pedido, que
não o do exercício de uma actividade laboral, e que os fins que
motivam o mesmo pedido, integrem também um de natureza
laboral por período não superior a 45 dias — embora aqui com
algumas reservas porque não cremos que na prática venha a con-
figurar-se tal pluralidade de fins, admitindo-a, pese embora”.

Os requerentes, todavia, persistem no entendimento de que o
regime geral de autorização de permanência pode, e no caso con-
creto deve, ser aplicado em quaisquer circunstâncias, ainda que
enquadráveis no artigo 4.º do RA n.º 17/2004, ao arrepio desta
norma, excepcionando-a.

Ora, o RA n.º 17/2004, visa precisamente chamar a si, em exclu-
sivo, retirando do âmbito de aplicação de quaisquer outros di-
plomas tudo o que se prenda com a “prestação de trabalho” por
não residentes (e por maioria de razão com a permanência para
esse fim) e designadamente tudo o que se considere “trabalho
ilegal”.

Por outro lado criando o seu próprio regime de excepção (arti-
go 4.º) para as situações de prestação de trabalho de não resi-
dentes não enquadráveis no seu âmbito primordial de aplicação
constante do artigo 2.º.

Ou seja, o RA n.º 17/2004, que se dedica à proibição e repres-
são do trabalho ilegal e, consequentemente, da permanência com
esse fim, cria as suas próprias excepções e delimita-as em termos
precisos, exaustivos e taxativos, e por isso excluindo-as do âm-
bito de aplicação de quaisquer outros diplomas.

Não fazendo, pois, qualquer sentido que para além deste regi-
me de excepção sempre possa aplica-se um outro, mais flexível
e sem limitações, muito menos quando esse outro se trate de um
regime geral — o que a ser assim esvaziaria de sentido a lógica
da consagração do regime especial do RA n.º 17/2004.

Como poderia, pergunta-se, suprir-se a ilegalidade resultante
do incumprimento de uma norma de carácter excepcional, impe-
rativa, taxativa, de um regime especial?

Igualmente não se compreende, diga-se a talho de foice, em-
bora tal não nos diga directamente respeito, porque os reque-
rentes não concentram os seus esforços, como julgamos que deve-
riam, em fazer valer a excepcionalidade da natureza da sua rela-
ção laboral no sentido de um outro tratamento por parte das
instâncias competentes, ao invés de pretenderem impor nesta
sede o que é manifestamente inviável!

Quanto “às mais elementares regras da interpretação jurídica”,
oferece-se-nos dizer que não é de interpretação jurídica que aqui
se trata mas sim de hierarquia das fontes do direito “rectius” de
conflito de normas emanadas de fontes de igual posição hierár-
quica.

É por demais evidente o conflito de normas de um e outro di-
plomas, conflito esse gerado depois da criação do RA n.º 5/2003
e com a entrada em vigor do RA n.º 17/2004!

Como pode a Administração autorizar um pedido ao abrigo
de um diploma que é manifestamente não autorizável ao abrigo
de um outro que é posterior e configura um regime jurídico espe-
cial?
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‘那些最基本原則’不是法律解釋方面的，而是如下法規衝

突的問題：

——後法廢除前法；

——特別法取代一般法；

第 5/2003 號行政法規確實不是‘自行定名’為原則法律，原

則法律是第4/2003號法律，恰恰因其只列舉出原則，對有關逗留

的問題不作出規定，而將此一任務給予第 5/2003 號行政法規。

還要指出的是，從針對現在審議的事宜所發出的意見書，

尤其是針對現具體個案，以及保安司司長向來所持立場，我們

認為明顯可見的是，對在涉及本案的工程師總體上所擔當的職

責對澳門特區的重要性，完全了解，並以小心、快速、坦然、

甚至熱情的態度對相關之請求作出決定。

然而，隨著第 17/2004 號行政法規的生效以及上述理由，同

時尤其由於行政當局必須履行法律，我們認為在如本案的這些

情形中，不能維持這一態度，否則因這一態度而明顯違反該法

規。

因此，根據所提出的法律規定，保安司司長行使其所被賦

予的職權，建議：

——由於明顯違反第17/2004號行政法規第4條，不批准以現

申請人仍維持的、開始時所提出的理據（為從事一項勞動活動）

為由提出的請求；

——考慮到圍繞本案所出現的特別情況，特別是其對澳門特

區所帶來的利益，中止執行不批准的決定，直至由利害關係人

尋求到合適的解決辦法為止，出入境事務廳應向他們提供協

助，尤其是部門方面的協助；

——為參考和其認為合適之效力，將本意見書之所有內容轉

送經濟財政司司長辦公室，該機構為監管主要負責執行第 17/

2004 號行政法規的部門。

這是我們的意見。

謹呈保安司司長決定”。

b）對此意見書，保安司司長於 2005 年 7 月 20 日作出如下批

示：

“同意，不批准，依建議執行”。

這就是被上訴的行政行為。

É que “as mais elementares regras” não da interpretação jurí-
dica mas do conflito de normas, são estas:

— A lei posterior derroga a lei anterior;

— A lei especial derroga a lei geral.

Sendo certo que o RA n.º 5/2003 não se “auto intitula” lei de
princípios. A lei de princípios é a Lei n.º 4/2003, a qual, preci-
samente por enunciar apenas princípios, não regulamenta as
questões relativas à permanência, cometendo essa tarefa ao RA
n.º 5/2003.

Acresce que dos pareceres que vêm recaindo sobre a matéria
em apreço e designadamente sobre o caso concreto, e bem as-
sim das posições que o Secretário para a Segurança vem assumin-
do, resulta claramente, julgamos, toda uma consciência da im-
portância para a RAEM de que de um modo geral se revestem
as funções, neste caso dos engenheiros em questão (pelo que
escusado será salientá-las de forma tão veemente), e bem assim
do cuidado, celeridade, desembaraço, e até afago com que são
decididos os pedidos respectivos.

Simplesmente, com a entrada em vigor do RA n.º 17/2004, e
pelas razões expostas, e porque designadamente a Administra-
ção está vinculada ao cumprimento da lei, entendemos de todo
não poder manter-se tal atitude nos casos em que, como no pre-
sente, da mesma resultaria uma clara violação deste diploma
legal.

Porquanto, nos termos das disposições legais invocadas e no
uso das competências de que o Secretário para a Segurança está
investido, sugerimos que:

— O pedido com os fundamentos inicialmente invocados
(permanência para o exercício de uma actividade laboral), e que
os requerentes mantêm, seja indeferido por manifesta violação
do artigo 4.º do RA n.º 17/2004;

— Em face do especial circunstancialismo que rodeia o caso
vertente, e designadamente do interesse que o mesmo repre-
senta para a RAEM seja suspensa a execução da decisão de inde-
ferimento até ser encontrada, pelos interessados, a adequada
solução legal, devendo o Serviço de Migração prestar-lhes o seu
apoio, nomeadamente institucional;

— Todo o conteúdo deste parecer seja remetido, para a refle-
xão e os efeitos tidos por convenientes, ao Gabinete do Ex.mo

Secretário para a Economia e Finanças, entidade que tutela os
serviços que primordialmente aplicam o RA n.º 17/2004.

Este o nosso parecer.

À consideração do Ex.mo Secretário para a Segurança”.

b) Sobre este parecer foi emitido o seguinte despacho do Se-
cretário para a Segurança, em 20 de Julho de 2005:

“Concordo. Indefiro. Proceda-se conforme proposto”.

É este o acto recorrido.
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三、法律

下列是要解決的問題：

a）Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S 是否

具有提起司法上訴的正當性；

b）被上訴實體在司法上訴的答辯中所提出的、被上訴行為

的不可上訴性問題，即直至為現正在審議的情況找到合適的法

律解決辦法前，中止不批准之決定，是否由於被上訴之裁判沒

有對此一問題作出審理而無效；

c）在呈交予其審理的案件中，中級法院是否不可以依職權

審理違反《基本法》的問題；

d）是否由於沒有讓案件當事人就違反《基本法》的問題發表

意見，被上訴之裁判違反了辯論原則；

e）是否因沒有履行《行政訴訟法典》第 88 條之規定，被上

訴之裁判違反了訴訟形式合適原則或因作出不同於請求之裁判

而違反了處分原則；

f）是否因被上訴之裁判沒有對適用於現正審議的案件的具

體法規的合法性作出分析，卻宣佈整個第 17/2004 號行政法規非

法而違反了其本身的審理權；

g）是否因被上訴之裁判認為《基本法》不允許制定獨立的行

政法規而違反了該法第2條、第50條第（五）項、第64條第（五）

項及第 115 條。

A）先置問題

1. 司法上訴中的訴訟正當性

首先要審理的問題是想知道， B u r m e i s t e r  &  W a i n

Scandinavian Contractor A/S是否具有提起司法上訴的正當性。

本案涉及的在澳門逗留問題的兩名工程師是該企業的僱

員，根據該企業與澳門電力公司所簽訂的合同，他們負責電力

設施的監督工作以及被委派負責在路環電力生產中心安裝減少

排放氧化氮氣體系統的工作。

似乎顯然的是只有逗留在澳門，這些技術員才能開展由他

們負責的活動，因為不屬於那些可以遙距能完成的工作。

因此，他們所屬的企業對他們在澳門的逗留有完全的利

益，以便可以履行與澳門電力之生產和傳輸企業所簽訂的合

同。

而在司法上訴中，除其他外，訴訟的正當性是賦予那些被

認為其主觀權利或受法律保護的利益被被上訴之行為侵害的個

人或法人，或那些主張對司法上訴勝訴有直接本人和合法的利

益的個人或法人〔《行政訴訟法典》第 33 條 a）項〕。

III — O Direito

As questões a apreciar são as seguintes:

a) Se Burmeister & Wain Scandinavian Contractor A/S tinha
legitimidade para interpor o recurso contencioso;

b) Se o Acórdão recorrido é nulo por não se ter pronunciado
sobre a questão da irrecorribilidade do acto recorrido, suscitada
pela entidade recorrida na contestação do recurso contencioso
e consistente em a decisão de indeferimento estar suspensa até
ser encontrada a adequada solução legal para o caso em apreço;

c) Se o TSI não pode conhecer oficiosamente da questão da
violação da Lei Básica num caso colocado à sua apreciação;

d) Se o Acórdão recorrido violou o princípio do contraditório,
por não ter sido facultada às partes a possibilidade de se pro-
nunciarem sobre a questão da violação da Lei Básica;

e) Se o Acórdão recorrido violou o princípio da adequação
formal por não ter dado cumprimento ao disposto no artigo 88.º
do Código de Processo Administrativo Contencioso ou o princí-
pio dispositivo por ter condenado em coisa diversa do pedido;

f) Se o Acórdão recorrido violou os seus poderes de cognição
ao ter declarado ilegal todo o Regulamento n.º 17/2004, não cui-
dando de aquilatar da legalidade da norma concretamente ao
caso em apreciação;

g) Se o Acórdão recorrido violou os artigos 2.º, 50.º 5), 64.º 5)
e 115.º da Lei Básica ao entender que esta não permite a elabo-
ração de regulamentos independentes.

A) Questões prévias

1. A legitimidade processual no recurso contencioso

A primeira questão a apreciar é a de saber se Burmeister &
Wain Scandinavian Contractor A/S tinha legitimidade para in-
terpor o recurso contencioso.

Os dois engenheiros, cuja permanência em Macau está em
causa, são empregados daquela empresa, responsáveis pela su-
pervisão dos trabalhos de instalação eléctrica e encarregados da
montagem da técnica para reduzir as emissões de óxido de azo-
to na central de produção de energia eléctrica de Coloane, por
força de contrato celebrado com a CEM.

Parece evidente que só permanecendo em Macau podem es-
tes técnicos desenvolver a actividade que lhes cabe, pois não se
trata de trabalho que possa ser realizado à distância.

Tem, pois, a empresa a que pertencem, todo o interesse na sua
permanência em Macau, a fim de poder cumprir o contrato que
celebrou com a empresa produtora e distribuidora da energia
eléctrica em Macau.

Ora, a legitimidade no recurso contencioso cabe, além do mais,
às pessoas singulares ou colectivas que se considerem titulares de
direitos subjectivos ou interesses legalmente protegidos que ti-
vessem sido lesados pelo acto recorrido ou que aleguem interesse
directo, pessoal e legítimo no provimento do recurso [artigo 33.º,
alínea a) do Código de Processo Administrativo Contencioso].
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儘管也承認該等技術員擁有提起司法上訴的正當性，但他

們為之工作的企業對上訴勝訴也擁有利益，且屬於直接本人和

合法的利益，因此是有提起司法上訴的訴訟正當性。

此外，如檢察院司法官所記得的，在與本案相似的一個案

件中（2004 年 4 月 28 日在第 8/2004 號案件所作之裁判），終審法

院決定對為勞動之效力而拒絕某一特定個人在澳門逗留許可的

行為，聘請該非本地勞工的利害關係人有對該行為提起司法上

訴的訴訟正當性。

裁定所提出的問題不成立。

2. 被上訴裁判因遺漏審理而無效

上訴實體認為，被上訴實體在司法上訴的答辯中所提出

的、被上訴行為的不可上訴性問題，即直至為現正在審議的情

況找到合適的法律解決辦法前，中止不批准之決定，由於被上

訴之裁判沒有對此一問題作出審理而無效。

一如所知，《民事訴訟法典》第 571 條第 1 款 d）項第一部分

所提到的判決無效（當法官未有就其應審理之問題表明立場……

判決視為無效）與同一法規第 563 條第 2 款所提到的、在判決中

規定予法官的義務相關連：法官應解決當事人交由其審理之所

有問題，但有關問題之裁判受其他問題之解決結果影響而無須

解決者除外。

而現上訴實體在針對司法上訴所提出的答辯中確實提出了

被上訴行為的不可上訴性問題，即直至為現正在審議的情況找

到合適的法律解決辦法前，中止不批准之決定，因此訴訟沒有

意義。

但關於此一事宜，在其初端檢閱中，檢察院司法官發表了

如下內容的意見：

“另一方面，賦予執行不批准決定的中止效力及基於此一中

止效力，利害關係人／勞工也被當作可以在澳門特別行政區逗

留超過所申請延長的期間，僅此一事實並不意味著因認為他們

相關之意願已得到滿足從而使訴訟沒有意義而必須拒絕其上

訴”。

針對意見書中的這段，被上訴之裁判作如下陳述：

“而且，一如檢察院代表在其初始意見書中所提醒的及所得

出的有見地的結論那樣，對上訴人來說，審理其上訴在法律上

是肯定有用的，因為在法律層面上，如其上訴勝訴，那麼其實

體狀況將完全得到保護”。

Embora aos técnicos também pudesse ser reconhecida legiti-
midade para a interposição do recurso contencioso, a empresa
para a qual trabalham também dispõe de interesse no provimento
do recurso. Trata-se de interesse directo, pessoal e legítimo, pelo
que tinha legitimidade processual para a interposição do recurso
contencioso.

Aliás, como bem lembra a Ex.ma Magistrada do Ministério Pú-
blico, o TUI decidiu num caso com semelhanças com o presente
(Acórdão de 28 de Abril de 2004, no Processo n.º 8/2004) que
tem legitimidade processual para interpor recurso contencioso
do acto que nega autorização de permanência em Macau a de-
terminado indivíduo para efeitos laborais, ao interessado na con-
tratação do mesmo trabalhador não-residente.

Improcede a questão suscitada.

2. Nulidade do Acórdão recorrido por omissão de pronúncia

Entende a entidade recorrente que o Acórdão recorrido é nulo
por não se ter pronunciado sobre a questão da irrecorribilidade
do acto recorrido, suscitada pela entidade recorrida na contes-
tação do recurso contencioso e consistente em a decisão de inde-
ferimento estar suspensa até ser encontrada a adequada solução
legal para o caso em apreço.

Como se sabe, a causa de nulidade da sentença a que se refere
a primeira parte da alínea d) do n.º 1 do artigo 571.º do Código
de Processo Civil (É nula a sentença ... quando o juiz deixe de
pronunciar-se sobre questões que devesse apreciar) está relacio-
nada com o dever imposto ao juiz na sentença, a que se refere o
n.º 2 do artigo 563.º do mesmo diploma legal: o juiz deve resol-
ver todas as questões que as partes tenham submetido à sua apre-
ciação, exceptuadas aquelas cuja decisão esteja prejudicada pela
solução dada a outras.

E, na verdade, na contestação ao recurso contencioso a ora
entidade recorrente suscitou a questão da irrecorribilidade do
acto recorrido, consistente em a decisão de indeferimento estar
suspensa até ser encontrada a adequada solução legal para o
caso em apreço, pelo que seria inútil a lide.

Mas sobre esta matéria, pronunciou-se, no seu visto inicial, o
Digno Magistrado do Ministério Público, nos seguintes termos:

“Por outro lado, pelo facto de ter sido atribuído efeito suspen-
sivo à execução da decisão de indeferimento e, por força de tal,
pelos vistos, os interessados/trabalhadores terem podido perma-
necer na RAEM para além dos prazos de prorrogação que eram
requeridos, não implica, por si, que haja que rejeitar o recurso,
por inutilidade da lide, por se entender encontrarem-se satisfei-
tas as respectivas pretensões”.

E, a propósito desta passagem do parecer, o Acórdão recor-
rido diz o seguinte:

“Outrossim, tal como já observou e concluiu perspicazmente
o Digno Representante do Ministério Público no seu douto pa-
recer inicial, à recorrente é sempre juridicamente útil o conheci-
mento do seu recurso, porque a sua situação subjectiva a nível
de direito iria, com eventual provimento do recurso, sair cabal-
mente protegida”.
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也就是說，被上訴之裁判針對所提出的問題發表了意見——

儘管有些簡短，因此不能說因遺漏審理而導致無效。

此外，本終審法院已於 2004 年 7 月 14 日在第 21/2004 號上訴

案和於 2006 年 9 月 13 日在第 22/2006 號上訴案所作的裁判作出如

下宣示：“以轉致方式把檢察院司法官根據《行政訴訟法典》第

69條作出的意見書作為法律理據並不構成《民事訴訟法典》第571

條第 1 款 b）項所提到的無效”。

因此裁定所提出的問題不成立。

另一個想要知道的問題是所提到的裁定是否正確，也就是

說，被上訴之裁判認為對利害關係企業的意願來講，該行政行

為可以被上訴是有用的，這一理解是否有理。但對此一問題，

由於上訴實體沒有提出來，而針對此部分，上訴實體只是提出

被上訴之裁判無效的爭辯，故我們不能審理此一問題。

3. 違反辯論原則。程序之無效。

現在讓我們看我們已在 d）項所提到的問題：是否由於沒有

讓案件當事人就違反《基本法》的問題發表意見，被上訴之裁判

違反了辯論原則。

被上訴裁判確實依職權提出了違反《基本法》的問題，而在

上訴和本案內，上訴人沒有提出質疑，也沒有被討論。

表面上應認同的是《民事訴訟法典》第3條第3款被違反了，

根據該項規定，在整個訴訟過程中，法官應遵守以及使人遵守

辯論原則；在當事人未有機會就法律問題或事實問題作出陳述

時，法官不得對該等問題作出裁判，即使屬依職權審理者亦

然，但明顯無需要當事人作出陳述之情況除外。

但是，對《民事訴訟法典》第 3 條第 3 款之違反構成一項程

序之無效，該違反為沒有就問題邀請當事人發表意見，該遺漏

影響到案件之決定（《民事訴訟法典》第 147 第 1 款）1 。

也就是說，不是被上訴之裁判本身實施了所提到的程序上

的違反行為，當事人被通知了被上訴之裁判後，即知道存在遺

漏一項訴訟行為，而該遺漏發生於裁判作出之前，並因該遺漏

而將引致一項程序之無效，應當在適當之時間內，透過合適的

渠道提出這一無效，即向案件之裁判書制作法官提出一個聲明

異議（《民事訴訟法典》第 148 條）──而不是透過上訴向上級法

院提出──根據《民事訴訟法典》第151條第1款。如程序之無效

成立，則根據《民事訴訟法典》第 147 條第 2 款規定，致使撤銷

1. A. ANSELMO DE CASTRO：《Direito Processual Civil

Declaratório》，科英布拉，Almedina出版社，1981年，第三冊，第109

頁和M. TEIXEIRA DE SOUSA：《Introdução ao Processo Civil》，

里斯本，Lex出版社，2000年，第二版，第54和55頁。

Quer dizer, o Acórdão recorrido emitiu pronúncia — embora
em termos algo lacónicos — sobre a questão suscitada, pelo que
não se pode dizer que enferme de nulidade por omissão de
pronúncia.

De resto, este Tribunal de Última Instância já se pronunciou
nos Acórdãos de 14 de Julho de 2004, no Processo n.º 21/2004 e
de 13 de Setembro de 2006, no Processo n.º 22/2006, no sentido
que “Não constitui a nulidade a que se refere a alínea b) do n.º 1
do artigo 571.º do Código de Processo Civil a fundamentação jurí-
dica por remissão para o parecer do Magistrado do Ministério
Público, proferido nos termos do artigo 69.º do Código de Pro-
cesso Administrativo Contencioso”.

Improcede, pois, a questão suscitada.

Outra questão seria a de saber se a pronúncia mencionada foi
correcta ou não, ou seja se o Acórdão recorrido tem razão quan-
do entende que o acto administrativo era recorrível por ter utili-
dade para as pretensões da interessada. Mas esta questão não a
podemos apreciar, por não ter sido suscitada pela entidade recor-
rente, que se limitou a arguir a nulidade do Acórdão recorrido,
nesta parte.

3. Violação do princípio do contraditório. Nulidade processual

Vejamos, agora, a questão a que nos referimos na alínea d): se
o Acórdão recorrido violou o princípio do contraditório, por não
ter sido facultada às partes a possibilidade de se pronunciarem
sobre a questão da violação da Lei Básica.

Efectivamente, o Acórdão recorrido suscitou oficiosamente a
questão da violação da Lei Básica, que não foi arguida pela re-
corrente no recurso, nem nunca foi discutida no processo.

Concorda-se que, aparentemente, foi violado o disposto no n.º 3
do artigo 3.º do Código de Processo Civil, segundo o qual, o juiz
deve observar e fazer cumprir, ao longo de todo o processo, o prin-
cípio do contraditório, não lhe sendo lícito, salvo caso de mani-
festa desnecessidade, decidir questões de direito ou de facto, mes-
mo que de conhecimento oficioso, sem que as partes tenham
tido a possibilidade de sobre elas se pronunciarem.

Simplesmente, a violação do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Código de Processo Civil terá consistido numa nulidade proces-
sual, a da omissão do convite às partes para se pronunciarem
sobre a questão, omissão esta que influiu na decisão da causa
(artigo 147.º, n.º 1 do Código de Processo Civil)1.

Ou seja, não foi o Acórdão recorrido que praticou a violação
processual mencionada. Com a notificação do Acórdão recorri-
do as partes ficaram a saber que houve uma omissão de um acto
processual, que ocorreu antes da prolação do Acórdão, que terá
dado origem a uma nulidade processual, e deveriam tê-la susci-
tado no momento e pelo meio próprio, que é uma reclamação
(artigo 148.º do Código de Processo Civil), para o relator do pro-
cesso — e não por meio de recurso para um tribunal superior —
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 151.º do Código de Pro-
cesso Civil. E, a ser procedente a nulidade processual, esta con-
duziria à anulação dos actos posteriores, nos termos do n.º 2 do

1 A. ANSELMO DE CASTRO, Direito Processual Civil Declaratório,
Coimbra, Almedina, 1981, Vol. III, p. 109 e M. TEIXEIRA DE SOUSA,
Introdução ao Processo Civil, Lisboa, Lex, 2000, 2.ª ed., p. 54 e 55.



7884 澳門特別行政區公報 ––––第二組 第 37期 –––– 2007年 9月 12日

無效之後的後續訴訟行為（被上訴之裁判及附屬行為），以便作

出被遺漏之行為，在當事人發表了意見或過了發表意見之期間

後，那麼將作出一個新的裁判 2 ，該裁判可以與先前之決定一致

或其內容不同。

概言之，必須把一項程序之無效與向上級法院提出的司法

裁判之上訴區分開來──前者體現在遺漏一個程序性行為，就

其向中級法院案件之裁判書制作法官提出聲明異議──後者之

標的為審判之錯誤，而現正在審議之問題不屬此情況。

因此，所提出之問題不成立。

4. 由法院對法律是否符合《基本法》作審查

現在我們分析第三部分 c）項的問題，是想知道，中級法院

是否可以依職權審理行政法規違反《基本法》。

上訴實體對法院可以審理低位階法規違反《基本法》沒有異

議，但認為只有在當事人請求而不是依職權的情況才可以，為

此，援引了《行政訴訟法典》第 88 條和《司法組織綱要法》第 36

條第（八）項〔應想提及第（九）項〕，提及“審判對規範提出

爭執的案件”。

好了。

《基本法》是澳門特別行政區根本性法律，是《中華人民共和

國憲法》第31條明示規定的特區基本制度，它規定了居民和其他

人的基本權利、特區政治體制以及要執行的政策。

作為根本性法律，對其之修改遵從一個嚴格的程序 3：修改

提案只能由全國人民代表大會常務委員會、國務院或澳門特別

行政區提出，而且必須聽取特區基本法委員會的意見（第 144

條）。

另一方面，《基本法》處於特區法制層的頂端：根據《基本

法》第11 條第 2款規定，任何法律、法令、行政法規或規範性文

件均不得與之相抵觸。

2 .  正正是這一觀點，參閱J .  L E B R E  D E  F R E I T A S 、A .

MONTALVÃO MACHADO和RUI PINTO：《Código de Processo

Civil Anotado》，第二冊，科英布拉，科英布拉出版社，2001年，第664

和665頁和J. LEBRE DE FREITAS、JOÃO REDINHA和RUI

PINTO：《Código de Processo Civil Anotado》，第一冊，科英布拉，

科英布拉出版社，1999年，第351頁。也參閱VIRIATO LIMA：

《Manual de Direito Processual Civil》，澳門，法律及司法培訓中心，

2005年，第386至389頁。

3. 該嚴格性體現在某些法律內有一限制性修改程序。

artigo 147.º do Código de Processo Civil (o Acórdão recorrido e
actos complementares) a fim de ter lugar o acto omitido e, após
pronúncia das partes, ou decorrido o prazo para tal, seria, então,
proferido novo Acórdão2, que poderia ser no mesmo sentido do
anterior ou com outro conteúdo.

Em suma, há que distinguir a nulidade processual — que no
caso terá consistido numa omissão de um acto processual e de
que cabia reclamação para o relator do processo no TSI — do
recurso jurisdicional para um tribunal superior — que tem por
objecto um erro de julgamento, que não está em causa na ques-
tão em apreciação.

Improcede, pois, a questão suscitada.

4. Fiscalização da conformidade das leis com a Lei Básica por
parte dos tribunais

Abordemos, agora, a questão de saber [alínea c) de III] se o
TSI poderia ter conhecido oficiosamente da violação da Lei
Básica pelo Regulamento.

A entidade recorrente não põe em causa que os tribunais pos-
sam conhecer das violações da Lei Básica por normas hierarqui-
camente inferiores. Mas defende que só o podem fazer a reque-
rimento das partes e não oficiosamente. Para tal invoca o artigo
88.º do Código de Processo Administrativo Contencioso e o arti-
go 36.º, alínea 8) [deveria querer referir-se à alínea 9)] da Lei de
Bases da Organização Judiciária, que se referem a “julgar pro-
cessos de impugnação de normas”.

Pois bem.

A Lei Básica é a lei fundamental da Região Administrativa
Especial de Macau, constituindo como que o seu estatuto básico,
previsto expressamente no artigo 31.º da Constituição da Repú-
blica Popular da China. Consagra direitos fundamentais dos re-
sidentes e de outras pessoas, a estrutura política da Região e as
políticas a desenvolver.

A revisão da Lei Básica, como lei fundamental, obedece a um
procedimento rígido3: as propostas de revisão só podem ser apre-
sentadas pelo Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional, pelo Conselho de Estado ou pela Região Administra-
tiva Especial de Macau, tendo sempre de ser ouvida a Comissão
da Lei Básica da Região (artigo 144.º).

Por outro lado, a Lei Básica está no vértice da pirâmide nor-
mativa da Região: de acordo com o 2.º parágrafo do artigo 11.º
da Lei Básica nenhuma lei, decreto-lei, regulamento adminis-
trativo ou acto normativo a pode contrariar.

2 Exactamente neste sentido, cfr. J. LEBRE DE FREITAS, A.
MONTALVÃO MACHADO e RUI PINTO, Código de Processo Civil
Anotado, Volume 2.º, Coimbra, Coimbra Editora, 2001, p. 664 e 665 e J.
LEBRE DE FREITAS, JOÃO REDINHA E RUI PINTO, Código de
Processo Civil Anotado, Volume 1.º, Coimbra, Coimbra Editora, 1999,
p. 351. Cfr., também, VIRIATO LIMA, Manual de Direito Processual
Civil, Macau, Centro de Formação Jurídica e Judiciária, 2005, p. 386 a
389.

3 A rigidez consiste em determinadas leis terem um procedimento

agravado de revisão.
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肖蔚雲4教授在談及澳門特別行政區《基本法》和我國憲法的

關係時明確指出“澳門《基本法》是憲法的具體化、法律化。憲

法只在其第31條中對‘一國兩制’方針作了原則的規定，而對較

為具體的問題則沒有規定，澳門《基本法》則用一個序言、九

章、一百四十五個條文、三個附件，對其產生的歷史背景、我

國對澳門的基本方針政策、中央與澳門特別行政區的關係，澳

門居民的基本權利與義務，澳門的政治體制、經濟、文化等內

容作了詳細的規定，這就使憲法關於‘一國兩制’的方針具體

化、法律化，使憲法第 31 條得到具體落實和切實可行”。

上述同一教授又指出，“它（《基本法》）既明確規定了屬於

中央的職權，堅持了國家的統一、主權和領土完整，又清楚地

規定了澳門特別行政區的高度自治權，……允許在堅持‘一國’

的前提下，澳門《基本法》的某些規定可以與憲法或法律的某些

規定不一致”5 。

因此，儘管由於澳門特別行政區不是一個國家，《基本法》

形式上也不是憲法，但擁有那些與國家政治性憲法相連繫的形

式特徵。

《基本法》中也沒有任何條款具體地明示賦予法院對那些位

階較低的、載於法律、行政法規或其他規範性文件中的違反《基

本法》的法律規範作出審理的可能 6 。

然而，法院的這項權力來自於對《基本法》中的多項規範的

聯合解釋。

確實，根據《基本法》第 19 條第 2 款規定“澳門特別行政區

法院除繼續保持澳門原有法律制度和原則對法院審判權所作的

限制外，對澳門特別行政區所有的案件均有審判權”。

根據《基本法》第 11 條第 2 款也同樣可見“澳門特別行政區

的任何法律、法令、行政法規或其他規範性文件均不得同本法

相抵觸”。

而《基本法》沒有設立任何機制，尤其是政治性的機制去解

決在司法訴訟中出現的、《基本法》與載於其他生效法規中的法

律規範的可能衝突的問題，因此不得不得出由法院在交付其審

理的具體個案中，審理這些問題的結論。

4. 肖蔚雲：《澳門與澳門基本法》，澳門日報出版社，澳門，第一

版，1998年，第151頁。

5. 肖蔚雲：《澳門……》，第155頁。

6. 我們知道，在司法覆核的起源國家-美利堅合眾國-沒有任何憲法規

定明示賦予法院法律合憲性的審查權（參閱JORGE MIRANDA：

《Teoria do Estado e da Constituição》，科英布拉，科英布拉出版社，

2002年，第133頁）。

Ao referir-se à relação entre a Lei Básica da RAEM e a Cons-
tituição chinesa, o Professor XIAO WEIYUN4 afirma expressa-
mente que “A Lei Básica da RAEM é a concretização e positiva-
ção da Constituição. Esta dispõe apenas no artigo 31.º, como
princípio, a política de “um país, dois sistemas”, sem prescrever
sobre as questões mais concretas. Por seu lado, a Lei Básica da
RAEM dispõe com pormenor, através de um preâmbulo, nove
capítulos, 145 artigos e três anexos, sobre a matéria de contexto
histórico do seu nascimento, as políticas e directivas essenciais
do País em relação a Macau, o relacionamento entre as Autori-
dades Centrais e a RAEM, os direitos e deveres fundamentais
de cidadãos de Macau, o sistema político, a economia e a cultura.
Torna-se concretizada e positivada na Constituição a política de
“um país, dois sistemas”, permitindo a concretização e a viabili-
dade efectiva do artigo 31.º da Constituição”.

O mesmo Professor salienta ainda, “Ela (a Lei Básica) deter-
mina claramente as competências das Autoridades Centrais, a
fim de assegurar a unificação do país e a integridade da sobera-
nia e do território nacional, e ao mesmo tempo o poder de alto
grau de autonomia da RAEM, ... permitindo estabelecer, no
pressuposto de velar “um país”, certas disposições da Lei Básica
diferentes da Constituição e das Leis5.

A Lei Básica comunga, portanto, das características normal-
mente associadas às constituições políticas dos Estados, embora
formalmente não o seja já que a Região Administrativa Espe-
cial de Macau não é um Estado.

Nenhuma norma da Lei Básica, em concreto, atribui aos
tribunais, de forma expressa, a possibilidade de conhecer de vio-
lações da Lei Básica por normas jurídicas hierarquicamente
inferiores, constantes de leis, regulamentos ou de outros actos
normativas.6

Não obstante, esse poder dos tribunais extrai-se por interpre-
tação conjugada de várias normas da Lei Básica.

Na verdade, nos termos do 2.º parágrafo do artigo 19.º da Lei
Básica, “Os tribunais da Região Administrativa Especial de
Macau têm jurisdição sobre todas as causas judiciais na Região,
salvo as restrições à sua jurisdição que se devam manter, impos-
tas pelo ordenamento jurídico e pelos princípios anteriormente
vigentes em Macau”.

Como se viu, nos termos do 2.º parágrafo do artigo 11.º da Lei
Básica “Nenhuma lei, decreto-lei, regulamento administrativo
ou acto normativo da Região Administrativa Especial de Macau
pode contrariar esta Lei”.

Ora, não tendo a Lei Básica instituído nenhum mecanismo,
designadamente de carácter político, para resolver eventuais con-
tradições entre a Lei Básica e normas jurídicas de outros diplo-
mas vigentes que se suscitem em processos judiciais, daqui não
pode deixar de decorrer que é aos tribunais, nos casos concretos
submetidos à sua apreciação, que cabe conhecer de tais questões.

4 XIAO WEIYUN, 澳門與澳門基本法, Editora do Diário de Macau,
Macau, 1ª ed., 1998, p. 151.

5 XIAO WEIYUN, 澳門..., p. 155.
6 Como se sabe, no país berço da judicial review — os Estados Unidos

da América — nenhum preceito constitucional expresso confere o po-
der de fiscalização da constitucionalidade das leis aos tribunais (Cfr.
JORGE MIRANDA, Teoria do Estado e da Constituição, Coimbra,
Coimbra Editora, 2002, p. 133).
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正如王振民 7 教授在談到澳門特別行政區的違憲審查制度所

教導那樣“根據香港、澳門兩部特別行政區《基本法》的規定，

在特別行政區享有違憲審查權的主體有兩個，一是全國人大及

其常委會，二是特區的法院，這兩個機構都負有監督特別行政

區《基本法》在特區實施的職責，是特別行政區的共同違憲審查

機構”。

在談到特別行政區法院實施違憲審查的依據時，上述同一

學者指出“《基本法》（香港）第 80 條（澳門《基本法》第 82 條）

規定，‘香港特別行政區各級法院是香港特別行政區的司法機

關，行使香港特別行政區的審判權’。‘司法’的‘法’當然首

先包括特區最高法，即《基本法》，特區各級法院負有監督實施

《基本法》的職責。加之《基本法》第 158 條（澳門《基本法》第

143 條）賦予香港特區法院在審理案件時對特區《基本法》的條

款進行解釋的權力。因此，由特區法院在特區獨立實施違憲審

查，就是順理成章的了……所以，從各方面來看，沒有人懷疑

香港特區的法院在香港回歸後應該繼續享有違憲審查權，特區

法院行使違憲審查權有充分的《基本法》依據和事實依據”8 。

這也是來自於《基本法》第143條的結論，其第2款規定，全

國人民代表大會常務委員會授權澳門特別行政區法院在審理案

件時對《基本法》關於澳門特別行政區自治範圍內的條款自行解

釋，即指不涉及中央人民政府管理的事務（如國防和外交）或中

央和澳門特別行政區關係的條款進行解釋。

正如肖蔚雲 9 教授在談到關於澳門《基本法》的解釋權所說

“澳門特別行政區法院雖然不享有解釋澳門《基本法》的權力，

但是全國人大常委會又特別授予澳門特別行政區法院以部分解

釋的權力，即對澳門《基本法》關於澳門特別行政區自治範圍內

的條款可以自行解釋，這部分條款的解釋全國人大常委會在澳

門特別行政區法院審理的案件中不再進行……澳門《基本法》所

以作出這樣的規定，一方面是因為澳門特別行政區享有高度自

7. 王振民：《中國違憲審查制度》，北京，中國政法大學出版社，

2004年，第339頁。

8. 王振民：《中國……》，第356和357頁。

9. 肖蔚雲：《澳門……》，第215頁。

Tal como ensina o Professor WANG ZHENMIN7 quando abor-
da o regime de controlo de constitucionalidade da RAEM, “De
acordo com as normas das duas Leis Básicas das Regiões Admi-
nistrativas Especiais de Hong Kong e de Macau, são dois os su-
jeitos dotados do poder de controlo da constitucionalidade na
região administrativa especial, a Assembleia Popular Nacional
e o respectivo Comité Permanente, por um lado, e os tribunais da
região especial, por outro. Ambas as entidades assumem as fun-
ções de fiscalizar a aplicação nas regiões especiais das Leis Bási-
cas das regiões administrativas especiais, são órgãos conjuntos
de fiscalização da constitucionalidade das regiões administra-
tivas especiais”.

Relativamente aos fundamentos de proceder ao controlo de
constitucionalidade pelos tribunais de região administrativa espe-
cial, o mesmo autor considera que “Dispõe o artigo 80.º da Lei
Básica (de Hong Kong) (artigo 82.º da Lei Básica de Macau):
“Os tribunais das diversas instâncias da RAEHK são órgãos judi-
ciais da RAEHK, exercendo o poder judicial da RAEHK.” Na
“administração de justiça” deve incluir, antes de mais, a lei fun-
damental da região, ou seja, a Lei Básica. Todos os tribunais da
região têm as funções de fiscalizar a aplicação da Lei Básica. Mais
ainda, o artigo 158.º da Lei Básica (artigo 143.º da Lei Básica de
Macau) atribui aos tribunais da Região Especial de Hong Kong
o poder de interpretar as disposições da Lei Básica da região espe-
cial no julgamento das causas. Torna-se, assim, óbvia a realiza-
ção autónoma do controlo de constitucionalidade pelos tribunais
da região especial. ... Por isso, seja qual for a perspectiva, não há
dúvida de que os tribunais da Região Especial de Hong Kong
devem continuar a dotar do poder de fiscalização de constitucio-
nalidade após o retorno de Hong Kong. Existem fundamentos
suficientes na Lei Básica e fácticos para os tribunais da região
especial exercer o poder de controlo de constitucionalidade” 8.

É o que também resulta do artigo 143.º da Lei Básica, nos
termos de cujo 2.º parágrafo, os tribunais da Região Adminis-
trativa Especial de Macau estão autorizados pelo Comité Per-
manente da Assembleia Popular Nacional a interpretar, por si
próprios, no julgamento dos casos, as disposições da Lei Básica
que estejam dentro dos limites da autonomia da Região, isto é,
que não se refiram a matérias que sejam da responsabilidade do
Governo Popular Central (como defesa e relações externas) ou
do relacionamento entre as Autoridades Centrais e a Região.

Tal como considera o Professor XIAO WEIYUN 9 ao tratar
do poder de interpretação da Lei Básica de Macau, “Embora os
tribunais da RAEM não tenham o poder de interpretar a Lei
Básica de Macau, o Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional atribui especialmente aos tribunais da RAEM parte
do poder de interpretação, isto é, podem interpretar, por si pró-
prios, as disposições da Lei Básica de Macau relativas à autono-
mia da RAEM. Em relação a interpretação destas normas, já
não intervém o Comité Permanente da Assembleia Popular Na-
cional no julgamento das causas pelos tribunais da RAEM...
Assim determina a Lei Básica de Macau é porque, por um lado,

7 WANG ZHENMIN, 中國違憲審查制度, Pequim, Editora da Uni-
versidade de Ciências Políticas e Direito da China, 2004, p. 339.

8 WANG ZHENMIN, 中國..., p. 356 e 357.

9 XIAO WEIYUN, 澳門..., p. 215.
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治權，澳門《基本法》應當尊重澳門特別行政區的高度自治

權……另一方面，因為澳門特別行政區法院在審理案件時必須

適用法律，包括澳門《基本法》在內，而且澳門特別行政區法院

享有終審權，也需要解釋法律，如果不解釋法律、適用法律，

則審理案件將無法進行”。

那麼，如果法院在審理案件中可以解釋《基本法》，肯定可

以得出某些法律規定或行政法規違反《基本法》的結論，在此情

況下，必須執行《基本法》第11條中的規定：因此，不能適用那

些違反《基本法》規定或其中規定的原則的那些法規，但該法第

143 條規定除外。

一如 GOMES CANOTILHO10 解釋道：“如適用於某一個

案的兩個法律相抵觸，法官應選擇位階高的法律（等於憲法性法

律），同時拒絕、不適用低位階的法律”。

從上述所說可見，法院的這一權力——義務不能由當事人處

置，即使沒有任何案件當事人提出此等問題，法院的這一權力

也應依職權行使11，一如在法官可以求諸於憲法的所有法律秩序

中那樣，這也是現在在大部分法律制度中的做法。

5. 司法上訴和為具普遍約束力而宣告規範違法所提出的質

疑。對行政法規非法性的附帶審理。

我們現在要審查的是，是否因沒有履行《行政訴訟法典》第

88 條之規定（該法規第 88 條至第 93 條提及一種名為對規範提出

之爭議的訴訟途徑）──被上訴之裁判違反了訴訟形式合適原則

──規定於《民事訴訟法典》第 7 條中，或是否因作出不同於請

求的判決而違反了處分原則或訴訟程序穩定性原則。

無論是提出《行政訴訟法典》第 88 條和《司法組織綱要法》

第 36 條第（九）項，還是稱之為訴訟形式合適原則──規定於

《民事訴訟法典》第7條中──或者因所指稱的作出不同於請求的

判決而違反處分原則及訴訟程序穩定性原則，所有這些在其理

據中，有一個訴訟性質上的誤解。

上訴人所使用的訴訟途徑確實是撤銷性司法上訴──很好

──因為其請求宣告一項行政行為無效及撤銷該行為，這來自

於《行政訴訟法典》第20條中的規定，這是因為現行理論認為當

事人提出的請求決定所使用的訴訟形式。

10. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional e Teoria

da Constituição》，科英布拉，Almedina出版社，2003年，第七版，第

893頁。

11. 只要有讓當事人就事宜發表看法的可能性即可。

a RAEM é dotada de alto grau de autonomia que deve ser res-
peitado pela Lei Básica de Macau .... Por outro lado, os tribu-
nais da RAEM procedem necessariamente à aplicação das leis
no julgamento das causas, incluindo a Lei Básica. Mais ainda, os
tribunais da RAEM têm o poder de julgar em última instância,
também necessitam de interpretar as leis. Sem a interpretação e
aplicação das leis não é possível julgar as causas”.

Ora, se os tribunais, no julgamento dos casos, podem inter-
pretar a Lei Básica, necessariamente que podem concluir que
disposições legais ou regulamentares a contrariam e, nesse caso,
têm de cumprir o disposto no artigo 11.º da Lei Básica: donde,
não podem aplicar normas que infrinjam o disposto na Lei Bási-
ca ou os princípios nela consagrados, sem prejuízo do disposto
no artigo 143.º daquela Lei.

Como explica GOMES CANOTILHO 10 “em caso de conflito
entre duas leis a aplicar a um caso concreto, o juiz deve preferir
a lei superior (= lei constitucional) e rejeitar, desaplicando-a, a
lei inferior”.

Do que ficou dito já se vê que este poder-dever dos tribunais
não pode ser deixado à disponibilidade das partes. Tal poder
tem de ser exercido oficiosamente, mesmo que nenhuma das
partes do processo suscite a questão11, como sucede em todas as
Ordens Jurídicas em que os juízes têm acesso directo à Constitui-
ção, o que acontece, actualmente, na maioria dos Sistemas Jurí-
dicos.

5. Recurso contencioso e impugnação de normas para decla-
ração de ilegalidade com força obrigatória geral. O conhecimento
incidental da ilegalidade dos regulamentos

Examinemos, agora, se o Acórdão recorrido violou o princípio
da adequação formal — previsto no artigo 7.º do Código de Pro-
cesso Civil — por não ter dado cumprimento ao disposto no ar-
tigo 88.º do Código de Processo Administrativo Contencioso (os
artigos 88.º a 93.º deste diploma legal referem-se a um meio pro-
cessual denominado impugnação de normas). Ou se foi violado
o princípio dispositivo ou o princípio da estabilidade da instância,
por se ter condenado em coisa diversa do pedido.

A invocação do artigo 88.º do Código de Processo Adminis-
trativo Contencioso e do artigo 36.º, alínea 9) da Lei de Bases da
Organização Judiciária, bem como a chamada à colação do prin-
cípio da adequação formal — previsto no artigo 7.º do Código
de Processo Civil — ou do princípio dispositivo e do princípio
da estabilidade da instância, por, alegadamente, se ter condena-
do em coisa diversa do pedido, tem na sua base um equívoco de
natureza processual.

Na verdade, o meio processual utilizado pelo recorrente foi o
recurso contencioso de anulação — e bem — já que pediu a nu-
lidade e a anulação de um acto administrativo. É o que decorre
do disposto no artigo 20.º do Código de Processo Administrati-
vo Contencioso. Isto, porque é doutrina corrente que é o pedido
deduzido pela parte que determina a forma de processo a utilizar.

10 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da
Constituição, Coimbra, Almedina, 2003, 7.ª edição, p. 893.

11 Desde que seja dada possibilidade às partes de se pronunciarem
sobre a matéria.
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《行政訴訟法典》第 88 條及續後各條所規定的訴訟途徑是其

他東西：旨在為具普遍約束力而宣告一項規章性規範違法，也

就是說，其目的為在法律秩序中，清除一項違法的規章性規

範。

這不是本案中請求的，被上訴裁判也沒有作出如此之決

定，裁判僅僅是因行政行為之根據中有非法之規章性規範而撤

銷之，但沒有為具普遍約束力而宣告規章性規範違法。即使被

上訴裁判之見解成立，第 17/2004 號行政法規也繼續有效且可由

行政當局或法院適用於其他個案，所作之決定僅在現正在審理

的具體個案內有強制力。

被上訴之裁判所做的是，附帶性地，審理了行政行為所適

用的一個行政法規的合法性問題，而“以附帶方式，任何法院均

可審理行政法規的合法性問題”12 ，但此一問題從來沒有被爭議

過，例如可參閱 MARCELLO CAETANO13 的教程：“不能針

對載於命令14中的規範直接提出上訴，但可以根據在行政法規與

該法規所遵從的法律之間存在矛盾而導致的違反法律，對適用

該等規範的行政行為提出上訴”。

基於法規位階原則，在一個行政行為的司法上訴中，由法

官依職權對一項規章性規範合法性作出附帶性審理，也從來沒

有疑問， F. ALVES CORREIA15 跟隨AFONSO QUEIRÓ16 的

教程解釋道：無論是否提出申請，法規位階原則不只是導致法

院拒絕適用違反法律的一項規章性規範──而且在具體法律個

案中，也不適用那些違反另一項位階較高的規章性規範的規章

性規範。

這樣可見，不接受所提出的違反訴訟形式合適原則、處分

原則或訴訟程序穩定性原則的質疑。

裁定所提出的問題不成立。

6. 違反法院的審理權

在對案件的實體問題進行審議前，剩下要知道的是，是否

因被上訴之裁判沒有對適用於現正審議的案件的具體規範的合

法性作出分析，卻宣佈整個第 17/2004 號行政法規非法而違反了

其本身的審理權。

12. SANTOS BOTELHO：《Contencioso Administrativo》，科英

布拉，Almedina出版社，第二版，1999年，第322頁。

1 3 .  M A R C E L L O  C A E T A N O ：《M a n u a l  d e  D i r e i t o

Administrativo》，科英布拉，Almedina出版社，第九版，第二卷，第

1350頁。

14. 這是當時的法律制度。

15. F. ALVES CORREIA：《A impugnação jurisdicional de nor-

mas administrativas》，載於《Cadernos de Justiça Administrativa》，

第16期，第18頁。

16. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria dos regulamentos》，載於

《Revista de Direito de Estudos Sociais》，1986年1月-3月，I年（第二

組），第1期，第30頁。

O meio processual dos artigos 88.º e seguintes do Código de
Processo Administrativo Contencioso é outra coisa: visa a decla-
ração de ilegalidade, com força obrigatória geral, de norma regu-
lamentar. Ou seja, tem por finalidade expurgar da Ordem Jurí-
dica uma norma regulamentar ilegal.

Não foi isso que foi pedido nos autos, nem foi isso que o Acór-
dão recorrido decidiu. Este limitou-se a anular um acto admi-
nistrativo por ter na sua base normas regulamentares ilegais. Mas
não declarou a ilegalidade, com força obrigatória geral, de nor-
ma regulamentar. Mesmo que a tese do Acórdão recorrido preva-
lecesse, o Regulamento Administrativo n.º 17/2004 continuaria
a vigorar e poderia ser aplicado em outros casos pela Administra-
ção ou pelos tribunais. O julgado só obrigaria no caso concreto
em apreciação.

 O que o Acórdão recorrido fez foi conhecer, a título incidental,
da legalidade de um Regulamento que o acto administrativo apli-
cou. Ora, “a título incidental qualquer tribunal poderá conhecer
da legalidade dos regulamentos”12. Mas esta questão nunca foi
controvertida. Veja-se, por exemplo, a lição de MARCELLO
CAETANO13: “não é possível o recurso directo das disposições
regulamentares, que constem de decreto14, mas pode-se recor-
rer do acto administrativo que as aplique, com fundamento em
violação de lei resultante da contradição entre o regulamento e
a lei a que deve obedecer”.

E o conhecimento incidental da ilegalidade de um regulamento,
oficiosamente, pelo juiz, no recurso contencioso de acto adminis-
trativo, também nunca suscitou dúvidas, com fundamento no
princípio da hierarquia das normas. F. ALVES CORREIA15 ex-
plica, seguindo a lição de AFONSO QUEIRÓ16, que o princípio
da hierarquia das normas conduz não apenas à recusa de aplica-
ção pelo tribunal — independentemente de ser ou não requerida
— de uma norma regulamentar que contrarie a lei, mas também
a desaplicação no caso sub judicio de uma norma regulamentar
que viole outra norma regulamentar hierarquicamente superior.

Logo daqui se vê que não é de aceitar a invocação de viola-
ções dos princípios da adequação formal, dispositivo ou da esta-
bilidade da instância.

Improcedem as questões suscitadas.

6. Violação de poderes de cognição do Tribunal

Antes de apreciar o mérito da causa resta saber se o Acórdão
recorrido violou os seus poderes de cognição ao ter declarado ile-
gal todo o Regulamento n.º 17/2004, não cuidando de aquilatar
da legalidade da norma concretamente ao caso em apreciação.

12 SANTOS BOTELHO, Contencioso Administrativo, Coimbra,
Almedina, 2.ª ed., 1999, p. 322.

13 MARCELLO CAETANO, Manual de Direito Administrativo,
Coimbra, Almedina, 9.ª ed., Tomo II, p. 1350.

14 Era esse o regime legal ao tempo.

15 F. ALVES CORREIA, A impugnação jurisdicional de normas
administrativas, Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 16, p. 18.

16 AFONSO QUEIRÓ, Teoria dos regulamentos, in Revista de Direito
e Estudos Sociais, Janeiro-Março de 1986, Ano I (2.ª Série), n.º 1, p. 30.
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但如本案那樣──如法院認為一項法規中的所有規範均沾有

非法性瑕疵的話──沒有任何可妨礙一個法院去認定整個法規

是非法的。

確實，如法院認為在核准一項規章的程序中存在瑕疵或沒

有權力去簽發該法規或認為在沒有一項普通法律許可下，《基本

法》不允許制定規章，那麼整個法規均沾有瑕疵而不只是一個或

另一個規範。

不存在違反審理權，而其實也沒有提出任何被違反的規

範。

所不同的是──在所涉及的行政法規中，儘管存在其他非法

規範的情況，但可能有一項規範是作為行政行為的依據──但

已涉及案件之實體問題，如屬此等情況，將會適時地對之進行

審理。

在此層面上，裁定提出的問題不成立。

B）案件的實體問題

1. 要審理的問題

根據被上訴之裁判，《基本法》第 50 條第（五）項所賦予的

行政機關的制定規章的權力只能在法律範疇內行使，但沒有任

何立法會的法律許可行政機關去制定該法規〔被上訴之裁判應想

說行政長官而不是行政機關，因為所提到的規範涉及的是行政

長官的職權，而根據《基本法》──第 61 條──澳門特別行政區

的行政機關是政府，行政長官僅僅是澳門特別行政區政府的最

高領導〕。

被上訴之裁判還認為，行政長官只可以制定獨立或自主之

行政法規──即不需要立法會制定的預先授權法律或原則性法

律──該等法規僅具內部效力，即涉及政府的內部運作（儘管被

上訴之裁判不完全明確，似乎所使用的政府的表述是指公共行

政當局的部門和機關，而不是作為澳門特別行政區機關的狹義

的政府）。

還根據被上訴之裁判，其觀點之理據為：如果政府透過行

政法規，可以制定具對外效力的、普遍和抽象的法律規範，或

在沒有任何授權性法律的情況下，制定導致民間社會負擔的該

等法律規範的話，源自於《基本法》第 2 條所規定的權力分立制

度將受到影響，因為政府透過行政法規去行使了立法權。

那麼，要查究的問題是想知道，儘管沒有任何規定，行政

長官就某些事項制定規章性規範時，是否必須有立法會制定的

法律給予職權，或者還是相反，行政長官擁有普遍的權力，就

任何社會關係透過規章來訂定創始性規條，但該等社會關係之

事項不包括法律保留之事項，即不包括那些《基本法》規定以（立

Mas nada obsta a que um tribunal considere que a totalidade
de um regulamento é ilegal se entender — como foi o caso — que
todas as normas estão viciadas de ilegalidade.

Na verdade, se o Tribunal considera que existe um vício de
procedimento na aprovação de um regulamento ou se falece com-
petência para a sua emissão ou se entende que a Lei Básica não
permite a emissão de regulamentos sem haver lei ordinária que
autorize a tal, todo o regulamento estará viciado e não apenas
uma ou outra norma.

Não há violação de poderes de cognição, nem se invoca, aliás,
qualquer norma que tenha sido violada.

Coisa diversa — mas que já se refere ao mérito da causa e que
será conhecida, se for caso disso, no momento próprio — é po-
der haver uma norma no Regulamento em causa que legitime o
acto administrativo, não obstante haver outras normas ilegais.

Improcede a questão suscitada, no plano em que o foi.

B) Questões de mérito da causa

1. A questão a apreciar

De acordo com o Acórdão recorrido, o poder regulamentar
conferido ao Órgão Executivo pela alínea 5) do artigo 50.º da
Lei Básica tem que ser exercido apenas no âmbito das leis, sen-
do que nenhuma lei da Assembleia Legislativa autorizou o Órgão
Executivo a fazê-lo [o Acórdão recorrido deveria querer dizer
Chefe do Executivo e não Órgão Executivo, visto que a norma
mencionada refere-se à competência do Chefe do Executivo e, face
à Lei Básica — artigo 61.º — o órgão executivo da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau (RAEM) é o Governo, e o Che-
fe do Executivo é apenas o dirigente máximo do Governo da
RAEM].

Mais entende o Acórdão recorrido, que o Chefe do Executivo
apenas pode elaborar regulamentos independentes ou autóno-
mos — no sentido de não carecerem de lei prévia habilitadora
ou de lei de princípios emanada pela Assembleia Legislativa —
com efeitos meramente internos, isto é, que versem sobre o pró-
prio funcionamento do Governo (embora o Acórdão recorrido
não seja inteiramente claro, parece que a expressão Governo
está utilizada no sentido de órgãos e serviços da Administração
Pública e não no sentido restrito de Governo como órgão da
RAEM).

O fundamento para este tese, ainda segundo o Acórdão recor-
rido, é o de que, se o Governo pudesse emitir, através de regula-
mento administrativo, normas jurídicas gerais e abstractas com
efeitos externos ou que importem sacrifício à sociedade civil,
sem qualquer lei habilitadora, todo o sistema de separação de
poderes, aflorado no artigo 2.º da Lei Básica, ficaria comprome-
tido, já que o governo passaria a exercer o poder legislativo por
via de regulamento administrativo.

A questão a examinar é, pois, a de saber se é indispensável
que uma lei da Assembleia Legislativa confira competência ao
Chefe do Executivo para emitir normas regulamentares sobre
certa matéria, embora sem estatuir qualquer norma sobre o
assunto, ou se, pelo contrário, o Chefe do Executivo tem o po-
der genérico de fixar por regulamento a disciplina inicial de qual-
quer relação social não abrangida por reserva de lei, isto é, fora
das matérias em que a Lei Básica impõe lei (da Assembleia Le-
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法會的）法律訂定的事項，也不包括那些不在法律保留事項之

內，但已經由法律作出規定（法律優先）的事項。

根本上要分析《基本法》。

然而，為了更好地了解問題的各個方面，首先應從中國憲

法所規定的立法制度，尤其是中國憲法角度來作出分析，這具

有重要和根本性的指導意義，因為一方面，澳門《基本法》是根

據中國現行憲法第 31 條的規定，具體地規定和落實“一國兩

制”、“澳人治澳”和高度自治的澳門特區制度的“憲制”性法

律，因此，中國現行憲法是澳門《基本法》的立法依據；另一方

面，澳門《基本法》是由制定中國憲法的同一立法機關──全國

人民代表大會制定的，其在中國法律部門的劃分上，屬於在全

國範圍內適用的憲法性法律和基本法律，因此，在許多方面，

受中國憲法理論的影響；再次，負責制定澳門《基本法》的基本

法委員會中的許多內地成員，曾參與了中國現行憲法的起草和

制定工作，該些法律界人士的中國憲法理論思想肯定均反映在

中國現行憲法和澳門《基本法》中；最後，在下面我們將會看

到，與澳門《基本法》中的規定相似，中國憲法在規定全國人民

代表大會及其常務委員會行使國家立法權的同時，也賦予中央

人民政府制定行政法規定的權力。

另一方面，由於《基本法》已融入到特定的法律制度中，我

們將從葡萄牙的法律以及直至 1999 年 12 月 19 日止的澳門法律中

所規定的特點，去分析行政法規存在的可能性問題，而如有需

要，也會探討其他法律制度。

探究葡萄牙法律是必須的，這不但由於當在葡萄牙管治之

下，澳門地區的法律根植於前者的法律，而且儘管沒有提到，

也因為被上訴之裁判在現正在審議的問題上，似乎跟隨葡萄牙

法律現行理論中的一種。

對研究澳門法律而言，在1999年有效的經2月17日第1/76號

法律核准的 1976 澳門《組織章程》具特別重要性，該章程經 9 月

14 日第 53/79 號法律、 5 月 10 日第 13/90 號法律和 7 月 29 日第 23-

A/96 號法律所修改。

我們將從 1933 和 1976 憲法去分析葡萄牙法律，後者現仍有

效。

關於中國憲法，我們將分析1954、1975、1978和1982憲法，

後者仍在生效。

gislativa), bem como daqueles em que não existindo reserva de
lei, a matéria já está, no entanto, regulada por lei (precedência
de lei).

Trata-se de examinar, fundamentalmente, a Lei Básica.

Porém, previamente, para melhor compreensão de todas as
vertentes do problema, é importante e essencial, proceder à aná-
lise a partir do regime legislativo consagrado na Constituição da
China, nomeadamente sob o ponto de vista da Constituição chi-
nesa. Por um lado, a Lei Básica de Macau é uma lei “constitu-
cional” elaborada com base no disposto no artigo 31.º da Cons-
tituição chinesa vigente, que regula em concreto e põe em prá-
tica o regime da Região Especial de Macau “um país, dois siste-
mas”, “administrar Macau por pessoas de Macau” e o alto grau
de autonomia. Por isso, a Constituição da China em vigor é o
fundamento legislativo da Lei Básica de Macau. Por outro lado,
a feitura da Lei Básica resulta do mesmo órgão legislativo que
elaborou a Constituição chinesa — a Assembleia Popular Nacio-
nal, constituindo, no âmbito de tipificação de actos normativos
da China, uma lei constitucional e fundamental aplicável a todo
o território nacional. Assim, em muitos aspectos está sob in-
fluência da doutrina do Direito Constitucional da China. Por
outro lado, muitos membros da parte do Interior da China da
Comissão da Lei Básica que se responsabilizaram pela feitura
da Lei Básica de Macau tinham participado na redacção e ela-
boração da Constituição da China em vigor. O pensamento da
teoria do Direito Constitucional da China destes juristas reflec-
te-se necessariamente tanto na Constituição chinesa vigente
como na Lei Básica de Macau. Finalmente, veremos mais adian-
te que, à semelhança com disposições da Lei Básica de Macau,
que determinam que o poder legislativo do Estado é exercido
pela Assembleia Popular Nacional e o seu Comité Permanente,
a Constituição chinesa atribui igualmente o poder de elaborar
regulamentos administrativos ao Governo Popular Central.

Por outro lado, já que a Lei Básica se inscreveu em determi-
nado sistema jurídico, iremos analisar a questão da possibilida-
de da existência de regulamentos, com as características indica-
das, no direito de Portugal e de Macau — até 19 de Dezembro
de 1999 — e com recurso a outros ordenamentos jurídicos, quan-
do para tal se mostrar necessário.

O exame do direito português impõe-se não só pelo facto de o
Direito do Território de Macau, enquanto sob administração
portuguesa, se basear no primeiro, mas também porque o Acór-
dão recorrido, embora sem o mencionar, parece ter seguido uma
das correntes doutrinais actuais do direito português sobre a
questão em apreço.

Para o estudo do Direito de Macau terá especial relevância o
Estatuto Orgânico de 1976, aprovado pela Lei n.º 1/76, de 17 de
Fevereiro, vigente em 1999, com as alterações introduzidas pelas
Leis n.os 53/79, de 14 de Setembro, 13/90, de 10 de Maio e 23-A/96,
de 29 de Julho.

Examinaremos o Direito português à luz das Constituições de
1933 e de 1976, esta ainda vigente actualmente.

No que concerne ao direito constitucional chinês debruçar-
-nos-emos sobre as Constituições de 1954, 1975, 1978 e 1982,
esta ainda vigente actualmente.
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2. 中國憲法中的行政法規

2.1. 行政法規的概念

現行的中國憲法（82 憲法）第89 條第一次明確地規定了國務

院有權根據憲法和法律規定行政措施，制定行政法規，發布決

定和命令。但何為行政法規，法學界大多從行政立法角度予以

闡述。對其作出比較權威定義（我們認為）的是“行政法規是我

國最高行政機關，即中央人民政府──國務院根據憲法和法律

或者全國人大常委會的授權決定，依照法定權限和程序，制定

頒布的有關行政管理的規範性文件”17 。

“行政法規是指國務院為領導和管理國家各項行政工作，根

據憲法和法律，並且按照行政法規規定的程序制定的政治、經

濟、教育、科技、文化、外事等各類法規的總稱”18 。

“是國務院根據憲法和組織法的授權，在其職權範圍內制定

的具有普遍約束力的規範性文件，是各類行政機關必須遵守執

行的權力依據”19 。

同時，要指出的是，行政法規並非中國內地規範性文件的

具體表現形式，而是由國務院制定和頒布的一系列規範性文件

如：條例、規定和辦法等的總稱。

2.2. 行政法規的性質

從中國憲法和立法理論上看，行政法規是中央人民政府，

即國務院行使行政立法權的結果，而行政立法權是國家立法權

的組成部分，“行政立法就是享有立法權的行政機關依法制定規

範性文件的活動”20 。

此外，行政法規是中國法的淵源之一，是法的表現形式，

是具有普遍約束力的規範性文件，“法的表現形式有法律、行政

17. 張春生：《中華人民共和國立法法釋義》，全國人民代表大會法

制工作委員會，北京，法律出版社，2000年，第163頁。

18. 馬懷德：《行政法與行政訴訟法》，司法部法學教材編輯部編

審，北京，中國法制出版社，2002年，第17頁。

19. 馬懷德：《行政……》，第17頁。

20. 應松年：《當代中國行政法》，北京，中國方正出版社，2005

年，第546頁。

2. O Regulamento administrativo na Constituição chinesa

2.1. O Conceito de regulamento administrativo

Pela primeira vez, no artigo 89.º da Constituição da China vi-
gente (Constituição de 1982), se prescreve expressamente que
compete ao Conselho de Estado adoptar medidas administrati-
vas, fazer regulamentos administrativos, emitir decisões e ordens,
em conformidade com a Constituição e a lei. Então, para saber
o que se tratam de regulamentos administrativos, a construção
doutrinária parte sobretudo da perspectiva de normação adminis-
trativa. A sua definição (que nos parece) mais autorizada é a
seguinte: “Regulamento administrativo é um diploma normativo
sobre a gestão administrativa, elaborado e aprovado de acordo
com a competência e procedimento legais pelo Governo Popu-
lar Central — o Conselho de Estado, órgão administrativo má-
ximo do país, com base na Constituição e leis ou decisão de dele-
gação do Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional”17.

“O regulamento administrativo é o conjunto das diversas espé-
cies de diplomas normativos de matérias como política, economia,
educação, tecnologia científica, cultura e assuntos exteriores, ela-
borado pelo Conselho de Estado, com o objectivo de dirigir e
gerir todas as tarefas administrativas do Estado, em conformi-
dade com a Constituição e leis, de acordo com o procedimento
determinado pelo regulamento administrativo”18.

 “É um diploma normativo com força obrigatória geral, ela-
borado pelo Conselho de Estado, com base na Constituição ou
delegação feita na lei orgânica, no âmbito das suas funções e
constitui fundamento do poder a que todos os órgãos adminis-
trativos têm de obedecer e executar”19.

É de salientar, entretanto, que o regulamento administrativo
não é uma forma exteriorizada em concreto de diplomas norma-
tivos do Interior da China, mas antes a designação genérica de
toda uma série de diplomas normativos, como estatutos, regula-
mentos e regras, elaborados e aprovados pelo Conselho de
Estado.

2.2. A natureza do regulamento administrativo

Segundo a Constituição chinesa e a doutrina de legislação, o
regulamento administrativo é o resultado do exercício do poder
de normação administrativa pelo Governo Popular Central, isto
é, pelo Conselho de Estado. Tal poder é parte integrante do po-
der legislativo do Estado. “Normação administrativa é uma ac-
tividade do órgão administrativo dotado do poder normativo de
elaborar diplomas normativos nos termos de lei” 20.

Por outro lado, o regulamento administrativo é uma das fon-
tes de direito da China, tratando-se de uma forma exteriorizada
de leis, diploma normativo com força obrigatória geral. “As for-
mas de leis são lei, regulamento administrativo, regulamento

17 ZHANG CHUNSHENG, 中華人民共和國立法法釋義, Comissão de
Trabalhos sobre o Regime Jurídico do Comité Permanente da
Assembleia Popular Nacional, Pequim, Editora Jurídica, 2000, p. 163.

18 MA HUAIDE, 行政法與行政訴訟法, Departamento de Redacção
de Manuais de Direitos do Ministério de Justiça, Pequim, Editora de
Sistema Jurídico da China, 2002, p. 17.

19 MA HUAIDE, 行政..., p. 17.
20 YING SONGNIAN, 當代中國行政法, Pequim, Editora Fang Zheng

da China, 2005, p. 546.
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法規、地方性法規、自治條例、單行條例、國務院部門規章、

地方政府規章”21 。

對於行政法規的上述法淵源的性質，李步雲、汪永清不但

持有相同的觀點，並進一步明確指出22，根據我國憲法和有關法

律的規定，“法是指：全國人民代表大會制定的憲法和基本法

律；全國人大常委會制定的法律；國務院制定的行政法規；國

務院各部委（包括直屬局）制定的部委規章……”。

2.3. 中國憲法規定的立法制度及行政法規

從中華人民共和國成立後至今，一共有過四部憲法，分別

是 54憲法、75 憲法、78 憲法和現行的82憲法，透過對該等憲法

中有關立法機構和立法權的演進的分析，我們可以看出，行政

法規，作為一種具普遍約束力的法源之一和行使立法權的表

現，是隨著中國憲法所規定的立法制度的發展而出現的。

2.3.1. 54 憲法

中華人民共和國成立後，於1954年9月20日第一屆全國人民

代表大會第一次會議通過了第一部《中華人民共和國憲法》，並

於當日頒布和生效。該憲法第 22 條明確規定，全國人民代表大

會是行使國家立法權的唯一機關，有權制定修改憲法，制定法

律和監督憲法的實施（第27條），而全國人民代表大會常務委員

會分別有權解釋法律，制定法令以及撤銷國務院的同憲法、法

律和法令相抵觸的決議和命令（第 31 條）。國務院只有根據憲

法、法律和法令，規定行政措施，發佈決議和命令，並且審查

這些決議和命令的執行情況（第49條）。顯然，在這部憲法生效

期間，作為中央人民政府和國家最高行政機關的國務院只享有

規定行政措施、發布決議和命令的權力，僅僅是最高國家權力

機關的執行機關（第47條），不但不享有制定行政法規的權力，

更不是立法機關。

2.3.2. 75 憲法和 78 憲法

75 憲法和 78 憲法是在中國特殊的歷史時期制定的憲法，儘

管對由 54 憲法所確立的立法體制沒有作出很大的改變，但鑒於

1955年第一屆全國人民代表大會第二次會議通過了《關於授權常

21. 應松年：《當代……》，第545和546條。

22. 李步雲和汪永清：《中國立法的基本理論和制度》，北京，中國

法制出版社，1998年，第6頁。

local, estatuto de administração autónoma, estatuto avulso, por-
taria ministerial do Conselho de Estado, portaria governamen-
tal local” 21.

Sobre a mencionada natureza de fonte de direito do regula-
mento administrativo, LI BUYUN e WANG YONGQING, com
o mesmo ponto de vista, afirmam mais concretamente22: segun-
do a Constituição chinesa e as disposições das respectivas leis,
“na lei inclui a Constituição e as leis fundamentais aprovadas pela
Assembleia Popular Nacional, as leis aprovadas pelo Comité
Permanente da Assembleia Popular Nacional, os regulamentos
administrativos feitos pelo Conselho de Estado, as portarias mi-
nisteriais feitas pelos ministérios e comissões (incluindo os depar-
tamentos directamente dependentes) do Conselho de Estado ...”.

2.3. O regime de legislação estabelecido pela Constituição
chinesa e os regulamentos administrativos

Houve quatro Constituições desde a implantação da Repúbli-
ca Popular da China até agora, são a Constituição de 1954, a
Constituição de 1975, a Constituição de 1978 e a Constituição
vigente de 1982. Através da análise da progressão dos órgãos le-
gislativos e do poder legislativo nas referidas Constituições, cons-
tatamos que o regulamento administrativo, como uma das fon-
tes de direito com força obrigatória geral e manifestação do exer-
cício do poder normativo, aparece no meio do desenvolvimento
do regime legislativo consagrado nas Constituições chinesas.

2.3.1. A Constituição de 1954

Após a implantação da República Popular da China, na pri-
meira reunião da primeira legislatura da Assembleia Popular
Nacional de 20 de Setembro de 1954, foi aprovada a primeira
Constituição da República Popular da China, que foi promulga-
da e entrou em vigor no mesmo dia. Dispunha expressamente o
artigo 22.º desta Constituição que a Assembleia Popular Nacio-
nal era o único órgão que exercia o poder legislativo do Estado,
a que competia alterar a Constituição, elaborar leis e fiscalizar a
aplicação da Constituição (artigo 27.º). Por sua vez, o Comité
Permanente da Assembleia Popular Nacional tinha competên-
cia para interpretar leis, elaborar decretos e revogar as delibe-
rações e ordens do Conselho de Estado contrárias à Constituição,
leis e decretos (artigo 31.º). Incumbia apenas ao Conselho de
Estado determinar as providências administrativas, publicar as
deliberações e ordens, de acordo com a Constituição, leis e decre-
tos, e apreciar a execução das referidas deliberações e ordens
(artigo 49.º). Na vigência desta Constituição, era manifesto que
o Conselho de Estado, como o Governo Popular Central e ór-
gão de Administração máximo do país, tinha apenas o poder de
determinar as providências administrativas, tomar as delibera-
ções e ordens, sendo meramente a entidade de execução do ór-
gão máximo do poder do Estado (artigo 47.º), não tinha o poder
de elaborar regulamento administrativo, e muito menos como
órgão legislativo.

2.3.2. As Constituições de 1975 e de 1978

As Constituições de 1975 e de 1978 eram leis fundamentais
feitas num período histórico particular. Embora não houvesse

21 YING SONGNIAN, 當代..., p. 545 e 546.

22 LI BUYUN e WANG YONGQING, 中國立法的基本理論和制度,
Pequim, Editora de Sistema Jurídico da China, 1998, p. 6.
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務委員會制定單行法規的決議》，授權全國人大常委會在全國人

民代表大會閉會期間，“依照憲法的精神，根據實際需要，適時

地制定部分的法律，即單行法規”，這一規定使全國人大常委會

實際上獲得了立法權23。因此，75憲法只規定全國人民代表大會

有權修改憲法，制定法律（75憲法第17條），再也沒有規定其為

行使國家立法權的唯一機關。但該憲法也沒有明確規定全國人

民代表大會常務委員會擁有立法權，而是保留 54 憲法中這部分

的規定，即全國人民代表大會常務委員會有權解釋法律，制定

法令（第 18 條）。國務院即中央人民政府也如 54 憲法所規定的

那樣，僅有權根據憲法、法律和法令，規定行政措施，發布決

議和命令（第 20 條），沒有制定行政法規的權力。

於 1978 年 3 月 5 日通過的新憲法基本保留了 75 憲法所設計的

立法體制，同樣沒有賦予中央人民政府即國務院制定行政法規

的權力。

2.3.3. 82 憲法

1982年12月4日第五屆全國人民代表大會第五次會議通過了

現仍然有效的《中華人民共和國憲法》，一般稱之為82憲法。這

部憲法是在中國結束了為期 10 年的文化大革命以及決定國家實

行對外開放政策後制定的新憲法。在總結了前三部憲法實施的

經驗以及配合國家對外開放政策實施所帶來的政治、經濟、文

化等發展需要，對國家立法制度作出如下新的規定：

“第 58 條

全國人民代表大會和全國人民代表大會常務委員會行使國

家立法權”。

“第 62 條

全國人民代表大會行使下列職權：

（一）修改憲法；

（二）監督憲法的實施；

23. 張春生：《中華……》，第21頁。

grande alteração no sistema legislativo estatuído pela Constitui-
ção de 54, é de atender que foi aprovada na segunda reunião da
primeira legislatura da Assembleia Popular Nacional a “Delibe-
ração sobre a Delegação no Comité Permanente do Poder de
Elaborar Leis Avulsas”. Segundo a qual, o Comité Permanente
da Assembleia Popular Nacional ficou autorizada a “elaborar
oportunamente certas leis, ou seja, as leis avulsas, segundo o
espírito da Constituição e de acordo com as necessidades reais,”
no período em que a Assembleia Popular Nacional não se en-
contrava reunida. Tal disposição conferia, na realidade, o poder
legislativo ao Comité Permanente da Assembleia Popular Nacio-
nal23. Assim, a Constituição de 1975 prescrevia apenas que a
Assembleia Popular Nacional tinha a competência para alterar
a Constituição, fazer leis (artigo 17.º da Constituição de 75), sem
mais determinar que aquela fosse o único órgão que exercia o
poder legislativo do Estado. No entanto, tal Constituição tam-
bém não dispunha expressamente que o Comité Permanente da
Assembleia Popular Nacional era dotado do poder legislativo,
mantendo, por sua vez, as respectivas disposições da Constitui-
ção de 54, isto é, o Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional tinha o poder de interpretar leis, elaborar decretos (arti-
go 18.º). O Conselho de Estado, ou seja, o Governo Popular Cen-
tral, tinha apenas, tal como dispunha a Constituição de 54, com-
petência de determinar as providências administrativas, tomar
as deliberações e ordens, de acordo com a Constituição, leis e
decretos (artigo 20.º), sem poder para elaborar regulamentos
administrativos.

Na nova Constituição aprovada em 5 de Março de 1978, foi
mantido basicamente o regime legislativo concebido no Consti-
tuição de 75, sem conferir, do mesmo modo, o poder de elabo-
rar regulamentos administrativos ao Governo Popular Central,
ou seja, ao Conselho de Estado.

2.3.3. A Constituição de 1982

Em 4 de Dezembro de 1982 foi aprovada na quinta reunião da
quinta legislatura da Assembleia Popular Nacional a “Constitui-
ção da República Popular da China” ainda em vigor, que é vul-
garmente designada por Constituição de 82. Esta é uma nova
Constituição elaborada depois de terminar os dez anos da Re-
volução Cultural e da decisão de adoptar a política de abertura
ao exterior. Resumidas as experiências de aplicação das três Cons-
tituições anteriores e tendo em conta a necessidade de desen-
volvimento político, económico e cultural, fruto da execução da
política de abertura ao exterior do Estado, foram fixadas as se-
guintes disposições novas do regime legislativo do Estado:

“Artigo 58.º

A Assembleia Popular Nacional e o Comité Permanente da
Assembleia Popular Nacional exercem o poder legislativo do
Estado”.

“Artigo 62.º

Compete à Assembleia Popular Nacional:

1. Rever a Constituição;

2. Vigiar pelo cumprimento da Constituição;

23 ZHANG CHUNSHENG, 中華..., p. 21.
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（三）制定和修改刑事、民事、國家機構的和其他的基本法

律”；

“第 67 條

全國人民代表大會常務委員會行使下列職權：

（一）解釋憲法，監督憲法的實施；

（二）制定和修改除應當由全國人民代表大會制定的法律以

外的其他法律；

（三）在全國人民代表大會閉會期間，對全國人民代表大會

制定的法律進行部分補充和修改，但是不得同該法律的基本原

則相抵觸；

（四）解釋法律；

……

（七）撤銷國務院制定的同憲法、法律相抵觸的行政法規、

決定和命令；

（八）撤銷省、自治區、直轄市國家權力機關制定的同憲

法、法律和行政法規相抵觸的地方性法規和決議”；

“第 89 條

國務院行使下列職權：

（一）根據憲法和法律，規定行政措施，制定行政法規（劃

線為我們所加），發佈決定和命令；

……

（十三）改變或者撤銷各部、各委員會發佈的不適當的命

令、指示和規章（劃線為我們所加）”；

“第 90 條

各部、各委員會根據法律和國務院的行政法規、決定、命

令，在本部門的權限內，發佈命令、指示和規章”。

“第 100 條

省、直轄市的人民代表大會和它們的常務委員會，在不同

憲法、法律、行政法規相抵觸的前提下，可以制定地方性法規

（劃線為我們所加），報全國人民代表大會常務委員會備案”。

“第 116 條

民族自治地方的人民代表大會有權依照當地民族的政治、

經濟和文化的特點，制定自治條例和單行條例（劃線為我們所

3. Aprovar e alterar as leis fundamentais em matéria penal,
civil, de órgãos do Estado e de outros assuntos;”.

“Artigo 67.º

Compete ao Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional:

1. Interpretar a Constituição e vigiar pelo seu cumprimento;

2. Aprovar e alterar as leis com excepção das que devem ser
aprovadas pela Assembleia Popular Nacional;

3. Aprovar, quando a Assembleia Popular Nacional não este-
ja em sessão, aditamentos parciais e alterações a leis aprovadas
pela Assembleia Popular Nacional, desde que não infrinjam os
princípios fundamentais das mesmas leis;

4. Interpretar as leis;

...

7. Revogar os regulamentos administrativos, decisões e ordens
do Conselho de Estado que infrinjam a Constituição ou as leis;

8. Revogar os regulamentos e deliberações locais dos órgãos
do Estado das províncias, regiões autónomas e municípios de-
pendentes directamente do Governo Popular Central que infrin-
jam a Constituição, as leis e regulamentos administrativos;”.

“Artigo 89.º

Compete ao Conselho de Estado:

1. Determinar as providências administrativas, fazer regula-
mentos administrativos (sublinhado nosso), tomar decisões e
ordens;

...

13. Alterar ou revogar as ordens, directivas e regulamentos
(sublinhado nosso) inadequados emanados dos ministérios ou
comissões;”.

“Artigo 90.º

Os ministérios e as comissões emitem ordens, directivas e re-
gulamentos no âmbito das respectivas competências, de harmo-
nia com as leis e os regulamentos, decisões, ordens do Conselho
de Estado”.

“Artigo 100.º

As Assembleias Populares das províncias e dos municípios
dependentes directamente do Governo Popular Central e os seus
comités permanentes podem aprovar regulamentos locais (subli-
nhado nosso), com a condição de não contrariar a Constituição,
as leis e os regulamentos administrativos e proceder à comuni-
cação ao Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional
para efeitos de registo”.

“Artigo 116.º

As Assembleias Populares das regiões nacionais autónomas
têm competência para fazer estatutos de administração autóno-
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加）。自治區的自治條例和單行條例，報全國人民代表大會常務

委員會批准後生效。自治州、自治縣的自治條例和單行條例，

報省或者自治區的人民代表大會常務委員會批准後生效，並報

全國人民代表大會常務委員會備案”。

從上述有關憲法條文可以看出，現行的 82 憲法對全國的立

法制度作出了全新的如下規定：

（一）首次明確全國人民代表大會及其常務委員會皆為國家

的立法機關，共同行使國家的立法權；

（二）首次在憲法中引入行政法規和規章這兩種規範性文

件；

（三）分別賦予中央人民政府──國務院和其屬下的部和委

員會制定行政法規和規章的權力；

（四）第一次由憲法規定省、直轄市的人民代表大會及常務

委員會有制定地方性法規的權力；民族自治地方的人民代表大

會有制定自治條例和單行條例的權力；

（五）在全國人民代表大會和其屬下的常務委員會立法權的

劃分上，作出一些原則性規定：前者制定和修改刑事、民事、

國家機構和其他的基本法律，包括決定特別行政區的設立和制

度，而後者則有權制定和修改除由前者制定和修改的基本法律

以外的所有其他法律。

對於這一種立法制度，主流法學界認為是屬於一種多層次

的立法體制，國家立法權和地方立法權分別由不同的機構行

使，“根據憲法、全國人大組織法、國務院組織法以及地方組織

法和民族區域自治法的規定，我國的立法體制是：國家的立法

權由最高國家權力機關全國人大及其常委會行使，全國人大及

其常委會制定法律。除此之外，還有不同層次的立法活動：一

是國家最高行政機關國務院制定行政法規的活動；二是省、自

治區、直轄市以及省會市和較大市的人大及其常委會制定地方

性法規的活動；三是民族自治地方制定自治條例和單行條例。

按照全國人大的授權，深圳、廈門等經濟特區制定法規的活

ma e estatutos avulsos (sublinhado nosso) à luz das especialida-
des políticas, económicas e culturais das nacionalidades das res-
pectivas regiões. Os estatutos de administração autónoma e esta-
tutos avulsos das regiões autónomas entram em vigor depois de
aprovação pelo Comité Permanente da Assembleia Popular Na-
cional. Os estatutos de administração autónoma e estatutos avul-
sos das prefeituras e distritos autónomos entram em vigor de-
pois de aprovação pelo Comité Permanente da Assembleia Po-
pular de províncias ou regiões autónomas e da comunicação ao
Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional para efei-
tos de registo”.

Nos termos das referidas normas constitucionais, a Constitui-
ção de 82 vigente estabeleceu as seguintes novas regras para o
regime legislativo de todo o País:

1. Pela primeira vez se define claramente que tanto a Assem-
bleia Popular Nacional como o seu Comité Permanente são ór-
gãos legislativos do Estado, exercendo em conjunto o poder legis-
lativo do país;

2. Pela primeira vez são introduzidos na Constituição dois di-
plomas normativos, os regulamentos administrativos e as porta-
rias;

3. Atribui o poder de elaborar regulamentos administrativos
e portarias respectivamente ao Governo Popular Central — Con-
selho de Estado e os seus ministérios e comissões;

4. Pela primeira vez se regula na Constituição os poderes das
Assembleias Populares das províncias e dos municípios depen-
dentes directamente do Governo Popular Central e os seus comi-
tés permanentes de aprovar regulamentos locais e das Assem-
bleias Populares das regiões nacionais autónomas de fazer esta-
tutos de administração autónoma e estatutos avulsos;

5. Estabelece algumas normas de princípio na divisão do po-
der legislativo entre a Assembleia Popular Nacional e o seu Co-
mité Permanente: compete àquela aprovar e alterar as leis funda-
mentais em matéria penal, civil, de órgãos do Estado e de ou-
tros assuntos, incluindo a criação de região administrativa espe-
cial e a fixação do seu regime, compete ao último, por sua vez,
aprovar e alterar as leis com excepção das leis fundamentais apro-
vadas e alteradas pela primeira.

Em relação a este regime legislativo, a doutrina maioritária
considera que se trata de um sistema legislativo com diferentes
níveis. Os poderes legislativos do Estado e locais são exercidos
por entidades diferentes. “Nos termos da Constituição, a Lei Or-
gânica da Assembleia Popular Nacional, a Lei Orgânica do Con-
selho de Estado e as Leis Orgânicas locais e a Lei de Adminis-
tração Autónoma das Regiões Nacionais, no nosso sistema legis-
lativo, o poder legislativo do Estado é exercido pela Assembleia
Popular Nacional, órgão de poder supremo do Estado, e o seu
Comité Permanente. Além disso, há ainda actividades norma-
tivas de diferentes níveis: primeiro, a actividade de aprovar regu-
lamentos administrativos pelo Conselho de Estado, órgão admi-
nistrativo máximo do Estado; segundo, a actividade de aprovar
regulamentos locais pelas Assembleias Populares de províncias,
regiões autónomas, municípios dependentes directamente do
Governo Popular Central e as capitais provinciais e os municípios
maiores e os respectivos Comités Permanentes; terceiro, a elabo-
ração de estatutos de administração autónoma e estatutos avul-
sos pelas zonas autónomas nacionais. As actividades das zonas
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動。此外，還有國務院各部門制定部門規章和省、自治區、直

轄市及省會市和較大市的人民政府制定政府規章的活動”24 。

因此，“法的制定主體有全國人大及其常委會、國務院及其

部門和直屬機構、省級和較大的市、自治州、自治縣的人大及

其常委會、省級和較大的市的人民政府”25 。

顯然，透過82憲法中的第89 條、90 條、100條和 116條的規

定，中國的立法制度呈現出立法主體和法的表現形式的多樣

性，而且立法層級也趨複雜，確實，“我國學者雖對目前我國的

立法體制，究竟屬兩級立法體制還是多級立法體制一直存有爭

議，但對立法主體應包括行政機關在內，始終不曾有大的爭

議，並且承認憲法賦予了行政機關固有立法權（劃線為我們所

加）。從總體上看，我國立法主體可分為兩大類，即中央立法機

關與地方立法機關，在中央立法機關中，除全國人大及其常委

會外，其餘的為行政立法主體：國務院和為數眾多的國務院各

部、委、直屬機關。地方立法機關包括人大序列的省級人大及

其常委會、省會市人大及其常委員、國務院批准較大的市人大

及其常委會、經濟特區市人大及其常委會，政府序列的立法主

體是與上述人大相對應的人民政府”26 。

2.4. 行政法規的制定主體及其表現形式

一如前述，根據現行82憲法第89條（一）項規定，國務院有

權根據憲法和法律，制定行政法規。因此，沒有爭議的是國務

院，即中央人民政府，也是最高國家行政機關，是行政法規的

制定主體，也就是說，只有國務院才有權制定行政法規。

另一方面，前面也已經說過，行政法規不是中國內地規範

性文件的具體表現方式，而是由國務院制定頒布的有關行政管

理的規範性文件的總稱。其表現形式主要有：條例、規定和辦

法等。這顯然與澳門特別行政區第 3/1999 號法律第 3 條（二）項

24. 張春生：《中華……》，第18頁。

25. 應松年：《當代……》，第545頁。

26. 劉莘：《國內法律衝突與立法對策》，北京，中國政法大學出版

社，2003年，第73頁。

económicas especiais, como Shenzhen e Xiamen de aprovar re-
gulamentos ao abrigo das delegações da Assembleia Popular
Nacional. Além disso, há ainda as actividades de aprovar porta-
rias ministeriais pelos diversos serviços do Conselho de Estado
e as de aprovar portarias governamentais pelos Governos Popu-
lares de províncias, regiões autónomas, municípios dependen-
tes directamente do Governo Popular Central e capitais provin-
ciais e municípios maiores”24.

Assim, “os sujeitos de fazer leis são a Assembleia Popular Na-
cional e o seu Comité Permanente, o Conselho de Estado e os
seus serviços e entidades directamente dependentes, os municí-
pios de categoria provincial e maiores, as Assembleias Popula-
res das prefeituras e distritos autónomos e os seus Comités
Permanentes, os Governos Populares de municípios de catego-
ria provincial e maiores” 25.

Por meio do disposto nos arts. 89.º, 90.º, 100.º e 116.º da Cons-
tituição de 82, é evidente que o regime legislativo da China apre-
senta uma diversidade de sujeitos legislativos e de formas exterio-
rizadas de leis, com a tendência para tornar os níveis legislativos
mais complexos. De facto, “tem existido divergência entre auto-
res nacionais em considerar o sistema legislativo do nosso país
como sistema legislativo de dois níveis ou de vários níveis. Mas
nunca existe grande divergência sobre a integração de órgãos
administrativos nos sujeitos legislativos. Reconhece-se, ainda,
que a Constituição confere a órgãos administrativos poder nor-
mativo inerente (sublinhado nosso). Em termos gerais, divide-
-se em dois grupos os sujeitos legislativos do país: os órgãos legis-
lativos centrais e os órgãos legislativos locais. Entre os órgãos
legislativos centrais, além da Assembleia Popular Nacional e o
seu Comité Permanente, os restantes são sujeitos legislativos ad-
ministrativos: o Conselho de Estado e os numerosos ministérios
e comissões do Conselho de Estado e as entidades directamente
dependentes. São órgãos legislativos locais as Assembleias Po-
pulares e os seus Comités Permanentes de categoria provincial,
das capitais provinciais, dos municípios maiores aprovados pelo
Conselho de Estado e dos municípios de zona económica espe-
cial, todos da ordem de Assembleia Popular, e os órgãos legis-
lativos da ordem governamental são os Governos Populares de
categoria correspondente às referidas Assembleias Populares”26.

2.4. O sujeito elaborador de regulamento administrativo e a
sua forma exteriorizada

Tal como foi referido, segundo o artigo 89.º, alínea 1) da Cons-
tituição de 82, compete ao Conselho de Estado aprovar regula-
mentos administrativos nos termos da Constituição e das leis.
Portanto, não se suscita dúvidas que o Conselho de Estado, isto
é, o Governo Popular Central, órgão administrativo máximo do
Estado, é o sujeito que elabora regulamentos administrativos.
Por outra palavra, só o Conselho de Estado tem competência
para aprovar regulamentos administrativos.

Por outro lado, também foi referido que o regulamento admi-
nistrativo não é uma forma concreta de diplomas normativos do
Interior da China, mas antes a designação genérica de todos os

24 ZHANG CHUNSHENG, 中華..., p. 18.
25 YING SONGNIAN, 當代..., p. 545.
26 LIU SHEN, 國內法律衝突與立法對策, Pequim, Editora da Uni-

versidade de Ciências Políticas e Direito da China, 2003, p. 73.
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把行政長官行使特區《基本法》第 50 條（五）項賦予的職權所制

定的規範性文件直接定名為“行政法規”不同。

2.5. 全國人大及其常委會制定的法律與國務院制定的行政法

規之間的關係

2.5.1. 法律優先原則

眾所周知，全國人民代表大會是中華人民共和國最高國家

權力機關，其所屬的常務委員會是其常設機關（82 憲法第 57

條），兩者均為國家的立法機關，行使國家的立法權（82 憲法第

58條），由該兩機構所制定的法律，其效力及於全國範圍並對國

內所有機構均具約束力，因此，“在我國多層次的立法體制中，

全國人大及常委會的立法權處於最高和核心地位，其他任何機

關制定的規範性文件都不得與憲法、法律相抵觸……行政法規

不得同憲法和法律相抵觸；地方性法規不得同憲法、法律及行

政法規相抵觸；自治條例和單行條例不得對憲法和民族區域自

治法的規定作出變通規定，不得違背法律和行政法規的基本原

則。全國人大及其常委會立法權的最高和核心地位，要求國家

立法權之下的任何一級立法權都必須服從國家立法權，以國家

立法權為最高準則”27 。

然而，法律優先於行政法規是毫無疑問的，“具體來說，法

律優越（優先）原則包括如下兩個方面的含義：（一）法律的效

力等級高於行政立法：法律是指全國人民代表大會制定的規範

性文件，行政立法是指行政機關制定行政法規、行政規章的活

動。正式法律的效力等級高於行政立法是在我國的行政法律體

制中，全國人民代表大會制定的法律具有高於行政法規和行政

規章的地位和效力”28 。

“對擁有行政立法權的行政機關而言，法律優先包含下列涵

義：（1）在已有法律規定的情況下，行政法規、規章不得與法

律相抵觸，凡有抵觸的，都以法律為准。法律優於行政法規、

規章”29 。

27. 張春生：《中華……》，第19和20頁。

28. 馬懷德：《行政……》，第43和44頁。

29. 應松年：《當代……》，第87頁。

diplomas normativos em matéria de gestão administrativa elabo-
rados e aprovados pelo Conselho de Estado. As principais for-
mas exteriorizadas são: estatuto, regulamento e regra, etc. É ma-
nifestamente diferente do “regulamento administrativo” que o
artigo 3.º, alínea 2) da Lei n.º 3/1999 da RAEM designa directa-
mente para os diplomas normativos aprovados pelo Chefe do
Executivo no uso da competência prevista no artigo 50.º, alínea
5) da Lei Básica da Região Especial.

2.5. A relação entre as leis aprovadas pela Assembleia Popu-
lar Nacional e o seu Comité Permanente e os regulamentos ad-
ministrativos aprovados pelo Conselho de Estado

2.5.1. O princípio de prevalência da lei

É consabido que a Assembleia Popular Nacional é o órgão de
poder supremo do Estado. O seu Comité Permanente é o seu
órgão permanente (artigo 57.º da Constituição de 82). Ambos
são órgãos legislativos do Estado, exercendo o poder legislativo
do país (artigo 58.º da Constituição de 82). As leis aprovadas
por estas duas entidades têm eficácia em todo o território nacio-
nal e com força vinculativa para todas as entidades no interior
do País. Por isso, “No sistema legislativo com diversos níveis do
nosso país, o poder legislativo da Assembleia Popular Nacional
e do seu Comité Permanente toma a posição de topo e de núcleo.
Os diplomas normativos elaborados por qualquer outra entida-
de não podem contrariar a Constituição nem as leis, ... os regu-
lamentos administrativos não podem infringir a Constituição e
as leis, os regulamentos locais não podem contrariar a Constitui-
ção, as leis e os regulamentos administrativos, os estatutos de
administração autónoma e os estatutos avulsos não podem esta-
belecer disposições de adaptação das normas da Constituição e
das leis de administração autónoma de zonas nacionais, não po-
dendo contrariar os princípios fundamentais das leis e dos regu-
lamentos administrativos. A posição de topo e nuclear do poder
legislativo da Assembleia Popular Nacional e do seu Comité
Permanente exige que quaisquer poderes legislativos inferiores
ao poder legislativo do Estado devem obedecer a este, toman-
do-o como critério máximo”27.

Portanto, não se duvida da prevalência da lei sobre o regula-
mento administrativo. “Concretamente, o princípio de primazia
(precedência) da lei comporta os seguintes dois significados: 1.
O nível de validade da lei é superior ao da normação administra-
tiva: A lei é o diploma normativo aprovado pela Assembleia Po-
pular Nacional. A normação administrativa é a actividade do ór-
gão administrativo de elaborar regulamentos administrativos e
portarias administrativas. O nível da validade da lei formal ser
superior à legislação administrativa significa que, no nosso sis-
tema de leis administrativas, as leis aprovadas pela Assembleia
Popular Nacional têm a posição e validade superiores a regula-
mentos administrativos e portarias administrativas” 28.

“Para os órgãos administrativos dotados do poder de normação
administrativa, a prevalência da lei tem os seguintes sentidos: 1.
Havendo disposições legais, os regulamentos administrativos e
as portarias administrativas não podem contrariar as leis, preva-
lecem estas no caso de desconformidade. As leis são superiores
aos regulamentos administrativos e às portarias” 29.

27 ZHANG CHUNSHENG, 中華..., p. 19 e 20.
28 MA HUAIDE, 行政..., p. 43 e 44.

29 YING SONGNIAN, 當代..., p. 87.
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“在我國，全國人大及其常委會有制定憲法和法律的權力，

這是最高層次的立法機構，享有最高的法律效力等級；國務院

有制定行政法規的權力，它是全國人大的執行機關，是僅次全

國人大及其常委會的第二層的立法機構，相應地行政法規為第

二等級的立法”30 。

上述法律的優先原則在 82 憲法第 67 條（七）項和《立法法》

第 79 條和 88 條中予以明確規定並由全國人大常委會予以執行。

2.5.2. 法律保留原則

從憲法規定的立法權劃分上看，法律保留是某些社會關

係，基於其本身的性質或重要性，憲法規定必須由立法機關以

法律這一規範表現形式予以規定，其他機關如行政機關等，不

能對該等社會關係透過其他規範的表現形式作出規定，因此，

法律保留是指“在國家法秩序的範圍內，有某些事項必由法律來

規定，不可由其他國家機構，特別是行政機關代為規定”31 。

在立法理論上，通常又把法律保留區分為相對保留和絕對

保留兩種，相對保留“是指應當作出法律規定的事項，行政機關

不得立法，除非有法律的特別授權”32 。絕對保留“是指某些事

項，只能由法律作出規定，不得通過授權法授權行政機關作出

規定”33 。

根據上述提到的 82 憲法，全國人民代表大會除行使對憲法

的修改權外，還有權制定和修改刑事、民事、國家機構的和其

他的基本法律；決定特別行政區的設立及其制度（憲法第 62 條）

等。全國人大常委會則有權制定和修改除應當由全國人民代表

大會制定的法律以外的其他法律（憲法第 67 條）。

上述提到的基本法律，“可以從以下兩個方面理解：一方

面，從法律的性質上看，‘基本法律’對某一類社會關係的調整

和規範，在國家和社會生活中應當具有全局的、長遠的、普遍

的和根本的規範意義。另一方面，從調整的內容上看，‘基本法

律’所涉及的事項應當是公民的基本權利和義務關係；國家經濟

30. 應松年：《當代……》，第572頁。

31. 陳新民：《中國行政法原理》，北京，中國政法大學出版社，

2002年，第35頁。

32. 應松年：《當代……》，第576頁。

33. 應松年：《當代……》，第576頁。

“No nosso país, a Assembleia Popular Nacional e o seu Comi-
té Permanente tem poder para aprovar Constituição e leis, sen-
do o órgão legislativo de nível mais elevado, com o mais alto nível
de validade jurídica. O Conselho de Estado tem poder para apro-
var regulamentos administrativos. É órgão executivo da Assem-
bleia Popular Nacional e é órgão legislativo de segundo nível
que situa logo a seguir à Assembleia Popular Nacional e ao seu
Comité Permanente. O regulamento administrativo representa
correlativamente a actividade legislativa de segundo nível” 30.

O referido princípio de prevalência da lei é expressamente
consagrado nos artigos 67.º, al. 7) da Constituição de 82 e 79.º e
88.º da Lei de Legislação e é posta em prática pelo Comité Per-
manente da Assembleia Popular Nacional.

2.5.2. O princípio de reserva da lei

Segundo a divisão do poder legislativo determinada pela Cons-
tituição, a reserva da lei significa que a Constituição manda que
certas relações sociais, dado a sua natureza ou importância, se-
jam obrigatoriamente reguladas pelo órgão legislativo através
da lei como forma de exteriorização de normas, sem possibilidade
de serem reguladas por outras formas de exteriorização de nor-
mas, pelos outros órgãos, por exemplo os administrativos. Assim,
a reserva da lei toma o sentido de, “no âmbito da ordem jurídica
do Estado, certa matéria ter de ser regulada pela lei, cuja feitura
não pode ser realizada por outros órgãos estatais, nomeadamente
pelos órgãos administrativos”31.

Na teoria de legislação, normalmente distingue-se a reserva
da lei em reserva relativa e absoluta. A reserva relativa significa
que “os órgãos administrativos não podem legislar sobre as ma-
térias que devem ser reguladas pela lei, salvo a autorização espe-
cial feita pela lei”.32 A reserva absoluta implica que “certas ma-
térias só podem ser reguladas pela lei, sem possibilidade de
autorizar, por meio de lei de delegação, os órgãos administra-
tivos a legislar”33.

Com base na Constituição de 82 acima mencionada, compete
à Assembleia Popular Nacional não apenas rever a Constituição,
mas ainda aprovar e alterar as leis fundamentais em matéria penal,
civil, de órgãos do Estado e de outros assuntos, bem como deci-
dir a criação de região administrativa especial e fixar o seu regi-
me (artigo 62.º da Constituição). Ao Comité Permanente com-
pete aprovar e alterar as leis com excepção das leis que devem
ser aprovadas e alteradas pela Assembleia Popular Nacional
(artigo 67.º da Constituição).

As leis fundamentais acima referidas “podem ser compreen-
didas nos seguintes dois aspectos: Por um lado, do ponto de vista
da sua natureza, “as leis fundamentais” regulam e prescrevem
certo tipo de relações sociais, com significado normativo global,
a longo prazo, genérico e essencial na vida do Estado e da socie-
dade. Por outro lado, a partir da matéria regulada, os assuntos

30 YING SONGNIAN, 當代..., p. 572.

31 CHEN XINMIN, 中國行政法原理, Pequim, Editora da Universi-
dade de Ciências Políticas e Direito da China, 2002, p. 35.

32 YING SONGNIAN, 當代..., p. 576.

33 YING SONGNIAN, 當代..., p. 576.
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和社會生活中某一方面的基本關係；國家政治生活各個方面的

基本制度；事關國家主權和國內市場統一的重大事項；以及其

他基本和重大的事項”34 。

至於其他應由法律規定的事項，則大多由全國人大常委會

以法律規定之，但全國人大如認為必要，也可以行使立法權。

如憲法明確規定應當由法律規定的事項共有 45 處，其表述方式

為“由法律規定”、“以法律規定”、“依照法律規定”、“依

照法律”和“在法律規定範圍內”等 35 。對於上述這些在憲法中

明確以法律予以規定的事項，國家行政機關就不得主動以行政

法規作出規範，否則視為侵犯了全國人大及其常委會的立法

權。

除了上述這些在憲法中明示保留予全國人大及其常委會通

過制定法律作出規範的事項外，法學理論界一致認為，基於憲

法明確規定（憲法第57條）全國人大是最高國家權力機關，而常

務委員會是其常設機關，同時該兩機關也是行使國家立法權的

機關（憲法第58條），因此，該兩機關的立法權限不受限制，也

就是說，只要該兩機關本身認為合適，對任何事項都可以行使

立法權。

2.5.3. 行政法規的規範範圍

由於國務院擁有的制定行政法規的權力是憲法賦予的行政

立法權，主流意見認為是其本身固有的權力，因此，凡涉及其

本身行政管理職權範圍（憲法第89條）的事項以及經特定法律授

權或為執行具體法律而有需要，即可通過制定行政法規予以規

範，但不能就憲法已明示保留予全國人大及其常委會的事項、

全國人大及其常委會已透過法律作出規定的事項以行政法規作

出規定。

事實上，理論界的這一理解也為後來所制定的《立法法》第

56條所確認，“如果有上位法的規定，享有行政立法權的行政機

關應當根據上位法的規定制定執行性立法；如果沒有上位法的

規定，行政立法機關可以在憲法和組織法規定的職權範圍內制

定創制性立法”36 。

34. 張春生：《中華……》，第24頁。

35. 張春生：《中華……》，第33和34頁。

36. 應松年：《當代……》，第577頁。

tratados pelas “leis fundamentais” devem ser as relações de di-
reitos e deveres fundamentais de cidadãos, as relações básicas
de certa área da vida económica e social do Estado, o regime
fundamental de todos os âmbitos da vida política do Estado, os
assuntos relevantes relacionados com a soberania do Estado e a
unidade do mercado nacional, e outros assuntos essenciais e
relevantes”34.

Quanto a outras matérias que devem ser reguladas pela lei, a
maior parte delas é objecto das leis do Comité Permanente da
Assembleia Popular Nacional. No entanto, a Assembleia Popu-
lar Nacional pode igualmente exercer o poder legislativo se en-
tender necessário. Totalizam em 45 os assuntos que a Constitui-
ção determina expressamente que devem ser reguladas pela lei,
utilizando as expressões como “regulado pela lei”, “regulado
através da lei”, “segundo o disposto na lei”, “segunda a lei” e
“no âmbito determinado pela lei”, etc.35. Relativamente aos as-
suntos acima referidos que a Constituição prescreve expressa-
mente que devem ser regulados pela lei, os órgãos administrati-
vos do Estado não podem legislar através de regulamento admi-
nistrativo por iniciativa própria, sob pena de infringir o poder
legislativo da Assembleia Popular Nacional e do seu Comité Per-
manente.

Além dos assuntos que a Constituição reserva expressamente
à Assembleia Popular Nacional e ao seu Comité Permanente
para legislar por meio de aprovação da lei, a doutrina entende
unanimemente que, perante as disposições expressas da Consti-
tuição (artigo 57.º), a Assembleia Popular Nacional é o órgão de
poder supremo do Estado e o Comité Permanente é o seu órgão
permanente. Ambos são órgãos que exercem o poder legislativo
do Estado (artigo 58.º da Constituição). Assim sendo, o poder
legislativo destes dois órgãos não é limitado. Isto é, podem exer-
cer o poder legislativo em relação a qualquer assunto desde que
entendam conveniente.

2.5.3. Âmbito de regulação do regulamento administrativo

Sendo o poder de fazer regulamento administrativo do Con-
selho de Estado o poder normativo administrativo conferido pela
Constituição, a doutrina maioritária considera como um poder
inerente e próprio. Por isso, toda a matéria ligada ao âmbito das
suas funções de gestão administrativa (artigo 89.º da Constitui-
ção) e com autorização pela lei específica ou ser necessário à
execução da lei concreta, pode ser objecto de regulação por regu-
lamento administrativo. Não pode, contudo, regular por regula-
mento administrativo os assuntos que a Constituição reserva ex-
pressamente à Assembleia Popular Nacional e ao seu Comité
Permanente, e os que já foram regulados por estes através das leis.

Na realidade, este entendimento doutrinário foi confirmado
pelo artigo 56.º da Lei de Legislação aprovada posteriormente.
“Se houver regulação por norma de categoria superior, o órgão
administrativo que tem o poder de normação administrativa, deve
legislar em termos de execução com base na norma de categoria
superior. Se não houver regulação por esta norma, o órgão ad-
ministrativo pode legislar em termos constitutivos no âmbito das
suas funções fixadas pela Constituição e lei orgânica”36.

34 ZHANG CHUNSHENG, 中華..., p. 24.

35 ZHANG CHUNSHENG, 中華..., p. 33 e 34.

36 YING SONGNIAN, 當代..., p. 577.
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“國務院制定行政法規的權限，包括兩部分：一是憲法規定

國務院享有的行政法規制定權，二是全國人民代表大會及其常

務委員會授予國務院的行政法規制定權。其中，前一方面的立

法權，是直接為實施憲法和法律而設定的，因此，行使這方面

的立法權應當以憲法和法律為根據，單行法律已經作出規定

的，行政法規不得作出相反的規定；後一部分的立法權，雖不

以國家制定相應的單行法律為前提，但是仍應以憲法的規定為

根據，從位階和效力上說，它仍然是從屬性的”37 。

“憲法、法律中關於立法主體可以就某些具體事項行使職權

的規定，包含默示了立法主體享有就這些事項立法的職權。

例如，中國憲法第89條關於國務院行使‘領導和管理經濟工作和

城鄉建設’,‘領導和管理教育、科學、文化、衛生、體育和計劃

生育工作’的職權這類規定中，就包含默示了國務院享有就管

理這些事項制定行政法規的職權”38 。

“國務院的立法範圍，主要是依憲法和其他憲法性法律確定

的國務院職權範圍來劃定。憲法第 89 條確定國務院行使 18 項職

權，地方組織法規定國務院行使一定的立法監督權。在這些職

權範圍內，如有必要，國務院可以通過制定行政法規等形式對

各有關事項實行立法調整”39 。

2.5.4. 執行性行政法規與獨立性行政法規

國務院制定的行政法規可以根據其功能分為執行性行政法

規和獨立性行政法規，前者是行使執行性立法的結果，後者則

是行使創制性立法的結果。

“執行性立法是指行政主體為了執行或實現特定法律和法規

或者上級行政主體的規範性文件的規定而進行的立法。執行性

立法可以依職權也可以依授權而進行，但不得任意增加或減少

所要執行的法律、法規或上級規範性文件的內容。通過執行性

立法所制定的行政法規和規章，一般稱為‘實施條例’、‘實施

37. 李步雲和汪永清：《中國……》，第187頁。

38. 周旺生：《立法學》，北京，法律出版社，2004年，第133頁。

39. 周旺生：《立法……》，第207和208條。

“Há duas partes na competência de fazer regulamento admi-
nistrativo do Conselho de Estado: Uma é o poder de aprovar regu-
lamento administrativo que o Conselho de Estado tem segundo
as disposições da Constituição. Outra é o poder de aprovar regu-
lamento administrativo do Conselho de Estado derivado da dele-
gação da Assembleia Popular Nacional e do seu Comité Perma-
nente. Entre as quais, a primeira parte do poder legislativo é insti-
tuído directamente a fim de executar a Constituição e as leis. Por
isso, o exercício desta parte do poder normativo deve ter por fun-
damento a Constituição e as leis. Não se pode estabelecer dispo-
sições de regulamento administrativo contrárias às das leis avulsas.
A segunda parte do poder normativo, embora não tenha por pres-
suposto as leis avulsas aprovadas pelo Estado, deve ter o seu fun-
damento nas disposições da Constituição. Tem ainda, no âmbito
de hierarquia e validade, a natureza de subordinação”.37

“Nas normas constitucionais e legais em que se prescrevem
que os sujeitos legislativos podem exercer as funções em relação
a certos assuntos concretos está implícito o gozo de competên-
cia legislativa pelos órgãos legislativos sobre os mesmos assuntos.
Por exemplo, nas normas como o artigo 89.º da Constituição chi-
nesa que estatui as funções do Conselho de Estado de “dirigir e
gerir a política económica e o desenvolvimento urbano e rural”
e “dirigir e gerir as políticas educativa, científica, cultural, de saú-
de pública, desportiva e de planeamento familiar», integra taci-
tamente o poder de fazer regulamentos administrativos na ges-
tão dos referidos assuntos entre as competências do Conselho
de Estado”38.

“O limite do poder normativo do Conselho de Estado é defi-
nido sobretudo pelo âmbito das competências do Conselho de
Estado estabelecido na Constituição e noutras leis constitucio-
nais. No artigo 89.º da Constituição define-se as 18 competên-
cias do Conselho de Estado e na Lei Orgânica Local prescreve-se
que o Conselho de Estado exerce certo poder de fiscalização le-
gislativa. No âmbito destas competências, o Conselho de Esta-
do pode regular normativamente, se entender necessário, sobre
estes assuntos por meio de formas como a aprovação de regula-
mentos administrativos”39.

2.5.4. Regulamento administrativo executivo e regulamento
administrativo independente

Os regulamentos administrativos aprovados pelo Conselho de
Estado podem ser classificados, segundo as suas funções, em
regulamento administrativo executivo e regulamento adminis-
trativo independente. Aquele é o resultado do exercício do po-
der normativo executivo, este do poder normativo constitutivo.

“A normação executiva é uma actividade normativa de sujeito
administrativo desenvolvida com o objectivo de executar ou apli-
car determinadas leis e normas ou disposições constantes de di-
plomas normativos de sujeito administrativo superior. A nor-
mação executiva pode ser realizada oficiosamente ou por delega-
ção, mas sempre sem possibilidade de ampliar ou restringir o
conteúdo das leis, normas ou diplomas normativos de hierarquia

37 LI BUYUN e WANG YONGQING, 中國..., p. 187.

38 ZHOU WANGSHENG, 立法學, Pequim, Editora Jurídica, 2004, p. 133.

39 ZHOU WANGSHENG, 立法..., p. 207 e 208.
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細則’或‘實施辦法’，在所執行的法律、法規或上級規範性文

件被消滅時也不能獨立存在。

創制性立法是指行政主體為了填補法律和法規的空白或者

變通法律和法規的規定以實現行政職能而進行的立法。其中，

為了填補法律和法規的空白而進行的創制性立法，即在還沒有

相應法律和法規規定的前提下，行政主體適用憲法和組織法所

賦予的立法權所進行的立法，稱為自主性立法”40 。

國務院為具體實施某一法律而制定的行政法規，通常稱之

為執行性行政法規；在沒有法律規定的情況下，為履行憲法規

定的職權，如第 89 條所規定的行政管理職權而制定的行政法

規，以及經全國人大或全國人大常委會特別授權而制定的行政

法規，稱之為獨立性行政法規或創制性行政法規。執行性行政

法規不能創設新的權利、義務；創制性行政法規可以設立新的

權利、義務。

結論：

根據中國現行 82 憲法及憲法規定的立法體制：

──中央人民政府即國務院具有行政立法權，該立法權是國

家立法權的組成部分；

──國務院通過制定行政法規來行使行政立法權；

──行政法規是中國法淵源之一，是法的表現形式之一；

──行政法規是國務院制定的各種規範性文件的總稱；

──行政法規所規範的事項不能含有憲法和法律明確保留予

全國人大及其常委會通過制定法律作出規範的事項；

──行政法規之效力低於由全國人大及其常委會制定的法

律，亦不得與之相抵觸；

──國務院為履行憲法第89條所賦予的職權或經全國人大及

其常委會特別授權，可以制定設置權利、義務的獨立行政法規

（創制性）；為執行法律制定執行性或從屬性行政法規，該等行

政法規不能創設新的權利和義務。

40. 馬懷德：《行政……》，第199頁。

superior. Os regulamentos administrativos e portarias elabora-
dos por meio de normação executiva são normalmente designa-
dos por “estatuto executivo”, “regulamento executivo” ou
“regraexecutiva”. Não podem subsistir autonomamente, da mes-
ma maneira, no caso de serem revogados a lei, as normas ou
diplomas normativos superiores, objecto de execução.

A normação constitutiva é uma actividade normativa de sujei-
to administrativo desenvolvida no sentido de integrar as lacunas
de leis e normas ou adaptá-las no sentido de realizar as funções
administrativas. A actividade normativa constitutiva de integra-
ção de lacunas de leis e normas consiste em o sujeito administra-
tivo legislar na ausência de correlativas disposições de leis e nor-
mas, exercendo o poder normativo consagrado na Constituição
e lei orgânica. É a chamada normação auto-determinada” 40.

Normalmente é designado como regulamento administrativo
executivo o regulamento administrativo aprovado pelo Conselho
de Estado na aplicação concreta de uma determinada lei. São
chamados regulamento administrativo independente ou regula-
mento administrativo constitutivo, na falta de disposição da lei,
os regulamentos administrativos aprovados no exercício das fun-
ções previstas na Constituição, tais como as competências de ges-
tão administrativa previstas no artigo 89.º, e os aprovados com
delegação especial da Assembleia Popular Nacional ou do seu
Comité Permanente. Os regulamentos administrativos executi-
vos não podem constituir novos direitos ou deveres, antes podem
os regulamentos administrativos constitutivos.

Em conclusão:

Segundo a Constituição da República Popular da China de 82
em vigor e o sistema legislativo consagrado na Constituição:

— O Governo Popular Central, isto é, o Conselho de Estado,
tem poder normativo administrativo, sendo este parte integran-
te do poder legislativo do Estado;

— O Conselho de Estado exerce o poder normativo adminis-
trativo através de aprovação de regulamento administrativo;

— Regulamento administrativo é uma fonte de direito da China,
uma das formas de exteriorização de lei;

— Regulamento administrativo designa o conjunto de diver-
sos diplomas normativos elaborados pelo Conselho de Estado;

— No regulamento administrativo não se pode regular as ma-
térias reservadas expressamente à lei da Assembleia Popular Na-
cional e do seu Comité Permanente pela Constituição e lei;

— A validade do regulamento administrativo é inferior à da
lei aprovada pela Assembleia Popular Nacional e seu Comité
Permanente e não pode contrariar esta;

— O Conselho de Estado pode elaborar regulamento admi-
nistrativo independente (constitutivo), estabelecendo direitos e
deveres, no exercício das funções previstas no artigo 89.º da Cons-
tituição ou com a delegação especial da Assembleia Popular
Nacional ou do seu Comité Permanente; em cumprimento da
lei pode aprovar regulamento administrativo executivo ou subor-
dinado, não podendo este instituir novos direitos e deveres.

40 MA HUAIDE, 行政..., p. 199.
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3. 葡萄牙和澳門法律制度中的行政法規

3.1 行政法規的概念

行政法規是行政機關在行使行政職能過程中制定的法律規

範。41對此概念，幾乎所有的作者均同意，可以說構成了一個起

碼的共同定義。

有時候，根據從這一制度中所採取的角度，某些作者對概

念附加一些要素，而另一些42則提出不但公共行政當局的機關可

以頒布規章規範，而且其他不包含在行政當局內，但有時執行

一些實質上屬行政性工作的公共實體也可以──如議會，當其

批准有關公民出席國會全會的規則時──或甚至一些私人實

體，如體育聯會。

行政法規是法律規範，也就是說，應具有普遍性和抽象性

的特點。作為法律規範的特徵，普遍性是指規範不針對特定對

象，而是或多或少的普遍的人。抽象性是指調整或規範某不特

定數目的事件、一類範圍或寬或窄的情況，而不是特別針對特

定的事件、情況或假設 43 。

“行政法規並不是立法職能的一種體現，其實是行政職能的

規範性表現”44 。

3.2. 制定法規權力的理據

我們從歷史上的理據出發。

隨著舊制度的崩潰，自由國家和憲法國家的出現，由它們

的理論家所設想的權力分立原則在現實運作上，碰到了實際困

難。確實，馬上發現立法權不能確保有對具體生活而言必不可

少的法規數量，因此允許“執行權不光有執行職能，而且擁有法

規職能中的一大塊，而從合適原則或權力分配的組織範疇與實

41. AFONSO QUEIRÓ：《Lições de Direito Administrativo》，

科英布拉，講義，1976年，第409頁和ESTEVES DE OLIVEIRA：

《Direito Administrativo》，科英布拉，Almedina出版社，1980年，第

一冊，第103頁。與這一概念分別不大，MARCELLO CAETANO：

《Manual de Direito Administrativo》，科英布拉，Almedina出版社，

第十版，重印，1980年，第一卷，第95頁，認為行政法規是由行政當局就

其本身職權事宜制發的、具一般和持續執行性特徵的法律規範。

42. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso de Direito

Administrativo》，科英布拉，Almedina出版社，2001年，第二冊，第

151頁及續後各頁。

43. 正如我們於2005年5月4日在第5/2005號案合議庭裁判中指出，對某

些作者來講，當談及法律規則的抽象性時，通常是指由規則所規定的事實

和情況並不必然已經出現；是那些預料將來出現的事實或情況。然而，支

持這一最後概念的作者認為抽象性並非法律規範的特徵，具普遍性特徵足

以成為法律規範。

44. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional e Teo-

ria da Constituição》，……，第833頁。

3. O regulamento nos ordenamentos jurídicos português e do
Território de Macau.

3.1. Noção de regulamento

Os regulamentos são normas jurídicas dimanadas de órgãos
da Administração no exercício da função administrativa.41 Nes-
te conceito quase todos os autores estão de acordo, podendo
dizer-se que constitui um mínimo denominador comum.

Por vezes, alguns autores adicionam elementos ao conceito,
consoante a perspectiva que adoptam do instituto. Alguns 42 fa-
zem notar que não só os órgãos da Administração pública po-
dem emitir normas regulamentares, mas também outras entida-
des públicas não integradas na Administração mas que executam,
por vezes, tarefas materialmente administrativas — como o Par-
lamento, por exemplo, quando aprova regras sobre o acesso dos
cidadãos ao Plenário da Assembleia — ou até certas entidades
privadas, como as federações desportivas.

Os regulamentos são normas jurídicas. Isto quer dizer que de-
vem ser dotados das características da generalidade e da abstrac-
ção. A generalidade, como característica da norma jurídica, con-
siste em a norma não se dirigir a destinatários determinados,
mas a uma generalidade mais um menos ampla de pessoas. Abs-
tracto é o preceito que disciplina ou regula um número indeter-
minado de casos, uma categoria mais ou menos ampla de situa-
ções, e não casos, situações ou hipóteses determinadas, concre-
ta ou particularmente visadas43.

Os “regulamentos não constituem uma manifestação da fun-
ção legislativa, antes se revelam como expressões normativas da
função administrativa”44.

3.2. Fundamentos do poder regulamentar

Comecemos pelo fundamento histórico.

Com a queda do Antigo Regime e nascimento do Estado Li-
beral e do Estado de Direito Constitucional, a aplicação prática
do princípio da separação de poderes, tal como foi concebido pe-
los seus teorizadores, suscitou dificuldades práticas. Na verdade,
logo se constatou que o poder legislativo não conseguia assegu-
rar a produção normativa indispensável à vida concreta, pelo
que se deixou “nas mãos do Poder Executivo não simplesmente

41 AFONSO QUEIRÓ, Lições de Direito Administrativo, Coimbra,
lições policopiadas, 1976, p. 409 e ESTEVES DE OLIVEIRA, Direito
Administrativo, Coimbra, Almedina, 1980, Vol.I, p. 103. Não muito lon-
ge deste conceito, MARCELLO CAETANO, Manual de Direito
Administrativo, Coimbra, Almedina, 10.ª edição, reimpressão, 1980,
Tomo I, p. 95, considerava o regulamento administrativo a norma jurí-
dica de carácter geral e execução permanente dimanada de uma autori-
dade administrativa sobre matéria própria da sua competência.

42 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso  de  Dire i to
Administrativo, Coimbra, Almedina, 2001, Vol. II, p. 151 e segs.

43 Como notámos no Acórdão de 4 de Maio de 2005, Processo n.º 5/2005,
para alguns, quando se fala da abstracção como característica da regra
jurídica quer-se normalmente dizer que os factos e as situações previs-
tas pela regra não hão-de estar já verificados; são factos ou situações
que de futuro se prevê que surjam. Simplesmente, os que defendem esta
última concepção entendem que a abstracção não é característica da
norma jurídica. Que esta se basta com a característica da generalidade.

44 J.J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da
Constituição..., p. 833.
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質範疇相一致原則的本義來看，後一些職能應全部劃歸立法權

力”45 。“但這由於實際上不可行而沒有出現；因此，緊接著法

國大革命後的幾年，法律即承認行政當局（尤其在 VIII 年憲法

中）在某些範圍內，擁有制定一定的、即使是次級或級別低於法

律的法律規則。因此，歷史上，制訂行政法規的權力來自於純

粹的權力分立原則在實踐運作中的不可性”46 47 。

至於行政法規權的實際上的理據則是，除了立法者遠離社

會生活的具體情況外，國會也沒有技術手段制訂出具有能穩妥

地執行所必需的完善程度的法規48，而且立法者不可能全面預測

所有情況，這樣必須由行政當局在稍後參與其中，以便填補由

法律有意或非願意情況下所留下的空白 49 。

AFONSO QUEIRÓ50 還給出另一項理由：“在那些國會在

行使其立法職權方面被定性為被動角色而執行權又沒有競合立

法權的憲法制度中，為‘整體上良好地執行法律’而制定獨立的

行政法規是特別被理解的”。

最後，基於對合法性原則的尊重，行政法規制定權的現行

法律理據體現於憲法和法律之中。

在葡萄牙和澳門法律中，在存在制定行政法規權力的理據

方面，根本上建基於憲法，但每一具體行政法規的依據可以來

自於法律（即立法文件，包括法律和法令）51 52 。

45. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第5和6頁。

46. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，

第174和175頁。

47.  就這一問題，見J .  M.  FERREIRA DE ALMEIDA：

《Regulamento administrativo》，載於《Dicionário Jurídico da Admi-

nistração Pública》，里斯本，1996年，第194頁。

48. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第6頁。

49. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，

第174頁。

50. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第7頁。

51. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，

第175頁，J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional e Te-

oria da Constituição》……，第834頁，J. M. FERREIRA DE

ALMEIDA：《Regulamento……》，第199和200頁及AFONSO

QUEIRÓ：《Teoria……》，第15頁。

52. 作為此一原則的例外，內部行政法規是行政當局組織性規章，只

針對機構、機關及行政人員，在行政當局外不產生效力，而行政當局合議

機構的規章，認為該等機構在沒有法律明示許可的情況下，可以通過其組

織和運作規章。參閱AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第12和13頁

以及DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，第

176和177頁。

a função executiva mas também uma larga parcela da função
normativa, a qual, na pureza do princípio da adequação ou coin-
cidência do esquema orgânico e do esquema material da divisão
dos poderes, deveria ter sido integralmente atribuída ao Poder
Legislativo”45. “Tal não sucedeu, todavia, por impossibilidade
prática; e daí que logo nos anos imediatamente subsequentes à
Revolução Francesa haja sido reconhecido por lei à Adminis-
tração (e, sobretudo, na Constituição do Ano VIII) o poder de,
dentro de certos limites, emanar certas regras jurídicas, ainda
que secundárias ou de grau inferior ao das leis. Historicamente,
portanto, o poder regulamentar resulta dessa impossibilidade
prática de aplicação, na sua pureza, do princípio da separação
dos poderes”46 47.

Quanto ao fundamento prático do poder regulamentar aduz-
-se que o Parlamento não tem os meios técnicos que lhe permi-
tam editar normas com o acabamento necessário para a sua exe-
cução com segurança48, além de que o legislador está distancia-
do dos casos concretos da vida social, bem como a impossibili-
dade de previsão completa por parte do legislador, de modo a
que tem de ser a Administração a intervir, num segundo momento,
para preencher os espaços, intencional ou involuntariamente dei-
xados em branco pela lei49.

AFONSO QUEIRÓ 50 dá ainda outra justificação: “Quanto
aos regulamentos independentes, elaborados «para a boa exe-
cução das leis em geral», são eles especialmente compreensíveis
nos sistemas constitucionais em que o Parlamento se caracterize
por uma certa indolência no exercício da sua competência
legislativa e o Executivo não disponha de competência legislativa
concorrente”.

Enfim, o fundamento jurídico actual do poder regulamentar
reside na Constituição e na lei, em homenagem ao princípio da
legalidade.

Na verdade, no direito português e de Macau o fundamento
do poder regulamentar, no sentido da sua existência, radica ori-
ginariamente na Constituição. Mas o fundamento de cada regu-
lamento concreto, pode ter a sua fonte na lei (no sentido de acto
legislativo, abrangendo, portanto, a lei e o decreto-lei) 51 52.

45 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 5 e 6.
46 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 174 e 175.
47 Sobre esta matéria, também, J. M. FERREIRA DE ALMEIDA,

Regulamento administrativo, in Dicionário Jurídico da Administração
Pública, Lisboa, 1996, p. 194.

48 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 6.
49 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 174.
50 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 7.
51 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 175, J.J. GO-

MES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição...,
p. 834, J. M. FERREIRA DE ALMEIDA, Regulamento..., p. 199 e 200
e AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 15.

52 Fazem excepção a este princípio os regulamentos internos, que são
os regulamentos organizatórios da Administração, que se dirigem ape-
nas aos órgãos, serviços e agentes administrativos, não produzindo efei-
tos no exterior da Administração e os regulamentos dos órgãos colegiais
da Administração, que se entende que podem aprovar regulamentos
organizatórios e de funcionamento, mesmo na ausência de lei expressa
autorizando-os a tal. Cfr. AFONSO QUEIRÓ Teoria..., p. 12 e 13 e
DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 176 e 177.
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3.3. 制定行政法規的職權和形式

在葡萄牙法律中，有權制發行政法規是共和國政府、自治

地區本身的政府機關、地方市政機關、中央政府在地區中的代

表和公務法人以及公共團體的機關。

在澳門法律中，總督擁有制定規章的權力〔《組織章程》第16

條第 1 款 c）項〕，經總督根據《組織章程》第 16 條第 4 款授予

制定規章權的政務司也擁有這一權力 53 。

法律也賦予其他實體，如地方市政機構和公務法人制定規

章的權力。

在葡萄牙法律中，政府有權制定的規章的表現形式為規章

令、訓令和規範性批示，致於內部規章方面，其形為指令和通

知。

澳門總督的行政規章採用了訓令和規範性批示的形式（《組

織章程》第 15 條第 2 款）。

3.4. 法律與行政法規之間的關係

3.4.1. 議會和政府的立法職權

在葡萄牙和（受葡萄牙管理的）澳門的法律中由議會和政府

分享立法職權。

自 1945 憲法修正案開始，葡萄牙政府確實開始擁有與國民

議會競合的立法職權──透過法令方式──但不影響憲法保留了

一些只可以由國會以法律核准的事項（1933 憲法第 93 條和第 109

條第 2 款，這些條文在經 8 月 16 日第 3/71 號法律核准的憲法修正

案內）。但涉及那些非保留的事項，法令擁有與國會法律同樣的

價值和位階，可修改或廢止法律。

這一制度在 1976 憲法中予以保留（在9 月 20 日第 1/97 號憲法

性法律文本內的第 164 、 165 和 198 條）。

在澳門，立法職權也是由立法會和總督行使的，根據澳門

《組織章程》第 5 條：“立法職能由立法會及總督行使”。

根據《組織章程》第 13 條第 1 款：“總督之立法權限以法令

行使，其立法範圍包括所有未保留予共和國主權機關或立法會

的事宜，但不得違反第 31 條之規定”。

《組織章程》第 31 條第 1 款規定了立法會專屬立法權限事項

（絕對保留），第2款也是立法會的專屬立法權限的事項，但可以

53. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第16頁。

3.3. Competência e forma dos regulamentos

No ordenamento jurídico português são competentes para
emitir regulamentos o Governo da República, os órgãos de go-
verno próprio das Regiões Autónomas, os órgãos das autarquias
locais, os governadores civis e os órgãos dos institutos públicos
e das associações públicas.

No Direito de Macau, o Governador tinha competência regu-
lamentar [artigo 16.º, n.º 1, alínea c) do Estatuto Orgânico]. Tam-
bém a tinham os secretários-adjuntos a quem o Governador ti-
vesse delegado o poder regulamentar, nos termos do n.º 4 do
artigo 16.º do Estatuto Orgânico53.

A lei atribuía competência regulamentar a outras entidades,
como as autarquias locais e os institutos públicos.

No Direito português, os regulamentos da competência do
Governo assumem a forma de decreto regulamentar, portaria e
despacho normativo, cabendo a forma de instruções e de circu-
lares aos regulamentos internos.

Os regulamentos do Governador de Macau assumiam a for-
ma de portaria e de despachos normativos (artigo 15.º, n.º 2 do
Estatuto Orgânico).

3.4. Relações entre a lei e o regulamento

3.4.1. A competência legislativa do Parlamento e do Governo

No direito português e de Macau (sob a Administração portu-
guesa), a competência legislativa está distribuída entre a Assem-
bleia e o Governo.

Na verdade, a partir da Revisão Constitucional de 1945, o Go-
verno português passou a ter uma competência legislativa con-
corrente com a Assembleia Nacional — por meio do decreto-lei
— sem embargo de a Constituição reservar algumas matérias que
só podiam ser aprovadas por lei da Assembleia (artigos 93.º e
109.º, 2.º da Constituição de 1933, estes na versão da Revisão Cons-
titucional aprovada pela Lei n.º 3/71, de 16 de Agosto). Mas na
parte não objecto de reserva o decreto-lei tinha o mesmo valor
e força hierárquica da lei da Assembleia, podendo modificá-la e
revogá-la.

O sistema manteve-se com a Constituição de 1976 (artigos 164.º,
165.º e 198.º, na versão da Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de
Setembro).

Em Macau, também a competência legislativa estava distribu-
ída entre a Assembleia Legislativa e o Governador. Nos termos do
artigo 5.º do Estatuto Orgânico de Macau, “A função legislativa
será exercida pela Assembleia Legislativa e pelo Governador”.

 De acordo com o n.º 1 do artigo 13.º do Estatuto Orgânico,
“A competência legislativa do Governador é exercida por meio
de decretos-leis e abrange todas as matérias que não estejam re-
servadas aos órgãos de soberania da República ou à Assembleia
Legislativa, sem prejuízo do disposto no artigo 31.º”.

O n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Orgânico estabelecia as ma-
térias da exclusiva competência da Assembleia Legislativa (re-
serva absoluta) e o n.º 2 as matérias da exclusiva competência

53 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 16.
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是授予總督立法許可的標的（相對保留）；同條第 3 款則列舉了

立法會和總督的競合立法事項，因此，對於這些事項，法律可

以修改和廢止法令，相反亦然。

3.4.2. 法律和規章規範之事項

是否基於其本身之性質，有些事項必須由法律予以規定，

或者原則上，任何事項均可以透過法律或行政法規作出法規化

的規定，對此一直存有爭議 54 。

20 世紀初，某一理論認為由法律來作原則性規定，由行政

法規規定細則。

但很快發現區分的標準是不可行的，因為細則的概念是相

對的。

第二項標準立足於法律的創新性，而行政法規則沒有。但

仔細分析有關問題後發現，規定於法律制度中的獨立的行政法

規以及對最為嚴格的理論來講，只需一項授權法律而出現的那

些行政法規就排除於此一標準之外了。而這些行政法規並不以

那些作出原則規定的法律為前提的。

第三項標準則認為法律和行政法規規定之事項相同，原則

上沒有保留予法律或行政法規的事項，兩者只可以在形式和機

關層面上予以區分。

葡萄牙和澳門的法律制度採用了後一制度。

無論法律還是行政法規，均為法律規範，只是因其制定的

機關的不同地位以及體現這些規範的文件的不同價值而有所不

同，因此法律可以廢止行政法規，但後者不能廢止法律。

“從現行的成文法來看，所有來自於具有立法權的機關且其

表現形式為法律的文件均為法律，即使該等文件之範圍僅涉及

個案和含有規章特點的規範亦然；所有來自於具有制定規章權

限且其表現形式為行政法規的文件均為行政法規，即使其為獨

立或自主法規而具創新性亦然”55 。

3.4.3. 法律保留。法律優先。

儘管如此，在葡萄牙和澳門法律中，存在一項法律保留原

則，其意為立法會保留立法職權，也就是說有些事項保留予代

表機構。

5 4 .  就這一問題，D I O G O  F R E I T A S  D O  A M A R A L ：

《C u r s o ……》，第二冊，第1 6 6 頁及續後各頁和M A R C E L L O

CAETANO：《Manual……》，第一卷，第96至98頁。

55. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，

第169頁。

da Assembleia, mas que podiam ser objecto de autorização legis-
lativa ao Governador (reserva relativa); o n.º 3 do mesmo artigo
indicava as matérias em que a competência legislativa do Go-
vernador e da Assembleia Legislativa eram concorrenciais e, em
que, portanto, a lei podia modificar e revogar o decreto-lei e
vice-versa.

3.4.2. Matéria legal e regulamentar

Tem-se discutido se há matérias que, por natureza, tenham de
ser objecto de lei ou se, em princípio, quaisquer matérias podem
ser concretizadas normativamente por meio de lei ou de regula-
mento54.

Determinada teoria, do início do século XX, defendia que ca-
bia à lei formular os princípios e ao regulamento coleccionar os
pormenores.

Mas rapidamente se constatou que o critério da distinção é
inviável, já que o conceito de pormenor é relativo.

Um segundo critério assentava na novidade da lei, que fal-
taria ao regulamento. Mas bem vistas as coisas, deixaria de fora
os regulamentos independentes que estão previstos no ordena-
mento jurídico e que mesmo para a doutrina mais exigente se
bastam com a lei de habilitação. Ora, estes não pressupõem ne-
nhuma lei onde estariam formulados os princípios.

Um terceiro critério, assume que há identidade material da
lei e do regulamento. Não há matérias que, a priori estejam re-
servadas à lei ou ao regulamento. A distinção entre os dois só
pode ser feita no plano formal e orgânico.

Este sistema é o adoptado nos ordenamentos português e de
Macau.

Tanto a lei como o regulamento constituem normas jurídicas,
só diferindo da diversa posição dos órgãos de onde emanam e
do diferente valor formal dos diplomas que as consubstanciam,
de sorte que a lei pode revogar o regulamento, mas este não
pode revogar a lei.

 À “luz do direito positivo vigente, é lei todo o acto que pro-
venha de um órgão com competência legislativa e que assuma
forma de lei, ainda que o seu alcance seja estritamente individu-
al e contenha disposições de carácter regulamentar; é regula-
mento todo o acto dimanado de um órgão com competência re-
gulamentar e que revista a forma de regulamento, ainda que seja
independente ou autónomo e, por conseguinte, inovador”55.

3.4.3. Reserva de lei. Precedência de lei

Não obstante o que fica dito, no direito português e no do
Território de Macau vigora o princípio da reserva de lei, no sen-
tido de reserva de competência legislativa da Assembleia. Ou
seja, há matérias que estão reservadas à assembleia representa-
tiva.

54 Sobre esta matéria, DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso...,
Vol. II, p. 166 e segs. e MARCELLO CAETANO, Manual..., Tomo I, p.
96 a 98.

55 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p.169.
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如前所述，議會和政府均有立法職權，即兩者均核准法

律，儘管政府之法律定名為法令。

根據 1976 憲法第 164 條和第 165 條，有些事項僅可以由共和

國議會的法律去規定，其中有些完全禁止政府以法令予以核

准，即使議會授權亦然（絕對保留）。其他保留予議會的事項是

相對的，這意味著通過議會授權，政府可以以法令作出規範。

直至 1999 年 12 月 19 日，同一制度在澳門有效，某些特定的

事項絕對保留予立法會，其他則為相對保留，餘下則是立法會

和總督的競合立法權限（《組織章程》第 31 條）。

因此，那些保留予立法會的法律規範的事項方面，不承認

執行權對其有任何固有的規範權。

同樣沒有爭議的是存在法律優越原則：法律高於和優越於

行政法規，規章性規範抵觸法律即無效。這來自於葡萄牙憲法

第 266 條第 2 款，其中規定行政當局直接服從法律，但同時也是

基於法律的統一性和確保法律內在一致性的需要 56 。“儘管對某

一情況有矛盾的規定，但這些規定作為統一法律體的一部分就

能保證對該情況而言，只有一項規定的結果是正確和適當的（法

律秩序不相矛盾的原則）57 。

當然，如存在行政當局之保留（保留予執行權，限制立法權

及立法權力必須給予尊重）的話，那麼法律優越原則就會出問題

了。 58

最後，有必要講明的是，均接受行政法規也不能“違反行政

法的一般原則，理論界承認這些原則具有與法律相同之位階價

值（當這些原則沒有規定於憲法中時）”59 ──法律可以與它們相

抵觸，但行政法規不能。作為行政遵從法律的合法性在此被理

解為整體合法性或法制化 60 。

56. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição da República Portuguesa Anotada》，科英布拉，科英

布拉出版社，第三修訂版，1993年，第922和923頁和LUÍS P. PEREIRA

COUTINHO：《Regulamentos independentes do Governo》，載於

JORGE MIRANDA主編的《Perspectivas Constitucionais nos 20 Anos

da Constituição da República》，科英布拉，科英布拉出版社，1998年，

第1011頁。

57. AFONSO QUEIRÓ：《Licões……》，第513頁。

58. 參閱LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，

第1013頁。

59. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade de Autonomia

Contratual nos Contratos Administrativos》，科英布拉，Almedina出版

社，1987年，第230頁。

60. LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，第

1016及續後各頁。

Com se disse, Assembleia e Governo têm competência legisla-
tiva, ou seja, ambos aprovam leis, embora as leis do Governo
tenham a designação de decreto-lei.

Face aos artigos 164.º e 165.º da Constituição de 1976 há maté-
rias que só podem ser aprovadas por Lei da Assembleia da
República, nalgumas das quais está totalmente interdita a possi-
bilidade de o Governo aprovar decretos-leis, ainda que por au-
torização da Assembleia (reserva absoluta). Noutras matérias a
reserva da Assembleia é relativa, o que significa que o Governo
pode aprovar decretos-leis, com autorização da Assembleia.

O mesmo sistema vigorou em Macau até 19 de Dezembro de
1999. Em determinadas matérias havia reserva absoluta das leis
da Assembleia. Noutras, a reserva era relativa. Nas restantes, a
competência legislativa da Assembleia Legislativa e do Gover-
nador eram concorrentes (artigo 31.º do Estatuto Orgânico).

Nestas matérias de reserva das leis da Assembleia, portanto,
não é reconhecido qualquer poder de normação originário ao
Executivo.

Também é indiscutível a existência de um princípio da preva-
lência da lei: a lei tem superioridade e preferência relativamente
aos regulamentos administrativos, tornando inválida a norma
regulamentar que se lhe opuser. Ela resulta do artigo 266.º, n.º 2
da Constituição portuguesa, donde consta a subordinação di-
recta da Administração à lei, mas também se baseia na unidade
do Direito e na necessidade de assegurar a sua coerência intrín-
seca56. “O facto de as normas fazerem parte de uma unidade as-
segura que, não obstante disporem para uma hipótese em ter-
mos contraditórios, só uma delas possa conter a solução correc-
ta e devida para ela (princípio da não contradição da ordem
jurídica)57.

Claro está que aí onde se encontre uma reserva da Adminis-
tração (reserva do Poder Executivo, limitadora do legislador e
que este tem de respeitar) já se pode pôr em questão o princípio
da prevalência da lei.58

Por fim, importa dizer que, sendo aceite que os regulamentos
não podem, também, “contrariar os princípios gerais de direito
administrativo, aos quais a doutrina reconhece valor hierárquico
igual ao da lei (quando não tenham registo na Constituição)” 59

— a lei pode contrariá-los; o regulamento, não. A legalidade,
como subordinação da administração à lei, é aqui entendida como
bloco de legalidade ou como juridicidade60.

56 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição
da República Portuguesa Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 3.ª edi-
ção revista, 1993, p. 922 e 923 e LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Re-
gulamentos independentes do Governo, in Perspectivas Constitucionais
nos 20 Anos da Constituição da República, Organização de Jorge
Miranda, Coimbra, Coimbra Editora, 1998, p. 1011.

57 AFONSO QUEIRÓ, Lições..., p. 513.
58 Cfr. LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1013.
59 SÉRVULO CORREIA, Legalidade e Autonomia Contratual nos

Contratos Administrativos, Coimbra, Almedina, 1987, p. 230.
60 LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1016 e segs.
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3.4.4. 執行性行政法規和獨立性行政法規

3.4.4.1. 概念

行政法規分為執行性行政法規和獨立性行政法規。

執行性行政法規旨在為法律制定實施細則，其他為獨立性

行政法規，後者之目的不是充實或細化一項法律。

對於獨立性行政法規，爭議的是，儘管沒有任何規範對某

事項作出規定，是否必須有一法律授權，政府才可以對該事項

制定行政法規，還是“相反，政府從憲法處獲得了普遍的權力就

所有及任何不包含在法律保留內的社會關係以行政法規訂定創

始性規條”61 。

3.4.4.2. 1933 葡萄牙憲法中的獨立性行政法規

在 1933 憲法生效時期，關於第 109 條第 3 款，其規定賦予政

府“為良好地執行法律，制定命令、行政法規和指令”，享有不

可爭辯權威性的 MARCELLO CAETANO62 論述道：

“1933 憲法第 109 條第 3 款說賦予政府‘為良好地執行法律，

制定命令、行政法規和指令’的權力，因此就得出行政法規是執

行先前某一特定法律的規範，即是對法律中的基本規定的充實

嗎？我們認為不是，規定的字面本身並不允許得出這一結論，

因為必須得出結論，即也只有當為執行某一法律而需要時，才

可以制定非規章性的命令，這顯然是不正確和違反一般和國內

的做法。當憲法提及‘為良好地執行法律’是指由形式上稱之為

法律的那些高等級規則所確立的遵從法律秩序而得出的國家某

種活動，一句話，憲法制定者恰恰想表達的意圖是：行政法

規，正如和簡單的命令、指令一樣，是管理活動的形式，因為

從同樣第 109 條第 4 款一開始就可見，管理活動首先就是被構想

成一個執行職能，‘因此，為良好地執行法律不是執行每項法

律，而是對法律秩序的發展’”。

L. S. CABRAL DE MONCADA63 對這一段進行解釋時認

為，可以存在獨立性行政法規，首次對某些事項作出規範，同

時提到這是自第一次世界大戰後期法國憲法實踐對葡萄牙法律

的影響。

61. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第205頁。

62. MARCELLO CAETANO：《Manual……》，第一卷，第98

頁。

63. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei e Regulamento》，科

英布拉，科英布拉出版社，2002年，第1016和1004頁，註釋（1566），除

了前述註譯中提及的作者、著作和地點，還引用FEZAS VITAL：

《Hierarquia das fontes de direito》，載於司法部公報，第III年，第15

期，第411頁。但相反的觀點，LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：

《Regulamentos……》，第1006頁中所引述的AFONSO QUEIRÓ在

1933憲法生效期間提出的意見。

3.4.4. Regulamentos de execução e regulamentos independentes

3.4.4.1. Noção

Distinguem-se os regulamentos de execução dos regulamen-
tos independentes.

Os regulamentos de execução visam regulamentar uma lei. Os
regulamentos independentes são os restantes, são aqueles que
não visam desenvolver ou pormenorizar uma lei.

Quanto aos regulamentos independentes discute-se se é in-
dispensável que uma lei confira ao Governo competência para
emitir normas regulamentares sobre certa matéria, embora sem
estabelecer qualquer regulação normativa sobre a mesma ou se,
“pelo contrário o Governo recebe da Constituição o poder gené-
rico de fixar por regulamento a disciplina inicial de toda e qual-
quer relação social não abrangida”61 pela reserva de lei.

3.4.4.2. Regulamentos independentes na Constituição portu-
guesa de 1933

Na vigência da Constituição de 1933, a propósito do artigo
109.º, n.º 3, segundo o qual competia ao Governo «elaborar os
decretos, regulamentos e instruções para a boa execução das
leis», MARCELLO CAETANO62, com a sua autoridade indis-
cutível discorria:

“O n.º 3.º do artigo 109.º da Constituição de 1933 diz que com-
pete ao Governo «elaborar os decretos, regulamentos e instru-
ções para a boa execução das leis». Deduzir-se-á daqui que o
regulamento é uma regra destinada à execução de certa e deter-
minada lei anterior, isto é, ao desenvolvimento dos seus precei-
tos basilares? Não nos parece. A própria letra do preceito impe-
de tal asserção, pois teria de se concluir que também só se pode-
riam elaborar decretos não regulamentares quando o necessi-
tasse a execução de certa lei, o que seria manifestamente incor-
recto e contrário à prática nacional e geral. Quando a Constitui-
ção se refere à «boa execução das leis» quer referir-se àquela espé-
cie de actividade do Estado que decorre na subordinação à or-
dem normativa estatuída pelas regras de essência superior a que
chamamos leis no sentido formal. Numa palavra, o legislador
constitucional quis certamente exprimir a ideia de que o regula-
mento, como o decreto simples, como as instruções, são formas
de actividade administrativa, já que, conforme resulta do início
do n.º 4.º do mesmo artigo 109.º, concebeu a administração como
sendo, antes de mais, uma função executiva. A «boa execução
das leis não é, pois, a execução de cada lei, mas a dinamização
da ordem legislativa».

L. S. CABRAL DE MONCADA63 interpreta esta passagem
como aceitando que podiam existir regulamentos independen-
tes regulando ab initio determinada matéria, referindo a influên-
cia que a prática constitucional francesa a partir do final da 1.ª
Grande Guerra exerceu no direito português.

61 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 205.
62 MARCELLO CAETANO, Manual..., Tomo I, p. 98.
63 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei e Regulamento, Coimbra,

Coimbra Editora, 2002, p. 1016 e 1004, nota (1566), citando, além do
autor, obra e local referidos na nota anterior, também FEZAS VITAL,
Hierarquia das fontes de direito, Boletim Oficial do Ministério da Justiça,
ano III, n.º 15, p. 411. Mas, em sentido contrário, opinou AFONSO
QUEIRÓ, na vigência da Constituição de 1933, citado por LUÍS P.
PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1006.
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3.4.4.3. 1976 葡萄牙憲法（最初文本）中的獨立性行政法規

隨著 1976 憲法的通過及在其最初文本〔第 202 條 c）項〕針

對性地規定“賦予政府在行使管理職能過程中”“為良好地執行

法律，制定必需之行政法規的職權”，理論界出現了分歧。

某些學者宣稱，獨立性行政法規不能作為某些事項的原始

規範。

其中，GOMES CANOTILHO後來認為，憲法接受獨立性

的行政法規，但這些行政法規是“那些法律（行政一直受到具體

法律約束）僅僅指定可以或應該制定行政法規的機構以及行政法

規涉及的事項”64 。而為了不存在疑問，補充道：“如果法律還

沒有對某些事項作出規範而行政法規提前將之法規化規定，則

法律優先或法律至上這一原則就變成僅具形式而已。而實際

上，這幾乎是行政當局不受具體法律約束理論所允許的”65 。

還在憲法最初文本生效時期， GOMES CANOTILHO 和

VITAL MOREIRA66 在對第 202 條註釋時認為：

“三、儘管文本字面如此，‘為良好地執行法律而必需的行

政法規’〔c）項〕不僅包括那些稱之為執行性的行政法規，而且

也包括那些獨立性行政法規。

前者是純執行法律（嚴格上講：具體法律）的行政法規；後

者是那些在法律僅確定客體職權（即行政法規可以涉及的事項）

和主體職權（即制定行政法規的有權限實體）的情況下制定的行

政法規。不能有純獨立性的、即沒有提到任何法律的行政法

規”。

ESTEVES DE OLIVEIRA67 同樣持相同的觀點，認為“在

立法權不想參與或忘記立法的事項方面，不應接受行政法規”。

不同的是，AFONSO QUEIRÓ68卻認為，在欠缺法律或法

令時，“根據廣義理解的憲法第 202 條 c）項規定，‘為執行法

律’，政府行使其本身權力去制定行政法規”，而所出現的是

“……在此情況下，制定行政法規的權力是基於執行權本身的一

項權力，如還存在依法原則的話，也是非常弱和很難被理解

的，嚴格來講，所出現的是獨立行政法規的制定權是在遵守議

64. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional》，科

英布拉，Almedina出版社，第二版，1980年，第409和410頁。

65. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional》……，

第410頁。

66. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição da República Portuguesa Anotada》，科英布拉，科英

布拉出版社，1978年，第390頁。

67. ESTEVES DE OLIVEIRA：《Direito……》，第115頁。

68. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第13頁。

3.4.4.3. Regulamentos independentes na Constituição portu-
guesa de 1976 (versão inicial)

Com a aprovação da Constituição de 1976 que, na redacção
inicial [artigo 202.º, alínea c)], dispunha de útil que «Compete
ao governo, no exercício de funções administrativas» «Fazer os
regulamentos necessários à boa execução das leis», a doutrina
dividiu-se.

Alguns autores afirmaram a impossibilidade de regulamentos
independentes como normação originária de determinada matéria.

Entre estes, GOMES CANOTILHO veio defender que a Cons-
tituição admite os regulamentos independentes, mas define es-
tes como “aqueles em que a lei (existe sempre a vinculação posi-
tiva da administração) se limita a indicar a autoridade que po-
derá ou deverá emanar o regulamento e a matéria sobre que
versa”64. E para afastar dúvidas, acrescentava que “A preferên-
cia ou primazia da lei sobre o regulamento tornar-se-ia um prin-
cípio puramente formal se em matérias importantes ainda não
reguladas por lei o regulamento pudesse adiantar-se na discipli-
na normativa. E, na verdade, era isso que praticamente permitia
a doutrina da vinculação negativa da administração à lei”65.

Ainda na vigência da versão inicial da Constituição, em ano-
tação ao artigo 202.º, GOMES CANOTILHO e VITAL MO-
REIRA 66 sustentavam:

“III. Os «regulamentos necessários à boa execução das leis»
(al. c) abrangem, apesar da letra do texto, não apenas os chama-
dos regulamentos de execução mas também os regulamentos
independentes.

Os primeiros são os regulamentos puramente executivos das
leis (rectius: de uma lei em concreto); os segundos são aqueles
em que a lei se limita a definir a competência objectiva (i. é, a ma-
téria sobre que pode incidir o regulamento) e a competência sub-
jectiva (i. é, a entidade competente para emitir o regulamento).
Não pode haver regulamentos puramente independentes, isto
é, sem qualquer referência à lei”.

Também ESTEVES DE OLIVEIRA 67 aponta no mesmo sen-
tido considerando que “não são de admitir regulamentos, aí onde
o Poder Legislativo não quis intervir ou se esqueceu de legislar”.

Inversamente, AFONSO QUEIRÓ 68 veio sustentar que na
ausência de leis ou decretos-leis “exerce-se o poder próprio do
Governo para editar regulamentos «para a execução das leis»,
conforme o disposto no artigo 202.º, c) da Constituição, lata-
mente entendido”. O que se passa é “... nestes casos, o poder
regulamentar-se exercer-se em virtude de um poder próprio do

64 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional, Coimbra,
Almedina, 2.ª edição, 1980, p. 409 e 410.

65 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional..., p. 410.

66 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição
da República Portuguesa Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 1978, p.
390.

67 ESTEVES DE OLIVEIRA, Direito ..., p. 115.

68 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 13.
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會法律充分允許的範疇內被行使，也只有此意義上，可以說是

‘為執行法律’而行使該權力的”69 。

SÉRVULO CORREIA70 也同樣接受存在以憲法為依據的

政府行政法規的可能，不必有一項普通法律作為其基礎。

3.4.4.4. 1976 葡萄牙憲法（1982 年的修訂）中的獨立行政法

規

3.4.4.4.1. 沒有預先授權法即沒有獨立行政法規的論點

然而，在 1982 年， 1976 葡萄牙憲法被第 1/82 號憲法性法律

所修訂，在第 115 條內增加了下列兩項規定：

“6. 當作出規範的法律確定，以及在獨立行政法規的情形

中，政府之行政法規以法規命令方式表現出來。

7. 行政法規應明確指出旨在予以進一步規範的法律或確定

制定行政法規的主體職權和客體職權的法律”。

這兩項規範仍然有效並構成了現行第 112 條第 7 、 8 款。

透過這一規定，明釋了獨立行政法規的概念，可以說在這

次憲法修訂中，憲法確立了如GOMES CANOTILHO和VITAL

MOREIRA 所主張的觀點，即獨立行政法規是那些在法律僅確

定制定的客體職權──行政法規所要規範的事項，和主體職權

──有權制定行政法規的實體的情況下制定的行政法規。

正因如此，在新版《憲法註釋》中，GOMES CANOTILHO

和 VITAL MOREIRA71 對第 115 條註釋時寫道：

“從第 6 和 7 款整體來看，明確得出的是，第 6 款所提到的獨

立行政法規是那些其本身之授權法律只確定‘制定行政法規之主

體和客體職權’的行政法規（第 7 款），在此情形中，法律是一

項純轉致性法律或轉致到行政法規的法律；而此時，法律僅僅

是一項立法性規範而已。

因此，再也沒有任何稱之為自主性行政法規了（有時它們也

被稱為‘獨立性行政法規’），意即沒有根植於憲法所賦予的假

定的固有權力（參閱第 202 條 c）項：‘賦予政府為良好地執行法

律而制定必需之行政法規的職權’），不提及任何特定法律，而

是整體法律秩序的行政法規了……

69. AFONSO QUEIRÓ：《Lições……》，第425和426頁。

70. SÉRVULO CORREIA：《Noções de Direito Administrativo》，

I，里斯本，1982年，第108頁。

71. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição da República Portuguesa Anotada》，科英布拉，科英

布拉出版社，第三修訂版，1993年，第513和514頁。

Executivo. A subordinação à lei, a existir, é muito ténue e difi-
cilmente apreensível. Em rigor, o que sucede é o poder regula-
mentar independente exercer-se no respeito das leis em domíni-
os que o parlamento deixa livre. Só neste sentido se pode afir-
mar que ele se exerce «para a execução das leis»”69.

Também SÉRVULO CORREIA70 admitiu a possibilidade de
os regulamentos do Governo se basearem na Constituição, sem
necessidade de haver na sua base nenhuma lei ordinária.

3.4.4.4. Regulamentos independentes na Constituição portu-
guesa de 1976 (Revisão de 1982)

3.4.4.4.1. A tese negadora dos regulamentos independentes
sem lei habilitadora prévia

Entretanto, em 1982, a Constituição portuguesa de 1976 foi
revista pela Lei Constitucional n.º 1/82, tendo sido criadas duas
normas no artigo 115.º, com a seguinte redacção:

“6. Os regulamentos do Governo revestem a forma de decre-
to regulamentar quando tal seja determinado pela lei que regula-
mentam, bem como no caso de regulamentos independentes.

7. Os regulamentos devem indicar expressamente as leis que
visam regulamentar ou que definem a competência subjectiva e
objectiva para a sua emissão”.

Estas normas ainda se mantêm em vigor, constituindo, actual-
mente os n.os 7 e 8 do artigo 112.º.

Com esta redacção, explicitando os conceitos referentes aos
regulamentos independentes, dir-se-ia que a Constituição, nes-
ta Revisão Constitucional, veio consagrar a tese daqueles que,
como GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA sustenta-
vam que os regulamentos independentes são aqueles em que a
lei se limita a definir a competência objectiva, isto é a matéria
sobre que incide o regulamento e a competência subjectiva, ou
seja, a entidade competente para emitir o regulamento.

Certamente por isso, na nova edição da sua Constituição
Anotada, em anotação ao artigo 115.º, GOMES CANOTILHO
e VITAL MOREIRA 71 escrevem:

“A conjugação dos n.º 6 e 7 torna claro que os regulamentos
independentes a que se refere o n.º 6 são aqueles cuja lei habili-
tante se limita a definir a «competência subjectiva e objectiva
para a sua emissão» (n.º 7), em que a lei é uma pura lei de reenvio
ou de remissão para regulamento; aí a lei é uma pura norma de
produção normativa.

Por isso, aqui não se dá qualquer abertura para os chamados
regulamentos autónomos (também eles, por vezes, chamados
«independentes»), no sentido de regulamentos fundados num
pretenso poder originário conferido pela Constituição (cfr. arti-
go 202.º/c: «compete ao Governo fazer os regulamentos neces-
sários à boa execução das leis»), e referidos, não a uma lei em
particular, mas à ordem jurídica em geral...

69 AFONSO QUEIRÓ, Lições..., p. 425 e 426.
70 SÉRVULO CORREIA, Noções de Direito Administrativo, I, Lisboa,

1982, p. 108.
71 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição

da República Portuguesa Anotada, Coimbra, Coimbra Editora, 3.ª edi-
ção revista, 1993, p. 513 e 514.
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同樣，提出以憲法第202條g）項作為政府制定獨立行政法規

的假定權力的直接和獨立理據也是毫無意義的，該項賦予政府

‘為推動社會——經濟發展及滿足集體所需而作出一切行為和採

取一切必要之措施’……的職權。

此外，由於政府已擁有固有之立法權，看不到還有什麼理

由在法律之外，還賦予其制定行政法規的權力”。

同樣GOMES CANOTILHO在1982憲法修訂案後，在其參

考書中維持相同之理解 72 。

其他作者也加入此一觀點 73 ，這一論點也被憲法法院分別於

1989 年 2 月 1 日和 1991 年 3 月 13 日在第 184/89 號和第 61/91 號案

件內所作的裁判所肯定，分別刊登於 1989 年 3 月 9 日和 1991 年 4

月 1 日《共和國日報》第 II 組內。

支持這一觀點的主要論據如下：

a）現行憲法第 112 條第 7 和 8 款的字面要求任何獨立性行政

法規要指明確定制發行政法規的主體和客體職權的法律。

這一規範意味著沒有預先的一項特定的法律作為法律依

據，就不會有行使制定行政法規的權力。 74

而這一法律不能是憲法，否則在主體職權方面，憲法之指

明就太過無足輕重的了 75 。

關於要求指明授權法律方面，有人接受一項行政法規的普

遍法律授權，而不必每一個案都有法律依據 76 。

b）由於政府擁有本身的立法職權，故政府不必制定屬創始

性規範的獨立行政法規 77 。

72. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional e Teo-

ria da Constituição》……，第838頁及續後各頁。

73. J. M. COUTINHO DE ABREU：《Sobre os Regulamentos Ad-

ministrativos e o Princípio da Legalidade》，科英布拉，Almedina出版

社，1987年，第74頁及續後各頁，VITAL MOREIRA：《Administração

Autónoma e Associações Públicas》，科英布拉，科英布拉出版社，1997

年，第186頁，註釋265，MANUEL AFONSO VAZ：《Lei e Reserva

de Lei》，波爾圖，葡萄牙天主教大學，1996年，重印，第488頁及續後各

頁，DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二冊，第

182頁，LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，第

1022頁及續後各頁以及L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，

第987頁及續後各頁。

74. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição……》，第三版，第512頁。

75. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第1003，註釋

（1565）。

76. LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，第

1040和1041頁。

77. 這一觀點，J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constituci-

onal e Teoria da Constituição》，……，第839頁，J. J. GOMES

CANOTILHO和VITAL MOREIRA：《Constituição……》，第三版，

第514頁，L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第998和1003

頁。

Também não tem nenhum sentido invocar como fundamento
directo e autónomo de um pretenso poder regulamentar inde-
pendente do Governo a norma do artigo 202.º/g da Constituição,
que lhe confere o poder de «praticar todos os actos e tomar to-
das as providências necessárias à promoção do desenvolvimen-
to económico-social e à satisfação das necessidades colectivas»...

De resto, tendo o Governo entre nós poder legislativo originá-
rio, não se vê o que é que poderia justificar conferir-lhe um po-
der regulamentar à margem da lei”.

Também GOMES CANOTILHO na sua obra de referência
já após a Revisão Constitucional de 1982, mantém o mesmo
entendimento72.

Outros autores têm aderido a esta tese73 e a mesma foi sufra-
gado pelos Acórdãos n.os 184/89, de 1.2.89, e 61/91, 13.3.91 do
Tribunal Constitucional, respectivamente, no Diário da Repú-
blica, II Série de 9.3.89 e de 1.4.91.

Os argumentos principais a favor desta doutrina são os seguintes:

a) A letra dos actuais n.os 7 e 8 do artigo 112.º da Constituição,
que exigiriam que qualquer regulamento independente indicas-
se a lei que define a competência subjectiva e objectiva para a
sua emissão.

A norma significaria que não existe exercício do poder regula-
mentar sem fundamento jurídico numa específica lei anterior.74

Tal lei não poderia ser a Constituição, já que a indicação cons-
titucional seria demasiadamente indiferenciada pelo que toca à
competência subjectiva75.

No que respeita à exigência da indicação de lei habilitadora,
há quem aceite uma habilitação legal genérica do regulamento,
sem necessidade de fundamento legal, caso por caso76.

b) A desnecessidade de o Governo aprovar regulamentos in-
dependentes com regulação originária, visto que dispõe de com-
petência legislativa própria77.

72 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da
Constituição..., p. 838 e segs.

73 J. M. COUTINHO DE ABREU, Sobre os Regulamentos Adminis-
trativos e o Princípio da Legalidade, Coimbra, Almedina, 1987, p. 74 e
segs., VITAL MOREIRA, Administração Autónoma e Associações
Públicas, Coimbra, Coimbra Editora, 1997, p. 186, nota 265, MANUEL
AFONSO VAZ, Lei e Reserva de Lei, Porto, Universidade Católica
Portuguesa, 1996, reimpressão, p. 488 e segs., DIOGO FREITAS DO
AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 182, LUÍS P. PEREIRA COUTINHO,
Regulamentos..., p. 1022 e seg. e L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei...,
p. 987 e seg.

74 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição...,
3.ª edição, p. 512.

75 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 1003, nota (1565).

76 LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1040 e 1041.

77 Neste sentido, J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional
e Teoria da Constituição..., p. 839, J. J. GOMES CANOTILHO e VI-
TAL MOREIRA, Constituição..., 3.ª edição, p. 514, L.S. CABRAL DE
MONCADA, Lei..., p. 998 e 1003.
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因此，由於政府擁有立法職權，當必須首先透過規範予以

規定時，應透過立法方式進行，而不是以行政法規方式。否則

將讓政府有擺脫某些要求的可能性，如來自於對法令作合憲性

預先審查要求的可能，而這是不適用於行政法規的 78 。

c）民主原則與將一項即使屬低於法律的、普遍制定規範權

單純地轉移至政府是不相容的 79 。

在此應提醒的是，即使對於上述所展述的觀點來說，就內

部行政法規而言，提及授權法律這一原則是不適用的──這些

行政法規為行政當局的組織法規，只涉及機關、機構和行政人

員，在行政當局以外不產生效力80。但只要其影響到第三者，就

應被認為是對外的行政法規，因此而產生相關之後果，如對其

提出訴訟質疑。

這些行政法規可以是組織方面的行政法規或指引性的行政

法規（指令和通知）。至於那些涉及權力特別關係的行政法規：

軍人、公務員、囚犯、某些公共機關的使用人士、如公共教育

機構的學生等，傳統上被認為屬於內部行政法規，但現在此一

理解也不一致了 81 。

3.4.4.4.2. 接受在沒有預先授權法律的情況下也有獨立性行

政法規的觀點

SÉRVULO CORREIA 在其重要的博士論文 82 中繼續認為

可以存在以憲法為直接依據的行政法規。

為此提醒到，從憲法第 115 條所提出的理據並非決定性的，

因為如第6 款（現行第 112條第7 款）只是提到政府之行政法規的

話，那麼第7 款（現行第 112條第8 款）提到的是法律制度中所有

的行政法規83，因此，這些行政法規中，許多有普通法律而不是

憲法所確定的主體和客體職權作為其基礎的，而第7 款所提及是

這些職權。

78. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第999頁。

79. J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional》，科

英布拉，Almedina出版社，第二冊，1981年，第53頁。

80. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第1063和1064

頁。

81.  就這一問題，見DIOGO FREITAS DO AMARAL：

《Curso……》，第二冊，第163頁及續後各頁，J. M. COUTINHO DE

ABREU：《Sobre os Regulamentos……》，第95頁及續後各頁。

82. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第210頁及續後

各頁。

83. 這一觀點，見J. M. CARDOSO DA COSTA：《A jurisprudên-

cia constitucional portuguesa em matéria administrativa》，載於

《Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Rogério Soares》，科英布

拉，科英布拉出版社，2001年，第199和200頁，同樣提出憲法性司法見解

來支持這一觀點。

Assim, tendo o Governo competência legislativa, quando tem
de dispor por via normativa em primeira mão, deve fazê-lo sob
a forma legislativa e não sob forma regulamentar. O contrário
seria dar a possibilidade ao Governo de iludir certas exigências
como, por exemplo, as decorrentes da susceptibilidade da fisca-
lização preventiva da constitucionalidade dos decretos-leis, não
aplicáveis aos regulamentos78.

c) O princípio democrático não seria compatível com uma pura
transferência da competência normativa genérica, mesmo infra
legem para o Governo79.

Cabe aqui advertir que, mesmo para a tese que se tem vindo a
descrever, o princípio da referência à lei habilitadora não se co-
loca relativamente aos regulamentos internos — regulamentos
organizatórios da Administração, que se dirigem apenas aos
órgãos, serviços e agentes administrativos, não produzindo efei-
tos no exterior da Administração80. Contudo, desde que afectem
terceiros, devem ser considerados externos, com as consequên-
cias daí inerentes, como a sua impugnação contenciosa.

Tais regulamentos internos podem ser regulamentos de orga-
nização e de direcção (instruções e circulares). Quanto aos rela-
tivos às relações especiais de poder: militares, funcionários públi-
cos, presos, utentes de certos serviços, como os alunos de esta-
belecimentos de ensino públicos, que tradicionalmente se enten-
dia serem internos, actualmente já não é pacífico este entendi-
mento81.

3.4.4.4.2. A tese que admite os regulamentos independentes
sem lei habilitadora prévia

SÉRVULO CORREIA na sua importante dissertação de
doutoramento82 continua a sustentar que podem existir regula-
mentos directamente baseados na Constituição.

Para tal, observa que o argumento tirado do artigo 115.º da
Constituição não é decisivo, visto que se o n.º 6 (actual n.º 7 do
artigo 112.º) se refere apenas aos regulamentos do Governo, já
o n.º 7 (actual n.º 8 do artigo 112.º) se refere a todos os regula-
mentos do ordenamento jurídico83, pelo que entre estes há mui-
tos que terão na sua base uma competência subjectiva e objecti-
va estabelecida em lei ordinária, não constitucional. E daí a re-
ferência do n.º 7 a estas competências.

78 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 999.

79 J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional, Coimbra,
Almedina, Volume II, 1981, p. 53.

80 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 1063 e 1064.

81 Sobre esta matéria, DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso...,
Vol. II, p. 163 e segs, J. M. COUTINHO DE ABREU,  Sobre os Regula-
mentos..., p. 95 e segs.

82 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 210 e seg.

83 Neste sentido, J. M. CARDOSO DA COSTA, A jurisprudência cons-
titucional portuguesa em matéria administrativa, in Estudos em Home-
nagem ao Prof. Doutor Rogério Soares, Coimbra, Coimbra Editora,
2001, p. 199 e 200, referindo também jurisprudência constitucional em
abono deste entendimento.
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關於沒重複必要的理據（因為政府已擁有正常的立法職權，

這是在歐洲其他法律制度中所沒有的，它們原則上，只是在緊

急和國會立法許可的情況下才接受的），所提到的作者予以排

除，提出相對於立法程序而言，制定規章性命令的方式更加靈

活 84 。

反對此一理據的還提出，如果憲法賦予政府立法職能層面

的職權，另一方面又同時規定在行政職能層面上有制定法規的

權力，但使後者受制於不同的制度的話，那麼這些權力適用於不

同職權時就等於沒有了，應當被理解為不同性質權力的表現 85 。

如 MANUEL AFONSO VAZ86 所言“對規章命令來講，整個法

令的程序和相互關係的法律制度揭示了一種不同性質的法規安

排”。

另一方面，在非議會制度中──如葡萄牙的──民主原則屬

過度且不能運作──在這些制度中，政府不但從議會中獲取合

法性，而且也從一位直接全面選舉而產生的總統處獲取合法

性，並在政治上對後者負責。

關於政府管理職權方面， SÉRVULO CORREIA 也提出憲

法第 202 條 g）項〔現行第 199 條 g）項〕作為固有的制定行政法

規權的理據──根據該項，賦予政府“為推動社會──經濟發展

及滿足集體所需作出一切行為和採取一切必要之措施的職權”。87

還進一步指出，為有效和恰當地追求公共利益，接受獨立

行政法規是唯一的方式，尤其是在如經濟管理和提供服務領

域，現實發展與立法程序不可避免的滯後不相符。 88

由於所提到的這一項，使理據得到加強──與同條的其他項

的大部分不同──免除行政法規提及法律，而以追求某些目的

代替之：推動社會──經濟發展和滿足集體需要。

但也不乏輕視這一理據的人士，他們認為該項所具有的價

值比驟眼看來的要小，由於經字面解釋，賦予了政府在極廣泛

範圍內制定獨立行政法規的權力，而在合法性方面，只需提及

法律即可，這除了法國的情況外，在歐洲其他憲法文本中是沒

84. 也見LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，

第1030頁。

85. LUÍS P. PEREIRA COUTINHO：《Regulamentos……》，第

1032和1033頁。

86. MANUEL AFONSO VAZ：《Lei……》，第494頁。

87. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第208頁及續後

各頁，同一觀點，見AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第12頁，

PAULO OTERO：《O Poder de Subst i tuição em Direito

Administrativo》，里斯本，Lex出版社，第二冊，1995年，第613頁及續

後各頁以及《Legalidade e Administração Pública》，科英布拉，

Almedina出版社，2003年，第455頁及續後各頁。

88. MANUEL AFONSO VAZ：《Lei……》，第486頁。

Relativamente ao argumento da duplicação desnecessária (já
que o Governo dispõe de competência legislativa normal, que
não encontra paralelo noutros ordenamentos jurídicos europeus,
que apenas a admitem, por via de regra, nos casos de urgência e
no uso de autorização legislativa do parlamento), o referido au-
tor afasta-o, invocando a forma mais expedita da elaboração dos
decretos regulamentares relativamente ao procedimento legisla-
tivo84.

Contra este argumento, aduz-se, ainda, que se a Constituição
cometeu ao Governo competências ao nível da função legislativa
e se prevê, por outro lado, a existência de poderes normativos
ao nível da função administrativa, sujeitando-os a regimes dife-
renciados, os mesmos não poderão ser tidos enquanto aplicá-
veis a competências indistintas. Deverão ser entendidos enquanto
aspectos que exprimem uma diferente natureza dos poderes em
presença85. Como refere MANUEL AFONSO VAZ86, “todo o
regime jurídico procedimental e relacional do decreto-lei, fren-
te ao decreto regulamentar, está dirigido à afirmação de uma
intencionalidade normativa de natureza diferente”.

Por outro lado, o princípio democrático provaria demais e não
funcionaria naqueles regimes não parlamentares — como o por-
tuguês — em que o governo recebe legitimidade não só do par-
lamento, mas também de um presidente eleito por sufrágio uni-
versal, perante o qual responda politicamente.

SÉRVULO CORREIA invoca também o artigo 202.º, alínea
g) da Constituição [actual artigo 199.º, alínea g)] — relativo à
competência administrativa do Governo — nos termos do qual
compete ao Governo “praticar todos os actos e tomar todas as
providências necessárias à promoção do desenvolvimento eco-
nómico-social e à satisfação das necessidades colectivas” para
fundar um poder regulamentar originário.87

Adianta-se, ainda, que a admissibilidade dos regulamentos
independentes seriam a única forma de a Administração prosse-
guir com eficiência e justeza os interesses públicos, sobretudo
em áreas em que a dinâmica real se não compadece com os ine-
vitáveis entraves do processo legislativo, como serão as áreas da
administração económica e de prestações.88

O argumento seria reforçado em virtude da mencionada alí-
nea — ao contrário da maioria das restantes do mesmo artigo —
dispensar a referência do regulamento à lei, substituindo-a pela
prossecução de certas finalidades: promoção do desenvolvimento
económico-social e a satisfação das necessidades colectivas.

Mas não falta quem desvalorize este argumento, dizendo que
aquela alínea tem um alcance menor que à primeira vista parece,
já que interpretada à letra daria ao Governo um poder regula-
mentar independente de alcance vastíssimo no âmbito do qual a

84 Também LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1030.
85 LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regulamentos..., p. 1032 e 1033.
86 MANUEL AFONSO VAZ, Lei..., p. 494.
87 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 208 e segs e no mesmo

sentido, AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 12, PAULO OTERO, O Po-
der de Substituição em Direito Administrativo, Lisboa, Lex, Vol. II, 1995,
p. 613 e segs e Legalidade e Administração Pública, Coimbra, Almedina,
2003, p. 455 e segs.

88 MANUEL AFONSO VAZ, Lei..., p. 486.
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有的89 。同樣進一步指出：“不能只是賦予一項普遍性職能就可

以導致其行使特定的職權或運用特定的手段或憲法方法”90 。

支持不提及法律而制定獨立行政法規的還進一步指出，行

政當局不能直接依據憲法開展某一活動的理念今天是行不通

的，但不妨礙繼續受包含在整體合法性之內的一般原則所限91。

在這些可以直接以憲法為依據的行政活動範疇內，在那些

不屬法律保留而議會又忘記予以立法的領域，有必要強調以法

律以外的方式來行使。

其他一些學者也來支持存在直接依據憲法的獨立行政法規

的相同理解 92 。

3.4.4.4.3. 獨立行政法規可以設定針對個人義務或限制

SÉRVULO CORREIA93 特別仔細地研究了這一問題，就

是想知道獨立行政法規是否可以設定針對個人的義務或限制，

其結論是，憲法沒有任何規定可以得出結論認為政府實施任何

剝奪性行為的職權只能由法律或法令來設定。

不能從相對保留予共和國議會就權利、自由和保障事項進

行立法這一事宜〔1982 憲法文本第 168 條第 1 款 b）項，現行憲法

第165條b）項〕中可以得出支持如下觀點的理據：即否定行政法

規可以設定針對個人的義務或限制的可能性。其實如是這樣的

話，只能透過立法許可，這一職權的授予才可以透過法令來實

現了。正如該作者所提到的 94“無論怎樣，不能把上述規定包括

在共和國議會相對保留的立法權內的權利、自由和保障事項進

行立法，對與任何剝奪性措施的法律規則方面的規定相混淆，

這還等於接受‘來自於一個幾乎絕對私人自治理念的自由準則，

把每項規範看作是對個人權利的限制 95’”。

89. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第996頁。

90. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição……》，第三版，第514頁。

91. PAULO OTERO：《O Poder de Substituição……》，第571頁

及續後各頁。

92. VIEIRA DE ANDRADE：《O ordenamento jurídico adminis-

trativo português》，載於《Contencioso Administrativo》，布爾阿加，

1 9 8 6 年，第6 5 頁及續後各頁，J O R G E  M I R A N D A 和R U I

MEDEIROS：《Constituição Portuguesa Anotada》，科英布拉，科英

布拉出版社，第二卷，2 0 0 6 年，第7 2 4 頁及續後各頁，P A U L O

OTERO：《O Poder de Substituição……》，第571頁及續後各頁以及

《Legalidade ……》，第455頁及續後各頁和第733頁及續後各頁。

93. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第247頁及續後

各頁。

94. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第249頁。

95. VIEIRA DE ANDRADE：《Os Direitos Fundamentais na

Constituição Portuguesa de 1976》，科英布拉，1983年，第225頁。

legalidade se limitaria à preferência da lei, sem paralelo nos tex-
tos constitucionais europeus salvo o francês89. Acrescenta-se,
também, que “não pode uma atribuição genérica envolver só
por si o exercício de determinada competência ou a utilização
de determinados instrumentos ou formas constitucionais” 90.

A favor dos regulamentos independentes sem qualquer refe-
rência à lei, adianta-se, ainda, que já não é hoje válida a ideia de
que a Administração é insusceptível de desenvolver uma activi-
dade directamente fundada na Constituição, sem prejuízo de
continuar sempre vinculada aos princípios gerais integrantes do
bloco de legalidade91.

Dentro desta actividade administrativa passível de ser direc-
tamente fundada na Constituição importa salientar formas de
exercício praeter legem, naquelas áreas, fora do domínio da re-
serva de lei, que o Parlamento se esqueceu de legislar.

Outros autores vieram sustentar o mesmo entendimento da
possibilidade de regulamentos independentes fundados directa-
mente na Constituição92.

3.4.4.4.3. Os regulamentos independentes podem estabelecer
deveres ou restrições sobre os particulares

SÉRVULO CORREIA93 estudou com particular minúcia a
questão de saber se os regulamentos independentes podem es-
tabelecer deveres ou restrições sobre os particulares. E concluiu
não resultar de qualquer preceito da Constituição que só pos-
sam ser estabelecidas por lei ou decreto-lei as competências do
Governo que respeitem à prática de quaisquer actos ablativos.

É que do facto de caber na reserva relativa da Assembleia da
República legislar sobre direitos, liberdades e garantias [alínea
b) do n.º 1 do artigo 168.º na versão de 1982, sendo actualmente
a alínea b) do artigo 165.º da Constituição], não se pode extrair
um argumento a favor da tese que nega a possibilidade de regula-
mentos poderem estabelecer deveres ou restrições sobre os par-
ticulares. Se assim fosse, aliás, só mediante autorização legisla-
tiva poderia tal atribuição de competência ser feita através de
decreto-lei. Como refere o mencionado autor 94 “De todo o modo,
a normação em matéria de direitos, liberdades e garantias, que
aquele preceito inclui na reserva relativa de competência legisla-
tiva da Assembleia da República, não pode confundir-se com a
previsão em sede de regras jurídicas de quaisquer providências
ablativas. Isso equivaleria a aceitar ainda «o postulado liberal
que, partindo de uma concepção quase-absoluta da autonomia
privada, via em cada norma uma restrição aos direitos indivi-
duais95 ».

89 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 996.
90 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição...,

3.ª edição, p. 514.
91 PAULO OTERO, O Poder de Substituição..., p. 571 e segs.
92 VIEIRA DE ANDRADE, O ordenamento jurídico administrativo

português, in Contencioso Administrativo, Braga, 1986, p. 65 e seg, JOR-
GE MIRANDA e RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa Anotada,
Coimbra, Coimbra Editora, Tomo II, 2006, p. 724 e segs., PAULO
OTERO, O Poder de Substituição.., p. 571 e segs. e Legalidade..., p. 455
e segs. e 733 e segs.

93 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 247 e seg.
94 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 249.
95 VsIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos Fundamentais na Consti-

tuição Portuguesa de 1976, Coimbra, 1983, p. 225.
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同一教授還提到，“如在我國及其他國家那樣，當法治國家

的社會核心導致負擔與受益常常不可分割及為保障個人範疇的

尊嚴而使社會負擔重要性增加時，在針對獨立行政法規中就設

定被動主觀法律狀況和限制主動主觀法律狀況規定方面維持一

個保留是沒有意義的”96 。

結論：

──在葡萄牙理論界，政府在沒有一項普通法律給予授權的

情況下，直接依據憲法制定含有創始性規範的獨立行政法規的

可能性仍存在爭議。

──對此可能性，憲法法院認為是否定的。

──沒有爭議的是，獨立性行政法規不能含有保留予（絕對

和相對保留）共和國議會職權事項的創始性規範。

──同樣沒有爭議的是，行政法規受制於法律的高位階權力

和行政法的一般原則（整體合法性）──法律優先原則。

3.4.4.5. 1976 澳門《組織章程》中的獨立行政法規

葡萄牙理論界中的激烈爭論對澄清現在分析的澳門法律制

度的問題非常有益，這不但我們將會看到，而且同樣由於在葡

萄牙法律制度中，部分直接涉及這一事項的規範與澳門的相

似，法律環境──即構成一個法律制度脊柱的一系列原則──在

兩個法律制度中是相同的，而且有一種理論和司法見解涉及這

兩種法律制度。

澳門《組織章程》由第 1/76 號法律所核准，是一部憲法性法

律，一直認為是葡萄牙法律制度中的一部憲法性法律。 97

對澳門法律制度來講，《組織章程》也是被認為實質上的憲

法性法律，因為其本身的規範履行了一個憲法本身的職能，佔

據了這一制度的最高點，對其修改受制於與它相聯繫的特別嚴

格的規定，普通的立法者不能抵觸這些規定。 98

96. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第250頁。

97. J. J.  GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição da República Portuguesa Anotada》，第三版，第1076和

1077頁和CARLOS BLANCO DE MORAIS：《A organização do po-

der politico-legislativo no Território de Macau — durante e após a transi-

ção para a soberania chinesa》，載於《Estudos em Homenagem ao Prof.

Doutor Rogério Soares》，科英布拉出版社，2001年，第140頁。正如載

於同一著作第131頁的註釋中提到，該論文於1999年撰寫。

98. VITALINO CANAS：《Relações entre o ordenamento consti-

tucional português e o ordenamento jurídico do Território de Macau》，

載於司法部公報單行本，第365期，第24頁。

O mesmo Professor refere, ainda, que “não faria aliás sentido
manter uma reserva centrada sobre a previsão em regulamento
independente da criação de situações jurídicas subjectivas passi-
vas e da restrição de situações jurídicas subjectivas activas, quan-
do o conteúdo social do Estado de Direito conduz, no nosso País
como em muitos outros, à frequente indissociabilidade de en-
cargos e benefícios e à crescente relevância das prestações so-
ciais para a protecção da dignidade da esfera individual” 96.

Em conclusão:

— Na doutrina portuguesa é ainda controvertida a possibili-
dade de o Governo emitir regulamentos independentes funda-
dos directamente na Constituição, que contenham normação ori-
ginária sem a existência de lei ordinária que habilite a tal o Exe-
cutivo.

— O Tribunal Constitucional pronunciou-se negativamente so-
bre tal possibilidade.

— É pacífico que os regulamentos independentes não podem
conter normação originária nas matérias de competência reser-
vada da Assembleia da República (reserva absoluta e relativa).

— É, também, indiscutível que os regulamentos estão sujeitos
ao poder hierárquico superior da lei e dos princípios gerais de
direito administrativo (bloco de legalidade) — princípio da pre-
valência da lei.

3.4.4.5. Regulamentos independentes no Estatuto Orgânico
de Macau de 1976

Muito do debate travado na doutrina portuguesa tem interes-
se para dilucidar a questão em apreço no Ordenamento de Ma-
cau, visto que, não só algumas das normas vigentes no ordena-
mento português com incidência directa na matéria são semelhan-
tes, como veremos, às de Macau, como também a ambiência ju-
rídica — entendida esta como um conjunto de princípios que
forma a espinha dorsal de um sistema jurídico — é idêntica nos
dois sistemas jurídicos, bem como há uma doutrina e uma juris-
prudência que têm reflectido sobre ambos os ordenamentos jurí-
dicos.

O Estatuto Orgânico de Macau foi aprovado pela Lei n.º 1/76,
que é uma lei constitucional. Tem-se considerado que o Esta-
tuto é uma lei constitucional para o ordenamento português.97

O Estatuto Orgânico é, igualmente, considerado como mate-
rialmente constitucional, para o ordenamento jurídico de Macau,
visto que as suas normas cumpriam as funções próprias de uma
Constituição, ocupavam o lugar cimeiro deste ordenamento,
estando a sua modificação sujeita a regras que lhes comunicava
uma rigidez especial e não podiam ser contrariadas pelo legisla-
dor ordinário.98

96 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 250.
97 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição

da República Portuguesa Anotada,  3.ª edição, p. 1076 e 1077 e CARLOS
BLANCO DE MORAIS, A organização do poder político-legislativo
no Território de Macau — durante e após a transição para a soberania
chinesa, in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Rogério Soares,
Coimbra Editora, 2001, p. 140. Este estudo foi escrito em 1999, como se
refere em nota na p. 131 do mesmo.

98  VITALINO CANAS, Relações entre o ordenamento constitucional
português e o ordenamento jurídico do Território de Macau, separata do
Boletim do Ministério da Justiça, n.º 365, p. 24.
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無論是立法會還是總督均擁有正常的立法權，這是《章程》

第 5 條所規定的：

“第五條

立法職能由立法會及總督行使”。

總督的立法權載於第 13 條：

“第十三條

一、總督之立法權限以法令行使，其立法範圍包括所有未

保留予共和國主權機關或立法會的事宜，但不得違反第三十一

條之規定。

二、當立法會賦予總督立法許可或於解散後，其立法權限

亦屬於總督。

三、總督具專屬權限充實共和國主權機關的綱要法，以及

核准執行機關的架構和運作之法規。”

關於立法會，第30條c）項和d）項作出規定，賦予立法會：

“c）對於未保留予共和國主權機關或總督的一切事宜制訂法

律，但不得違反第三十一條之規定；

d）授予總督立法許可”。

立法會對規定於第31條第1款中的事項擁有絕對保留的立法

權，載於同條第2 款中的事項是其相對保留的立法權，這意味著

在此範圍內，可以許可總督立法。

第31條第3款中的事項，立法會和總督的立法權是競合的。

對第13條第3款中的事項，總督同樣擁有一項重要的保留立

法權（法令保留）。

至於執行職能，第 6 條規定：

“第六條

執行職能由總督行使，並由各政務司輔助。”

且根據第 16 條第 1 款 b）項和 c）項總督有權：

“b）領導整個公共行政；

c）為實施在當地生效但欠缺規章的法律及其他法規而制訂

規章”。

Tanto a Assembleia Legislativa como o Governador tinham
competência legislativa normal. Era o que dispunha o artigo 5.º
do Estatuto:

“Artigo 5.º

A função legislativa será exercida pela Assembleia Legislativa
e pelo Governador”.

A competência legislativa do Governador constava do artigo
13.º:

“Artigo 13.º

1 — A competência legislativa do Governador é exercida por
meio de decretos-leis e abrange todas as matérias que não este-
jam reservadas aos órgãos de soberania da República ou à As-
sembleia Legislativa, sem prejuízo do disposto no artigo 31.º.

2 — Compete-lhe também legislar quando a Assembleia
Legislativa haja concedido autorização legislativa ou tenha sido
dissolvida.

3 — Compete em exclusivo ao Governador desenvolver as leis
de bases dos órgãos de soberania da República e aprovar os di-
plomas de estruturação e funcionamento do órgão executivo”.

No que respeita à Assembleia Legislativa dispunham as alíne-
as c) e d) do artigo 30.º que competia a esta Assembleia:

“c) Fazer leis sobre todas as matérias que não estejam reser-
vadas aos órgãos de soberania da República ou ao Governador,
sem prejuízo do disposto no artigo 31.º;

d) Conferir ao Governador autorizações legislativas”.

A Assembleia Legislativa tinha competência legislativa absolu-
tamente reservada nas matérias previstas no n.º 1 do artigo 31.º.
A sua competência era relativamente reservada nas matérias
constantes do n.º 2 do mesmo artigo, o que significava que, nes-
te âmbito podia autorizar o Governador a legislar.

Nas matérias do n.º 3 do artigo 31.º, as competências legislativas
da Assembleia Legislativa e do Governador eram concorrentes.

O Governador tinha, também, uma importante competência
legislativa reservada nas matérias do n.º 3 do artigo 13.º (reserva
de decreto-lei).

No que respeita à função executiva dispunha o artigo 6.º:

“Artigo 6.º

A função executiva será exercida pelo Governador, coadjuva-
do por Secretários-Adjuntos”.

E, nos termos do artigo 16.º, n. 1, alíneas b) e c) competia ao
Governador:

“b) Superintender no conjunto da administração pública;

c) Regulamentar a execução das leis e demais diplomas vigen-
tes no território que disso careçam”.
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根據第16條第2款的規定，總督制定行政法規的方式為訓令

和規範性批示：

“二、在行使其執行職能時，總督發出訓令後應命令在《政

府公報》內公佈，而作出批示後得按其性質訂定公佈方式。”

而根據第17條第4款的規定，經總督授權後政務司同樣有制

定規章的權限 99：

“四、政務司有行使總督以訓令授予或第十三條第三款所指

組織法規賦予的執行職能之權限”。

葡萄牙憲法中賦予政府制定行政法規的主要規範載於 1997

憲法修訂文本的第 112 條第 7 、 8 款和第 199 條 c）和 g）項 100〔相

當於1982修訂文本中的第115條第6、7款和第202條c）和g）項〕。

沒有爭議的是葡萄牙憲法中的這些規範在澳門法律制度中

不適用。 101

從對憲法第 199條c）項〔在行使其管理職能時，賦予政府：

c）為良好執行法律制定必要之行政法規〕與《組織章程》第16條

第 1 款 c）項〔總督有權……c）為實施在當地生效但欠缺規章的

法律及其他法規而制訂規章〕作比較開始，馬上就會發現《組織

章程》的規定比葡萄牙憲法中的規定廣得多。

第16條第1款的該c）項似乎指出總督有對任何法律──當然

是指立法文件，包括形式意義上的法律和法令──均有權制定

行政法規──儘管這些法律文件沒有一件一件地授權總督去制

定行政法規亦然。也就是說，《組織章程》的字面比葡萄牙憲法

中的相應規定還廣──包含總督僅需提出《組織章程》賦予他的

職權而不需要另一個普通法律具體地授權，就可以制定其行政

法規的意思。

在此順帶一提，章程第 13 條第 3 款賦予總督的職權“充實共

和國主權機關的綱要法”其實是一項立法職權，如前所述，保留

予法令的，因此根本不可能用行政法規去做的。

99. 這一觀點，AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第16頁。

100. 在本節中我們所提到的是1997憲法文本，因為它是在1999年12月

19日正在生效的憲法。

101. VITALINO CANAS：《Relações……》，第14頁及續後各頁

和CARLOS BLANCO DE MORAIS：《A organização……》，第144

頁及續後各頁。

A forma dos regulamentos do Governador eram a portaria e
o despacho normativo, de acordo com o n.º 2 do artigo 16.º:

“2 — No exercício das funções executivas, o Governador ex-
pede portarias, que mandará publicar no Boletim Oficial, e exara
despachos a que será dada a publicidade que a natureza do as-
sunto requerer”.

Os Secretários-Adjuntos também tinham a competência re-
gulamentar que lhes fosse delegada pelo Governador, face ao
n.º 4 do artigo 17.º 99:

“4 — Aos Secretários-Adjuntos competirá o exercício das fun-
ções executivas que neles forem delegadas pelo Governador, por
meio de portaria ou em diploma orgânico previsto no n.º 3 do
artigo 13.º”.

As normas fundamentais da Constituição portuguesa que atri-
buem ao Governo competência para fazer regulamentos são as
dos artigos 112.º, n.os 7 e 8 e 199.º, alíneas c) e g) da versão de
1997 100 [que correspondem aos artigos 115.º, n.os 6 e 7 e 202.º,
alíneas c) e g) da versão de 1982].

É pacífico que estas normas da Constituição portuguesa não
se aplicavam no ordenamento de Macau.101

Começando pela comparação da alínea c) do artigo 199.º da
Constituição «Compete ao governo, no exercício de funções
administrativas: c) Fazer os regulamentos necessários à boa exe-
cução das leis» com a alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do Estatuto
Orgânico «Competem ao Governador ... c) Regulamentar a exe-
cução das leis e demais diplomas vigentes no território que dis-
so careçam», logo se constata que a formulação do Estatuto Orgâ-
nico é bastante mais ampla que a da Constituição portuguesa.

Aquela alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º parece apontar para a
possibilidade de o Governador poder regulamentar qualquer lei
— com o sentido de acto legislativo, evidentemente, abrangen-
do as leis em sentido formal e os decretos-leis — mesmo que
estes diplomas não o habilitassem caso por caso a fazer. Ou seja,
a letra do Estatuto Orgânico — mais ampla que a correspon-
dente da Constituição portuguesa — inculca a ideia da possibili-
dade de os regulamentos do Governador poderem ser emitidos
com a mera invocação da competência que lhe atribuía o Esta-
tuto Orgânico, sem necessidade de outra lei ordinária a autorizá-
lo concretamente.

Cabe aqui abrir um parêntesis para referir que a competência
do Governador de “desenvolver as leis de bases dos órgãos de
soberania da República”, atribuída pelo n.º 3 do artigo 13.º do
Estatuto era uma competência legislativa, aliás, reserva de decre-
to-lei, como se disse, pelo que estava fora de causa que pudesse
utilizar neste caso o regulamento.

99 Neste sentido, AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 16.

100 Será a esta versão de 1997 da Constituição que nos referiremos
nesta rubrica, pois era a que estava em vigor em 19 de Dezembro de
1999.

101 VITALINO CANAS, Relações..., p. 14 e segs. e CARLOS
BLANCO DE MORAIS, A organização..., p. 144 e segs.
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那麼，所提出的、總督制定行政法規的權力，除了《組織章

程》外，不需要許可性法律的觀點，似乎也為 A F O N S O

QUEIRÓ102 所支持，關於此款，他說道：

“澳門《組織章程》沒有限定總督制定執行性行政法規的職

權，只要一項法律，即使一般上而言，需要細則化，總督予以

行政法規化就合法”。

其實這也是澳門地區立法者的理解，明示在 1999 年 12 月 19

日有效的、 8 月 20 日第 47/90/M 號法令第 5 條第 6 、 7 款中：

“第五條

（格式）

一、應在每一法規之開始部份指明發佈機關，及法規根據

澳門憲章、法律或法令之何種規定公佈。

……

六、屬補充訓令或對外規則性之補充批示時，應表述如

下：

a）『總督根據　月　日第　/　/M號法律（或法令）第　條之

規定及澳門憲章第十六條第一款　項之規定，命令：』

b）『……政務司根據　月　日第　/　/M號法律（或法令）第

　條、澳門憲章第十七條第四款及　月　日第　/　/M 號訓令第

　條之規定，命令：』

七、屬獨立訓令或對外規則性之獨立批示時，應表述如

下：

a）『總督行使澳門憲章第十六條第一款　項所賦予之權能，

下令：』

b）『……政務司行使澳門憲章第十六條第一款　項所賦予之

權能及根據　月　日第　/　/M 號訓令第　條之規定，下令：』

……”

確實，當補充性或執行性行政法規（如所述的，是那些直接

地執行法律的）必須要具體地指出所要執行的法律（第 5 條第 6

款）的話，那麼在獨立性行政法規方面，第 5 條第 7 款只要求指

出《組織章程》中直接賦予總督職權的規範即可〔第 16 條第 1 款

c）項〕。

據此可見，澳門的立法者認為不必普通法律授權總督，總

督也可以依據《組織章程》制定含有創始性規範的獨立行政法

規。

還有補充性論據支持這一理解。

102. AFONSO QUEIRÓ：《Teoria……》，第16頁。

Pois bem, a ideia que se expôs da competência regulamentar
do Governador sem necessidade de lei habilitadora, a não ser o
Estatuto Orgânico, parece ser também defendida por AFON-
SO QUEIRÓ 102 que, a propósito desta mesma alínea, diz:

“O Estatuto Orgânico de Macau não restringe a competência
regulamentar de execução do governador. Basta que uma lei,
mesmo geral, careça de regulamentação, para que ao governa-
dor seja lícito regulamentá-la”.

Aliás, era este o entendimento do legislador do Território,
claramente expresso nos n.os 6 e 7 do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 47/90/M, de 20 de Agosto, vigente em 19 de Dezembro de
1999:

“Artigo 5.º

(Formulário)

1. No início de cada diploma indicar-se-ão o órgão donde ema-
na e a disposição do Estatuto Orgânico de Macau ou da lei ou
decreto-lei ao abrigo da qual é publicado.

...

6. Tratando-se de portaria ou despacho regulamentar externo,
complementar, dir-se-á:

a) “Ao abrigo do disposto no artigo da Lei (ou Decreto-Lei)
n.º / /M, de de, e nos termos da alínea do n.º 1 do artigo 16.º do
Estatuto Orgânico de Macau, o Governador determina:”;

b) “Ao abrigo do disposto no artigo da Lei (ou Decreto-Lei)
n.º / /M, de de , e nos termos do n.º 4 do artigo 17.º do Estatuto
Orgânico de Macau e do artigo da Portaria n.º / /M, de de , o
Secretário-Adjunto... determina:”.

7. Tratando-se de portaria ou despacho regulamentar externo,
independente, dir-se-á:

a) “Usando da faculdade conferida pela alínea do n.º 1 do artigo
16.º do Estatuto Orgânico de Macau, o Governador manda:”;

b) “Usando da faculdade conferida pela alínea do n.º 1 do ar-
tigo 16.º do Estatuto Orgânico de Macau e nos termos do artigo
da Portaria n.º / /M, de de , o Secretário-Adjunto... manda:”.

...”

Na verdade, enquanto os regulamentos complementares ou
de execução (que são, como se disse os que executam directa-
mente uma lei) tinham que invocar concretamente a lei que exe-
cutavam (n.º 6 do artigo 5.º), já no caso dos regulamentos inde-
pendentes, o n.º 7 do artigo 5.º apenas exigia a invocação da nor-
ma do Estatuto Orgânico que conferia directa competência ao
Governador [alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º].

Daqui resulta que o legislador de Macau entendia que o Go-
vernador podia fazer regulamentos independentes fundados di-
rectamente no Estatuto Orgânico, que contivessem normação
originária sem a existência de lei ordinária que habilitasse a tal
o Governador.

Mas há argumentos suplementares que apontam no mesmo
sentido.

102 AFONSO QUEIRÓ, Teoria..., p. 16.
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關於現正在審理之問題，一如所提及的在葡萄牙理論界之

爭論那樣，不能有創始的獨立性行政法規這一觀點的支持者的

主要論據是 1982 憲法修訂案增訂的第 115 條第 7 款──即現行第

112條第8款所提供的，根據該款“行政法規應明確指出旨在予以

進一步規範的法律或確定制定行政法規的主體職權和客體職權

的法律”。

然而，一如已經指出，葡萄牙憲法的這一規範並不在澳門

生效，而《組織章程》中也沒有與其相似的規範，因此，對澳門

地區法律制度而言，否定存在該類獨立行政法規的觀點的主要

理據是不成立的。

那麼，考慮到《組織章程》第 16 條第 1 款 c）項之明確規定

以及除了因政府（總督）擁有本身之立法權而沒有必要制定創始

性規範的獨立行政法規這一理據外，也沒有發現支持這後一種

立場的其他論據，我們提出如下結論：根據 1976 澳門《組織章

程》，總督可以僅依據該章程賦予他的職權制定獨立性行政法

規，但不能以行政法規去進一步規範共和國主權機構制定的綱

要性法律（法令保留），也不能以行政法規去進一步規範那些保

留予立法會立法職權範圍內的事項（第 31 條第 1 、 2 款）103 和載

於同一章程第31條第3款的、與立法會競合的總督的本身立法職

權的事項（立法行為保留）。

另一方面，法律和行政法的一般原則具有高於和優先於總

督和政務司所制定的行政法規，所有違反前者的規章性規範均

無效──法律優先原則──因為從載於憲法第266條第2款的行政

合法性原則（規定行政機關和行政人員必須服從法律）中得出前

一原則 104 ，且原適用於澳門 105 。

4. 澳門特別行政區法律制度內的獨立行政法規

4.1. 政治體制和澳門特別行政區政治機關的權力

《基本法》明確規定只有立法會擁有立法權（第 67 條），因

此，無論是行政長官、政府和行政會均不可以制定法律。毫無

103. 當然也包括保留予葡萄牙共和國主權機關的職權範圍內的事項。

104. J. J. GOMES CANOTILHO和VITAL MOREIRA：

《Constituição……》，第三版，第922和923頁和LUÍS P. PEREIRA

COUTINHO：《Regulamentos……》，第1010頁。

105. 這一觀點，VITALINO CANAS：《Relações……》，第16和

17頁和CARLOS BLANCO DE MORAIS：《A organização……》，

第146頁。事實上，《組織章程》第2條命令葡萄牙憲法中的各項原則（以

及權利、自由和保障）適用於澳門。

Como se fez referência a propósito do debate doutrinal em
Portugal, sobre a questão em apreço, o argumento principal dos
defensores da tese que nega a possibilidade de regulamentos in-
dependentes ab initio, foi fornecido pelo n.º 7 do artigo 115.º,
introduzido na Revisão Constitucional de 1982 e que corresponde
actualmente ao n.º 8 do artigo 112.º, segundo o qual “Os regula-
mentos devem indicar expressamente as leis que visam regula-
mentar ou que definem a competência subjectiva e objectiva para
a sua emissão”.

Ora, como já se disse, esta norma da Constituição Portuguesa
não vigorava em Macau e o Estatuto Orgânico não continha nenhu-
ma norma semelhante a ela. Cai, assim, no que toca ao ordena-
mento jurídico do Território de Macau, o argumento maior da
tese negadora daquele tipo de regulamentos independentes.

Ora, atendendo à clareza da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º do
Estatuto Orgânico e não se divisando os outros argumentos fa-
voráveis a esta última posição, para além do argumento da des-
necessidade de o Governo (o Governador) aprovar regulamen-
tos independentes com regulação originária, visto que dispõe de
competência legislativa própria, concluímos que, de acordo com
o Estatuto Orgânico de Macau de 1976, o Governador podia
emitir regulamentos independentes fundados apenas na compe-
tência que lhe era conferida por aquele Estatuto, sem prejuízo
de não o poder fazer para regulamentar as leis de bases dos ór-
gãos de soberania da República (reserva de decreto-lei) e sem
prejuízo, também, de não o poder fazer na área da competência
legislativa reservada da Assembleia Legislativa (artigo 31.º, n.os 1
e 2)103 e da própria competência legislativa do Governador, con-
corrente com a Assembleia, cujas matérias constavam do n.º 3
do artigo 31.º do mesmo Estatuto (reserva de acto legislativo).

Por outro lado, a lei e os princípios gerais de direito administra-
tivo tinham superioridade e preferência relativamente aos regu-
lamentos administrativos do Governador e dos Secretários-Ad-
juntos, tornando inválida a norma regulamentar que se lhes opu-
sesse — princípio da prevalência da lei — visto que o princípio
da legalidade administrativa, constante do n.º 2 do artigo 266.º
da Constituição (que impõe a subordinação dos órgãos e agen-
tes administrativos à lei), de onde se extrai aquele princípio104,
se aplicava em Macau105.

4. Os regulamentos independentes no ordenamento jurídico
da Região Administrativa Especial de Macau

4.1. A estrutura política e os poderes dos órgãos políticos da
Região Administrativa Especial de Macau

A Lei Básica diz claramente que só a Assembleia Legislativa
tem competência legislativa (artigo 67.º). Portanto, nem o Che-
fe do Executivo, nem o Governo, nem o Conselho Executivo

 

103 E, por maioria de razão, na área da competência reservada dos
órgãos de soberania da República Portuguesa.

104 J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição...,
3.ª edição, p. 922 e 923 e LUÍS P. PEREIRA COUTINHO, Regula-
mentos..., p. 1010.

105 Neste sentido, VITALINO CANAS, Relações..., p. 16 e 17 e
CARLOS BLANCO DE MORAIS, A organização..., p. 146. Na
verdade, o artigo 2.º do Estatuto Orgânico mandava aplicar a Macau os
princípios (e os direitos, liberdades e garantias) estabelecidos na Cons-
tituição portuguesa.
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疑問的是《基本法》也同樣規定行政長官可以制定行政法規〔第

50 條（五）項〕。

但《基本法》中沒有任何條文規定那些屬法律的事項，那些

屬於行政法規的事項，《基本法》中也沒有任何總體性規範去確

定立法會保留的立法職權或行政長官保留的規範職權。

所有的是由分散於《基本法》內的多種條文來確定某些事項

應以法律規定（立法會的形式上的法律）。

因此，為可以就法律和行政法規的範圍、只以《基本法》為

依據而不是其他法律而可以制定含有創始性規範的行政法規作

出結論，必須首先對《基本法》的政治體制、政治機關的職權及

它們的制定規範的職權作出分析，從而得出某些結論。

特區的政治體制由四個實體組成：行政長官、立法會、行

政會和政府。

行政長官主持行政會 106 並任命行政會委員（《基本法》第 58

和 57 條），是特區的首長（第 45 條），也是政府的最高領導（第

62 條）。

行政長官對中央政府負責（第45 條），經選舉委員會選舉後

（《基本法》附件一），前者由後者任免（第 15 條）。

行政長官──儘管作為政府的領導人以定期向立法會作施政

報告和答覆立法會議員質詢的方式向立法會負責（第 65 條）──

既不受制於立法會的政治不信任案，也如所見，不由立法會選

舉產生。

行政長官擁有受到限制的解散立法會的權力107（第 52 條）。

行政長官對由立法會通過的法律，擁有中止生效的否決權 108

（第 51 條）。

行政長官委任部分立法會議員〔第 50 條（八）項〕。

只有立法會擁有立法權，即只由立法會制定、修改、暫停

實施和廢除法律〔第 67 條和 71 條（一）項〕。

106. 行政會為一協助行政長官決策的諮詢機構（第56條），該等決策

為向立法會提交法案、制定行政法規和解散立法會等（第58條）。

107. CARLOS BLANCO DE MORAIS：《A organização……》，

第171頁。

108. CARLOS BLANCO DE MORAIS：《A organização……》，

第171頁。

podem fazer leis. A Lei Básica também dispõe, sem qualquer
dúvida, que o Chefe do Executivo pode fazer regulamentos
[artigo 50.º, alínea 5)].

Mas nenhum preceito da Lei Básica estatui sobre o que é ma-
téria de lei e sobre o que é matéria de regulamento, nem existe
nenhuma norma geral da Lei Básica que estabeleça uma com-
petência normativa reservada da Assembleia Legislativa ou do
Chefe do Executivo e do Governo.

O que existem são normas esparsas da Lei Básica a determi-
nar que determinadas matérias devem constar de lei (lei formal
da Assembleia Legislativa).

Assim, para que se possa concluir sobre o domínio da lei e do
regulamento e sobre a possibilidade de os regulamentos conte-
rem normação originária fundada apenas na Lei Básica e não
nas restantes leis, tem de se começar por proceder a um exame
da estrutura política da Lei Básica e dos poderes dos órgãos polí-
ticos, das suas competências normativas, para a partir daqui se
poderem tirar algumas conclusões.

A estrutura política da Região é constituída por quatro entida-
des, o Chefe do Executivo, a Assembleia Legislativa, o Conse-
lho Executivo e o Governo.

O Chefe do Executivo preside e nomeia os membros do Con-
selho Executivo106 (artigos 58.º e 57.º da Lei Básica), é o dirigen-
te máximo da Região (artigo 45.º), bem como o dirigente máxi-
mo do Governo (artigo 62.º).

O Chefe do Executivo é responsável perante o Governo Cen-
tral (artigo 45.º), que o nomeia e demite (artigo 15.º), após elei-
ção por um colégio eleitoral (Anexo I da Lei Básica).

O Chefe do Executivo — embora, como chefe do Governo,
responda perante a AL, no sentido de que tem de apresentar
periodicamente à Assembleia relatórios respeitantes à execu-
ção das linhas de acção governativa e responder às interpela-
ções dos deputados (artigo 65.º) — não está sujeito a qualquer
voto de censura política da Assembleia, nem é eleito, como se
viu, por esta.

O Chefe do Executivo tem um poder limitado de dissolver a
Assembleia Legislativa 107 (artigo 52.º).

O Chefe do Executivo tem veto suspensivo108 das leis aprova-
das pela Assembleia Legislativa (artigo 51.º).

O Chefe do Executivo nomeia parte dos deputados à Assem-
bleia Legislativa [artigo 50.º, alínea 8)].

Só a Assembleia Legislativa tem competência legislativa, isto
é, só à Assembleia Legislativa cabe fazer, alterar, suspender ou
revogar leis [artigos 67.º e 71.º, alínea 1)].

106 O Conselho Executivo é o órgão consultivo do Chefe do Executi-
vo na tomada de decisões (artigo 56.º), tais como a apresentação de pro-
postas de lei à AL, de aprovação de regulamentos administrativos e de
dissolução da Assembleia Legislativa (artigo 58.º).

107 CARLOS BLANCO DE MORAIS, A organização..., p. 171.

108 CARLOS BLANCO DE MORAIS, A organização..., p. 171.
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行政長官和政府沒有立法權，這也是與在 1976《組織章程》

管轄下的澳門法律制度的不同一面，後者中，總督擁有正常的

立法權。

政府是特區的行政機關（第 61 條），除其他職權外，賦予其

制定並執行政策、管理各項行政事務、編制並提出特區的財政

預算、決算（第 64 條）。

行政長官有權制定行政法規，第 50 條（五）項規定賦予行政

長官“制定行政法規並頒佈執行”，第64條（五）項賦予政府“草

擬行政法規”。

還有必要指出的是政府有權向立法會“提出法案、議案”〔第

64 條（五）項〕。

4.2. 法律和行政法規

4.2.1. 法律保留和法律優先，行政法規之保留

一如一般的根本性法律和一般的憲法也沒有規定那樣──

《基本法》沒有確定何為法律，何為行政法規。

但可從《基本法》中得出〔參閱第 71 條（一）項、第 74 條

（二）項、第 75 條、第77 條和第 78 條〕，法律是由立法會通過的

法規，在特區規範文件中處於最高位階，屬於法律形式的概

念，這與澳門《組織章程》時代相似。

至於行政法規，考慮到第 50 條（五）項和第 64 條（五）項

（在那規定行政長官可以制定行政法規，政府可以草擬行政法

規），我們可以得出的結論是《基本法》所使用的行政法規的概

念如下：行政機關在行使管理職能中所制定的法律規範。

但應在此指出的是，在現行中國 82 憲法中所使用的行政法

規，其內涵和外延廣得多，它是國務院行使憲法賦予的行政立

法權的體現，在內地實踐中，其所規範的範圍遠比澳門法律制

度中的“行政規章”要廣，許多原有法令所規範的事項，在中國

內地，皆由國務院的行政法規予以規定。

因此，經由第 3/1999 號法律第 3 條（二）項所創立的、定名

為“行政法規”的規範，僅僅是規定於《基本法》內的行政法規

類別中的一種，其實這也是從同一第3/1999號法律第3條（四）、

（五）項、第 13 條第 1 款、第 15 條第 2 款和第 16 條第 2 款中所得

出來的，該法在創立了“行政法規”的同時，還創立了由澳門特

別行政區行政長官和主要官員作出的“對外規範性批示”。後者

有的以《基本法》第 50 條為依據，另一些則以同一法律第 64 條

為依據，同樣是規定於《基本法》中的行政法規。

O Chefe do Executivo e o Governo não têm competência legisla-
tiva, sendo este um dos traços distintivos do ordenamento de Ma-
cau, sob o Estatuto Orgânico de 1976, à face do qual o Governa-
dor tinha competência legislativa normal.

O Governo é o órgão executivo da Região (artigo 61.º), caben-
do-lhe, além do mais, definir e aplicar políticas, gerir os assun-
tos administrativos, organizar e apresentar o orçamento e as con-
tas finais da Região (artigo 64.º).

O Chefe do Executivo e Governo têm poder regulamentar,
estabelecendo a alínea 5) do artigo 50.º que compete ao CE “Ela-
borar, mandar publicar e fazer cumprir os regulamentos admi-
nistrativos” e a alínea 5) do artigo 64.º que compete ao Governo
“elaborar regulamentos administrativos”.

Importa, ainda, anotar que o Governo tem competência para
“Apresentar propostas de lei e de resolução” à Assembleia Le-
gislativa [artigo 64.º alínea 5)].

4.2. A lei e o regulamento

4.2.1. Reserva de lei e prevalência da lei. Reserva de regula-
mento

A Lei Básica não define — tal como a generalidade das leis
fundamentais e das constituições não o fazem — o que é a lei e o
regulamento.

Mas pode deduzir-se da Lei Básica [cfr. os artigos 71.º alínea
1), 74.º, alínea 2), 75.º, 77.º e 78.º] que lei é o diploma aprovado
como tal pela Assembleia Legislativa e que se encontra no topo
da hierarquia dos actos normativos da Região. Trata-se de um
conceito formal de lei, à semelhança do que acontecia com o
Estatuto Orgânico de Macau.

Quanto ao regulamento, atendendo ao disposto nos artigos 50.º,
alínea 5) e 64.º, alínea 5), (onde se estatui que o Chefe do Exe-
cutivo pode elaborar regulamentos administrativos e Governo
pode elaborar projectos de regulamentos) podemos concluir que
a Lei Básica o utiliza com o sentido de normas jurídicas dima-
nadas de órgãos da Administração no exercício da função admi-
nistrativa.

Mas é de salientar aqui que o conteúdo e a extensão da con-
cepção de regulamento administrativo empregada na Constitui-
ção de 82 da China vigente são bastante mais amplos. Trata-se
de manifestação do exercício do poder de normação adminis-
trativa conferido pela Constituição ao Conselho de Estado. Na
prática do Interior da China, o âmbito de regulação é muito mais
extenso do que o “regulamento” do sistema jurídico de Macau.
Muitos assuntos objecto de regulação por antigos Decretos-Leis
são regulados, no Interior da China, por regulamentos adminis-
trativos do Conselho de Estado.

Por conseguinte, a espécie de diploma designado por “Regu-
lamento Administrativo”, criado pelo artigo 3.º, alínea 2) da Lei
n.º 3/1999, é apenas uma espécie do género regulamentos admi-
nistrativos, previsto na Lei Básica, aliás, como se retira dos arts.
3.º, alíneas 4) e 5), 13.º, n.º 1, 15.º, n.º 2 e 16.º, n.º 2 da mesma Lei
n.º 3/1999, que cria, ao lado dos “Regulamentos Administrati-
vos”, os “despachos regulamentares externos” exarados pelo
Chefe do Executivo e pelos titulares dos principais cargos da
RAEM, uns com base no artigo 50.º da Lei Básica, outros com
fundamento no artigo 64.º da mesma Lei, que são igualmente
regulamentos administrativos previstos na Lei Básica.
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基本法也沒有集中一條規範確定那些事項應為法律的標

的，那些事項應為行政法規之標的。

有些條文指明某些事項應由法律規定，例如第 6 條的內容規

定“澳門特別行政區以法律保護私有財產權”，第 40 條第 2 款規

定“澳門居民享有的權利和自由 1 0 9 ，除依法規定外不得限

制……”，第 84 條第 3 款（澳門特別行政區法院的組織、職權和

運作由法律規定），第 90 條第 4 款（檢察院的組織、職權和運作

由法律規定），或者儘管根據政府的提案，立法會有權“決定稅

務”〔第 71 條（三）項〕。

同樣，應由法律規定犯罪和相應之刑罰處罰（第 29 條）。

對上述這些事項，行政長官和政府顯然無權予以規範（法律

保留）。

從《基本法》似乎沒有明示有行政法規的保留，即保留予政

府作出規範的事項，以排除於立法會立法權之外。 110

肯定的是“凡不涉及公共收支、政治體制或政府運作的議

案，可由立法會議員個別或聯名提出”（第 75 條第 2 款），從中

可得出明顯相反的結論：這些事項只有在政府提出法案的情況

才可以作為法律的標的，但也不能因此而保留予行政法規。

另一方面，“凡涉及政府政策的議案，在提出前必須得到行

政長官的書面同意”（第 75 條第 3 款）。

那麼從這一規定可見，立法會的立法職權不只限於那些《基

本法》明確以法律規定的事項，因為即使是政府政策方面的事

項，立法會也有權立法，儘管在此情況下，需要行政長官的預

先書面同意。

一如前述，行政長官對由立法會通過的法律，擁有中止生

效的否決權，但《基本法》內沒有一個與在原澳門地區制度中存

在的對法令追認的相應制度（對總督的立法規範作議會審查）。

109. 涉及《基本法》第三章所指之居民基本權利的規定。

110. 所講的例外情況而可以支持行政法規保留的是第129條所指的事

項：“澳門特別行政區政府自行確定專業制度，根據公平合理的原則，制

定有關評審和頒授各種專業和執業資格的辦法”。

A Lei Básica também não diz numa norma concentrada que
matérias devem ser objecto de lei e de regulamento.

Há normas que indicam que certas matérias devem ser objec-
to de lei, como por exemplo, o preceito do artigo 6.º que dispõe
que “O direito à propriedade privada é protegido por lei na Re-
gião Administrativa Especial de Macau”, o 2.º parágrafo do ar-
tigo 40.º nos termos do qual “Os direitos e as liberdades109 de
que gozam os residentes de Macau, não podem ser restringidos
excepto nos casos previstos na lei. ...”, o 3.º parágrafo do artigo
84.º (A organização, competência e funcionamento dos tribu-
nais da Região Administrativa Especial de Macau são regulados
por lei), o 4.º parágrafo do artigo 90.º (A organização, compe-
tência e funcionamento do Ministério Público são regulados por
lei), ou a competência da Assembleia Legislativa para definir
“os elementos essenciais do regime tributário”, embora neces-
sariamente com base em proposta apresentada pelo Governo
[artigo 71.º alínea 3)].

Também a definição dos crimes e a cominação das respectivas
penas tem de constar de lei (artigo 29.º).

Nestas matérias, parece claro que o Chefe do Executivo e o Go-
verno não têm poder regulamentar (reserva de lei).

Da Lei Básica não parece transparecer uma reserva de regula-
mento administrativo, isto é, matérias que estão reservadas à
normação do Governo, com exclusão do poder legislativo da
Assembleia Legislativa.110

É certo que “os projectos de lei e de resolução que não envol-
vam receitas e despesas públicas, a estrutura política ou o funci-
onamento do Governo, podem ser apresentados, individual ou
conjuntamente, por deputados à Assembleia Legislativa” (artigo
75.º, 2.º período), donde resulta, claramente, a contrario sensu,
que estas matérias só podem ser objecto de lei com base em pro-
postas de lei do Governo. Mas daí não resulta nenhuma reserva
de regulamento.

Por outro lado, “A apresentação de projectos de lei e de reso-
lução que envolvam a política do Governo deve obter prévio
consentimento escrito do Chefe do Executivo” (artigo 75.º, 3.º
período).

Ora, resulta desta norma que a competência legislativa da
Assembleia não está limitada aos casos que a Lei Básica assina-
la como sua reserva de lei, já que mesmo nas matérias de políti-
ca do Governo a Assembleia Legislativa pode legislar, embora
necessite, nesta situação, de prévio consentimento escrito do
Chefe do Executivo.

Como se disse, o Chefe do Executivo tem veto suspensivo das
leis da Assembleia Legislativa, mas na Lei Básica não existe um
instituto paralelo ao da ratificação dos decretos-leis que existia

109 Estão em causa no preceito os direitos fundamentais dos residen-
tes a que se refere o Capítulo III da LB.

110 Uma excepção ao que se disse e em que pode defender-se tal reser-
va de regulamento é a matéria do artigo 129.º: “O Governo da Região
Administrativa Especial de Macau determina, por si próprio, o sistema
relativo às profissões e define, com base no princípio da imparcialidade
e da razoabilidade, os regulamentos respeitantes à avaliação e à atribui-
ção de qualificação profissional nas várias profissões e de qualificação
para o seu exercício”.
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也就是說，立法會無權追認行政法規，但似乎可以廢止行政法

規，不可以直接修改行政法規，因為《基本法》沒有賦予其行政

職權。但可以廢止行政法規，並將先前由行政法規規定之事項

由法律作出規定。 111

另一個問題與法律優先原則有關，對行政法規而言的，即

行政法規不能違反《基本法》和整體上的法律 112 。

這一原則載於第 11 條第 2 款──對《基本法》（“澳門特別行

政區的任何法律、法令、行政法規和其他規範性文件均不得同

本法相抵觸”），對一般法律，第65條（“澳門特別行政區政府必

須遵守法律……”）。

沒有疑問的是這一原則有效 113 。

4.2.2. 行政長官和政府制定行政法規的權力

1. 關於行政法規的表現形式，《基本法》沒有規定，第3/1999

號法律第 3條規定存在行政長官的行政法規和由澳門特別行政區

行政長官和主要官員制定的對外規範性批示。

2. 例如在法國，政府沒有立法權， 1958 憲法列舉了由法律

規定的範圍，而在第 37 條中則規定所有不規定由法律規定的範

圍則以規章的特性予以規範。

也就是說，根據法國憲法，執行權制定行政法規的權力延

及所有沒有在憲法中規定由法律保留所包含的範圍。

3. 在葡萄牙法律制度中，那些支持在沒有一個確定行政法

規之客體和主體職權的普通法律的情況下，政府不能制定具創

始性規範的獨立行政法規的人士的其中一個重要論據是在如葡

萄牙的制度中，這一權力沒有必要，因為在此等制度中，政府

擁有正常的立法權。

說道：“現在從一個新的觀點來看，在如我們114 那樣的法律

秩序中，如果接受政府擁有正常的立法職權而在另一個秩序中

則沒有的話，那麼獨立行政法規這種規範形式就不具有相同之

111. 此一觀點，在葡萄牙法律方面，SÉRVULO CORREIA：

《Legalidade……》，第219頁，其論據也適用於澳門法律制度，因為在

澳門特區——一如在葡萄牙法律中——立法會沒有行政職權。

112. 參閱3.4.3.，3.4.4.4.3.和3.4.4.5.中所提到的原則。

113. 參閱楊允中：《澳門基本法釋要》，澳門基本法推廣協會，1998

年，第72和73頁。

114. 指葡萄牙法律制度。

no ordenamento do Território de Macau (apreciação parlamen-
tar dos diplomas legislativos do Governador). Ou seja, a Assem-
bleia Legislativa não tem poder de ratificar os regulamentos admi-
nistrativos, mas afigura-se poder revogar regulamentos adminis-
trativos. O que já não poderá é alterar directamente um regula-
mento, visto a Lei Básica não lhe ter outorgado competências
administrativas. Mas poderá revogar o regulamento e editar lei
na matéria antes objecto do regulamento administrativo.111

Uma outra questão é a que se relaciona com o princípio da
prevalência da lei, relativamente ao regulamento, o princípio de
que este não pode contrariar a Lei Básica e as leis em geral112.

Ele consta do 2.º parágrafo do artigo 11.º — quanto à Lei Bá-
sica (“Nenhuma lei, decreto-lei, regulamento administrativo ou
acto normativo da Região Administrativa Especial de Macau
pode contrariar esta Lei”) e do artigo 65.º, quanto às leis em
geral (“O Governo da Região Administrativa Especial de Macau
tem de cumprir a lei...”).

Não tem suscitado dúvidas a vigência deste princípio.113

4.2.2. O poder regulamentar do Chefe do Executivo e do Go-
verno

1. No que respeita à forma dos regulamentos administrativos
a Lei Básica não a define. O artigo 3.º da Lei n.º 3/1999 prevê a
existência de regulamentos administrativos do Chefe do Execu-
tivo e os despachos regulamentares externos exarados pelo Chefe
do Executivo e pelos titulares dos principais cargos da Região
Administrativa Especial de Macau.

2. Em França, por exemplo, o Governo não tem poder legisla-
tivo. A Constituição de 1958 enumera as matérias que perten-
cem ao domínio da lei e estabelece no artigo 37.º que revestem
carácter regulamentar todas as que não sejam do domínio da lei.

Ou seja, face à Constituição francesa, o poder regulamentar
do executivo estende-se a todos os domínios que não estejam
cobertos pela reserva de lei estabelecida na Constituição.

3. Um dos importantes argumentos daqueles que, no ordena-
mento português, defendem a impossibilidade de o Governo emi-
tir regulamentos independentes, isto é, com normação originária,
sem a existência de lei ordinária a fixar a sua competência objec-
tiva e subjectiva, é o de que tal poder seria desnecessário em
sistemas, como o português, em que o Governo tem competên-
cia legislativa normal.

Diz-se que “a figura do regulamento independente não tem o
mesmo significado e conteúdo, agora de um novo ponto de vista,
numa ordem jurídica em que, como a nossa114, se admite a com-
petência legislativa normal do Governo e numa ordem em que

111 Neste sentido, quanto ao direito português, SÉRVULO CORREIA,
Legalidade..., p. 219, cuja argumentação se aplica ao ordenamento jurí-
dico de Macau, já que na Região — tal como no direito português — a
Assembleia não tem competências administrativas.

112 Cfr. este princípio em 3.4.3., 3.4.4.4.3. e 3.4.4.5.

113 Cfr. IEONG WAN CHONG, Anotações à Lei Básica da RAEM,
Associação de Divulgação da Lei Básica de Macau, 2005, p. 137.

114 Refere-se ao ordenamento jurídico português.
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含義和內容，只有在後一秩序的情形中，獨立行政法規所具有

的含義才可以理解的，以免出現立法者沒有規範的空白區域。

也就是說，從一個運作上的觀點來看，在此等條件下，獨立行

政法規有一定的合理性 115”。

同樣指出，只有當政府沒有立法職能時，“政府的制定行政

法規權（嚴格來講，獨立行政法規）才合乎邏輯，政府不能正常

地立法，因而需要手段以對某些情況作出規範而不必等待議會

立法者作出宣示或賦予它必要之立法許可”116 。

而在澳門的法律制度中，行政長官沒有立法權，因此他可

以制定獨立行政法規，即使沒有任何法律──除《基本法》外

──具體地為此給予授權，是完全合理的。

4. 在澳門，立法會沒有可與政府比擬的技術力量以使其可

以制定足夠數量的具必要質量的法律規範。

還有必要指出的是立法者與日常生活的具體個案有一定的

距離，其也不可能全面預測所有情況，這樣必須由行政當局參

與其中，以便填補由法律所留下的空白 117 。

效率原則也導致必須承認政府有制定獨立行政法規的權

力，一如 MANUEL AFONSO VAZ118 所明言那樣，在那些政

府沒有立法權的制度中，面對我們今天要國家作出指引和詳細

規定的憂慮而議會機構卻不適應時，這些論點是完全站得住腳

的。

楊允中及其他人士 119 談到行政法規時，加強了同一意見：

“澳門特別行政區的效率很大程度上取決於這些行政法規的制定

和頒佈”。

5. 另一方面，在《基本法》中沒有任何與葡萄牙憲法第112條

第 7 款相似的規定，根據該規定：“行政法規應明確指出旨在予

以進一步規範的法律或確定制定行政法規主體職權和客體職權

的法律”，這一規定構成了那些否定在葡萄牙法律制度中存在創

始性獨立行政法規可能性的觀點的支持者們的主要理據。

115. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第998頁。這

一觀點，亦見J. J. GOMES CANOTILHO：《Direito Constitucional e

Teoria da Constituição》……，第839，J. J. GOMES CANOTILHO和

VITAL MOREIRA：《Constituição……》，第三版，第514頁。

116. L. S. CABRAL DE MONCADA：《Lei……》，第1003頁。

117. DIOGO FREITAS DO AMARAL：《Curso……》，第二

冊，第174頁。

118. MANUEL AFONSO VAZ：《Lei……》，第493頁。

119. 楊允中及其他作者：《One Country, Two Systems and The

Macao SAR》，澳門大學澳門研究中心，2004年，第312頁。

tal não sucede. Só neste último caso é que aquela figura assume
sentido compreensível, de modo a não deixar áreas em branco
não preenchidas pelo legislador. Quer isto dizer que de um pon-
to de vista funcional possui o regulamento independente algu-
ma razão de ser naquelas condições115”.

Invoca-se, igualmente, que só quando o Governo não tem ca-
pacidade legislativa “tem alguma lógica o poder regulamentar
(rigorosamente independente) do Governo, de um Governo que
não legisla normalmente e que carece, por ser assim, dos meios
de dar cobertura a certas situações, sem ter de ficar à espera que
o legislador parlamentar se pronuncie ou lhe atribua a necessá-
ria autorização legislativa”116.

Ora, no ordenamento de Macau, o Executivo não tem compe-
tência legislativa, pelo que faz todo o sentido que possa fazer
regulamentos independentes, mesmo que nenhuma lei — para
além da Lei Básica — o habilite concretamente a tal.

4. Em Macau, a Assembleia Legislativa não tem meios técni-
cos comparáveis aos do Governo, que lhe permitam editar nor-
mas jurídicas com a qualidade necessária, em quantidade sufi-
ciente.

Importa, ainda, anotar que o legislador está distanciado dos
casos concretos da vida quotidiana, verificando-se também a
impossibilidade de previsão completa por parte do legislador,
de modo a que tem de ser a Administração a intervir para pre-
encher os espaços deixados em branco pela lei 117.

O princípio da eficiência conduz também a ter de se reconhe-
cer um poder regulamentar independente ao Governo. Como
se expressa MANUEL AFONSO VAZ118, as teses da inade-
quação do órgão parlamentar, face às preocupações directivas e
conformadoras do Estado dos nossos dias, têm total cabimento
naqueles sistemas em que o Governo não tem competência
legislativa.

Também IEONG WAN CHONG e outros119, referindo-se aos
regulamentos administrativos, reforçam a mesma ideia: “A efi-
ciência administrativa da Região Administrativa Especial de Ma-
cau depende em, larga medida da efectiva formulação e imple-
mentação destes regulamentos”.

5. Por outro lado, não existe na Lei Básica nenhum preceito
semelhante ao n.º 7 do artigo 112.º da Constituição portuguesa
segundo o qual “Os regulamentos devem indicar expressamen-
te as leis que visam regulamentar ou que definem a competên-
cia subjectiva e objectiva para a sua emissão”, que constitui o
argumento principal dos defensores da tese que nega a possibili-
dade de regulamentos independentes ab initio, no ordenamento
jurídico português.

115 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 998. Neste sentido,
também, J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria
da Constituição..., p. 839, J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL
MOREIRA, Constituição..., 3.ª edição, p. 514.

116 L.S. CABRAL DE MONCADA, Lei..., p. 1003.
117 DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso..., Vol. II, p. 174.
118 MANUEL AFONSO VAZ, Lei..., p. 493.
119 IEONG WAN CHONG e outros, One Country, Two Systems and

The Macao SAR, Centre for Macau Studies University of Macau, 2004,

p. 312.
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6. 《基本法》賦予政府非常大的自治權去推行其政策，一如

與第 64 條（一）項相應的、第 107 條及續後各條所特別指出的那

樣。我們也已看到，涉及政府政策的事項，立法會議員只有在

政府事先書面同意的情況下，才可以提出法案和決議案（第 75

條）。那麼，在該等事項方面，行政長官和政府需要法律的許可

才能對其制定行政法規是不能認同的，因為是立法會需要行政

長官的許可才能對其立法，這也是支持獨立行政法規的另一個

理據。

7. 被上訴之裁判認為，如果政府透過行政法規，可以制定

具對外效力的、普遍和抽象的法律規範，或在沒有任何授權性

法律的情況下，制定導致民間社會負擔的該等法律規範的話，

源自於《基本法》第 2 條所規定的權力分立制度將受到影響，因

為政府透過行政法規去行使了立法權。

但不是這樣的，在許多穩固地確立了權力分立的制度的國

家中，如作為這一原則的部分理論家，以及在某種意義上說，

其實際施行的搖籃的法國，政府透過獨立行政法規，就憲法沒

有保留予議會立法職權範圍的事項，行使了廣泛的創始規範權

力。

而在葡萄牙制度中走得更遠，因為是行政機關本身擁有立

法權，也沒有因此而聽到對權力分立原則有疑問的聲音。

其實，如在II，B），3.2.中所說，關於制定法規的權力的歷

史上的理據，其出現的原因正是由於發現立法權不能確保有對

社會生活而言必不可少的法規數量，因此，緊接著法國大革命

後的幾年，法律即承認行政當局制定一定的法律規則。

8. 最後而且最為重要的是，基於下列幾方面的理由，在審

理本案時，我們必須考慮中國憲法中有關行政法規與法律之間

關係的規定、理論和實踐：

──中國現行 82 憲法和澳門特區《基本法》同為全國人大制

定的憲法性法律，前者在中國法律體系中具有最高法律地位，

後者是依據前者第 31 條所制定的，兩者均在全國範圍內生效；

──許多參與 82 憲法起草的法學家也同時參與了澳門特區

《基本法》的起草工作，他們關於行政法規與法律之間關係的理

論肯定有相當程度的關聯性；

── 82 憲法和澳門特區《基本法》中有關立法機構及職權、

制定行政法規之主體等規定是基本一致的：

82 憲法第 58 條：全國人民代表大會和全國人民代表大會常

務委員會行使國家立法權。

6. A Lei Básica confere uma ampla autonomia ao Governo
para desenvolver as suas políticas, como ressalta dos artigos
107.º e segs., em consonância com o disposto no artigo 64.º, alí-
nea 1). Já vimos que, relativamente a matérias que envolvam a
política do Governo, os deputados à Assembleia Legislativa só
podem apresentar projectos de lei e de resolução com prévio con-
sentimento escrito do Governo (artigo 75.º). Ora, não é defensá-
vel que nessas matérias o Chefe do Executivo e o Governo neces-
sitassem de lei a autorizá-los a emitir regulamentos já que é a
Assembleia Legislativa que necessita de autorização do Chefe
do Executivo para poder legislar. Este é mais um argumento a
favor dos regulamentos independentes.

7. O Acórdão recorrido considera que se o Governo pudesse
emitir, através de regulamento administrativo, normas jurídicas
gerais e abstractas com efeitos externos ou que importem sacri-
fício à sociedade civil, sem qualquer lei habilitadora, todo o sis-
tema de separação de poderes, aflorado no artigo 2.º da Lei Bá-
sica, ficaria comprometido, já que o governo passaria a exercer
o poder legislativo por via de regulamento administrativo.

Mas não é assim. Em muito países em que está solidamente
implantado o sistema de separação de poderes, como a França,
que foi o berço de alguns dos teorizadores do princípio e, de certa
maneira, da sua aplicação prática, o Governo exerce amplos
poderes de normação originária, por meio de regulamentos inde-
pendentes, nas matérias que a Constituição não reserva à com-
petência legislativa do Parlamento.

 E no sistema português vai-se ainda mais longe, já que é pró-
prio Executivo a dispor de competência legislativa, sem que se
ouçam vozes a pôr em causa o princípio da separação de poderes.

Aliás, como se disse em II, B), 3.2., a propósito do fundamen-
to histórico do poder regulamentar, este teve a sua origem,
precisamente, por se ter constatado que o poder legislativo não
conseguia assegurar a produção normativa indispensável à vida
social. E daí que logo nos anos subsequentes à Revolução Fran-
cesa se tenha reconhecido à Administração o poder de emanar
certas regras jurídicas.

8. Para terminar e o mais importante é que temos de considerar,
na apreciação da presente causa, a regulação, doutrina e prática
da relação entre o regulamento administrativo e a lei prevista
na Constituição da China, pelas seguintes razões:

— Tanto a Constituição da China de 82, em vigor, como a Lei
Básica da Região Especial de Macau são leis constitucionais
aprovadas pela Assembleia Popular Nacional. Tem a primeira a
posição jurídica suprema no sistema jurídico da China e a se-
gunda elaborada nos termos do art. 31.° daquela. Ambas produ-
zem efeitos em todo o território nacional;

— Muitos juristas que participaram na feitura da Constitui-
ção de 82 também participaram na elaboração da Lei Básica da
Região Especial de Macau. As suas teorias de relação entre regu-
lamento administrativo e lei têm com certeza bastante correlação;

— São basicamente idênticas as disposições da Constituição
de 82 e da Lei Básica da Região Especial de Macau sobre os
órgãos legislativos, as competências e o sujeito que aprova o regu-
lamento administrativo:

O art. 58.º da Constituição de 82: A Assembleia Popular Nacio-
nal e o Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional
exercem o poder legislativo do Estado.
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第 62 條（三）項（全國人民代表大會行使下列職權）：制定

和修改刑事、民事、國家機構的和其他的基本法律。

第 67 條（二）項（全國人民代表大會行使下列職權）：制定

和修改除應當由全國人民代表大會制定的法律以外的其他法

律。

第 67 條（三）項（全國人民代表大會行使下列職權）：在全

國人民代表大會閉會期間，對全國人民代表大會制定的法律進

行部分補充和修改，但是不得同該法律的基本原則相抵觸。

第89條（一）項（國務院行使下列職權）：根據憲法和法律，

規定行政措施，制定行政法規，發佈決定和命令。

澳門《基本法》第 50 條：澳門特別行政區行政長官行使下列

職權：（五）制定行政法規並頒佈執行。

第 67 條：澳門特別行政區立法會是澳門特別行政區的立法

機關。

第 71 條：澳門特別行政區立法會行使下列職權：（一）依照

本法規定和法定程序制定、修改、暫停實施和廢除法律。

──中國憲法及立法理論一致認為，行政法規是中國法淵源

之一，是中央政府行使行政立法權的表現，國務院既可以根據

具體法律的規定制定從屬性或執行性行政法規，也可以對憲法

第 89 條所規定的其職權範圍內的事項制定具創設性規範的獨立

行政法規而不需全國人大或其常委會具體法律的授權；

──《基本法》中行政法規這一法規制度來自於中國 82 憲

法，不同於原澳門法律制度中的行政規章，前者所規範的事項

範圍寬廣得多，後者類似於 82 憲法第 90 條所指的國務院各部、

各委員會制定的規章；

──上述關於法律與行政法規關係的理解已被全國人大常委

會於 2000 年 3 月 15 日所通過的《立法法》予以規定；

──事實上，國務院所制定的行政法規涉及範圍非常廣泛，

數量非常多，許多是具創設性規範的獨立行政法規並含有對個

人和法人的各種義務、負擔和限制方面的內容。自中國改革開

O art. 62.º, al. 3) (A Assembleia Popular Nacional exerce as
seguintes competências): Aprovar e alterar as leis fundamentais
em matéria penal, civil, de órgãos do Estado e de outros assuntos.

O art. 67.º, al. 2) (O Comité Permanente da Assembleia Popu-
lar Nacional exerce as seguintes competências): Aprovar e alte-
rar as leis com excepção das que devem ser aprovadas pela As-
sembleia Popular Nacional.

O art. 67.º, al. 3) (O Comité Permanente da Assembleia Popu-
lar Nacional exerce as seguintes competências): Aprovar, quan-
do a Assembleia Popular Nacional não esteja em sessão, adita-
mentos parciais e alterações a leis aprovadas pela Assembleia
Popular Nacional, desde que não infrinjam os princípios funda-
mentais das mesmas leis.

O art. 89.º, al. 1) (O Conselho de Estado exerce as seguintes
competências): Determinar as providências administrativas, fa-
zer regulamentos administrativos, tomar decisões e ordens, nos
termos da Constituição e da Lei.

O art. 50.º da Lei Básica de Macau: Compete ao Chefe do
Executivo da RAEM: 5) Elaborar, mandar publicar e fazer cum-
prir os regulamentos administrativos.

O art. 67.º: A Assembleia Legislativa da RAEM é o órgão
legislativo da RAEM.

O art. 71.º: Compete à Assembleia Legislativa da RAEM: 1)
Fazer, alterar, suspender ou revogar leis, nos termos desta Lei e
de acordo com os procedimentos legais.

— A Constituição e a teoria de legislação chinesas conside-
ram unanimemente que o regulamento administrativo é uma das
fontes de direito da China e é manifestação do exercício do po-
der normativo pelo Governo Popular Central. O Conselho de
Estado pode aprovar regulamento administrativo subordinado
ou executivo segundo as disposições concretas de lei e pode apro-
var regulamento administrativo constitutivo em matéria das suas
competências previstas no art. 89.º da Constituição, sem neces-
sidade de delegação legal concreta por parte da Assembleia Po-
pular Nacional ou seu Comité Permanente;

— O regime normativo de regulamento administrativo da Lei
Básica deriva da Constituição de 82, diferente de regulamento
do antigo regime jurídico de Macau. Aquele tem o âmbito de
regulação bastante mais amplo, este é semelhante aos regula-
mentos previstos no art. 90.º da Constituição de 82 elaborados
pelos diversos ministérios e comissões do Conselho de Estado;

— O referido entendimento sobre a relação entre a lei e o regu-
lamento administrativo é acolhido na Lei de Legislação aprova-
da pelo Comité Permanente da Assembleia Popular Nacional
em 15 de Março de 2000;

— De facto, os regulamentos administrativos aprovados pelo
Conselho de Estado têm por objecto matéria muito ampla, de
quantidade bastante elevada, muitos deles são regulamentos admi-
nistrativos independentes de carácter constitutivo, contendo ele-
mentos sobre os diversos deveres, encargos e restrições de pes-
soas singulares e colectivas. Desde a abertura da China ao exte-
rior até ao final do ano 2000, foram elaborados mais de 800 re-
gulamentos administrativos, ao passo que foram apenas 271 as
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放到2000年底，所制定的行政法規有800多件，而由全國人大及

其常委會制定的法律才 271 件 120；

應在此指出的是，被上訴裁判中所引用的著作 121 中的段落

以支持其理解的所說的明顯與其理解相反，該段落說，在中國

憲法法律中，可以制定獨立的行政法規：

“……

──《行政法規和規章具有法律效力，必須具備一定的條

件。一般來說，可以分為實質要件和形式要件兩方面。實質要

件包括：（1）其制定機關必須是依法享有行政立法權的機關，

無權機關的所謂‘立法’是一種越權行為，沒有法律效力；（2）

其規定的內容，必須限於制定機關的權限範圍之內，超出權限

範圍的，沒有法律效力 （劃線為我們所加）；（3）其內容不得

與憲法、法律及上位階的法規相抵觸。形式要件包括：（1）制

定程序合法；（2）採用書面表示，注明制定、批准的機關名稱及

發佈時間，結構、語言等符合規範化的要求》；

……

──《從立法目的和內容來說，行政立法可以分為以下四

類：

……

3. 自主性立法。這是行政機關為履行法律賦予的職權，確

定管理對象一定的行為規則而進行的行政立法活動。它是行政

機關根據憲法和組織法的有關規定，在自己的職權範圍內，對

法律或其他法規未規定的事項獨立地、自主地進行立法活動，

因此叫做自主性立法或者獨立性立法。行政立法中大量的是自

主性立法。例如，憲法第八十九條規定了國務院的各項職權，

國務院就可以在自己的職權範圍內進行自主性立法，不需要全

國人大及其常委會授權 （劃線為我們所加）。

……”

因此，行政法規需要一項預先法律給予授權的要求是沒有

法律依據的。

9. 同樣，不能從《基本法》的任何規定中可以得出行政法規

不能設定針對個人的義務或限制的結論，根據第 40 條規定，行

政法規所不能做的是，不能對《基本法》第三章所提及的基本權

利，以及該第 40 條所提到的國際公約所規定的權利施加限制，

120. 應松年：《當代……》，第563頁。

121. 應松年和朱維究：《行政法與行政訴訟法教程》，北京，中國政

法大學出版社出版，1989年，第一版，第156頁。

leis aprovadas pela Assembleia Popular Nacional e seu Comité
Permanente120.

Acresce, ainda, que o trecho da obra121 citada pelo acórdão
recorrido como abonando o seu entendimento, diz, antes pelo
contrário, claramente, que no direito constitucional chinês po-
dem ser elaborados regulamentos independentes:

“...

— Para ter efeitos legais, os regulamentos administrativos e
portarias devem reunir certas condições. Em termos gerais, há
elementos materiais e formais. Integram os elementos materiais:
1) O órgão que os aprova tem de dotar do poder normativo ad-
ministrativo nos termo de lei. A actividade de “normação” por
órgão incompetente é um tipo de acto de usurpação, sem qual-
quer efeito legal; 2) A matéria regulada tem de caber nas com-
petências do órgão aprovador. Fora do âmbito das competên-
cias não há efeitos legais (sublinhado nosso); 3) O seu conteúdo
não pode contrariar a Constituição, as leis e as normas de nível
superior. São elementos formais: 1) O procedimento de elabo-
ração está em conformidade com lei; 2) É adoptada a forma
escrita, com especificação do nome do órgão que elabora e apro-
va e o tempo de publicação. A estrutura e a língua estão confor-
mes com a exigência de normalização.

...

— Segundo o fim e o conteúdo da normação, são quatro tipos
a normação administrativa:

...

3. A normação auto-determinada. É uma actividade de nor-
mação administrativa desenvolvida pelo órgão administrativo
no exercício das competências conferidas por lei, fixando certas
regras de conduta a administrado. É uma actividade indepen-
dente e autónoma do órgão administrativo de normação relati-
va a matéria não regulada pela lei ou por outras normas, nos
termos das respectivas disposições da Constituição e de leis orgâ-
nicas, dentro das suas competências. É por isso chamada norma-
ção auto-determinada ou independente. Grande parte de norma-
ção administrativa é de carácter auto-determinado. Por exemplo,
estão previstas no art.º 89.º da Constituição as diversas compe-
tências do Conselho de Estado. Este pode proceder à normação
autónoma no âmbito das suas competências, sem necessidade
de delegação por parte da Assembleia Popular Nacional e do
seu Comité Permanente (sublinhado nosso).

...”

Assim, a exigência de que para o regulamento administrativo
é precisa a autorização prévia concedida pela lei é desprovida
de fundamento.

9. Também não resulta de nenhum preceito da Lei Básica que
os regulamentos administrativos não possam estabelecer deve-
res ou restrições sobre os particulares. De acordo com o artigo
40.º, o que os regulamentos não podem é impor restrições aos

120 YING SONGNIAN, 當代..., p. 563.

121 YING SONGNIAN e ZHU WEIJIU, 行政法與行政訴訟法教程,
Pequim, Editora da Universidade de Ciência Política e Direito da China,
1989, 1.ª ed., p. 156.
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這些事項應以法律予以規定。因此，只要有關事項並非保留予

立法會法律，就不能阻止行政法規可以設定針對個人的義務或

施加限制。

理解 SÉRVULO CORREIA122 所作之解釋，我們認為當法

治國家的社會核心導致負擔與受益常常不可分割及為保障個人

範疇的尊嚴而使社會負擔重要性增加時，在獨立行政法規中就

被動主體法律狀況和主動主體法律狀況的限制的設定規定方面

維持一個核心保留也是沒有意義的。

10. 因此結論是，在《基本法》規定保留以法律規定的事項以

外以及不違反法律優先原則（行政法規定不得違反高位階的法律

規範，尤其是基本法和法律，也不得違反包括行政法一般原則

在內的法律一般原則）的情況下，行政長官可僅以《基本法》為

依據核准行政法規。

這也是澳門理論界的理解，原澳門行政法院法官， LINO

RIBEIRO123（譯名：李年龍）認為：“關於獨立行政法規的可接

受性問題，我們的立場是，在保留予立法會立法權以外的領

域，行政長官和政府擁有制定具創始性規章規範的職權：其主

體職權來自於第 50 條第 5 款和第 64 條第 5 款；而在賦予政府‘自

行’決定特定政策的權力的規定中，含有其客體職權”。

同時， JOSÉ EDUARDO FIGUEIREDO DIAS124 寫道：

“承認行政長官和政府在制定行政法規上擁有廣泛的職權是與由

《基本法》所設定的制度非常協調的，即使針對行政法規內所特

定規定的事項，沒有法律給予他們授權，他們也可以制定行政

法規”。

僅此就必須撤銷被上訴之裁判。

5. 第 17/2004 號行政法規

我們在上一點已得出結論認為不必有一項授權法之後才能

有獨立的行政法規。

被司法上訴之行政行為適用了規定於第 17/2004 號行政法規

第 4 條第 1 款（一）項和第 2 款的規範，該規範調整有關非本地

居民在沒有獲許可為他人從事活動的情況下，從事有或無報酬

之活動而在特區逗留之事宜。

122. SÉRVULO CORREIA：《Legalidade……》，第250頁。

123. LINO RIBEIRO：《Curso de Procedimento Administrativo》，

澳門，行政暨公職局，2001年，第138頁。

124. JOSÉ EDUARDO FIGUEIREDO DIAS：《Manual de For-

mação de Direito Administrativo de Macau》，法律及司法培訓中心，

澳門，2006年，第180頁。

direitos fundamentais, a que se refere o Capítulo III da Lei Bá-
sica e aos direitos previstos nos Pactos mencionados naquele arti-
go 40.º, matéria que deve constar de lei. Assim, desde que a ma-
téria não esteja reservada à lei da Assembleia Legislativa, nada
obsta a que regulamentos possam estabelecer deveres ou impor
restrições sobre os particulares.

Parafraseando SÉRVULO CORREIA 122 diremos que não faz
sentido manter uma reserva centrada sobre a previsão em regu-
lamento independente da criação de situações jurídicas subjec-
tivas passivas e da restrição de situações jurídicas subjectivas
activas, quando o conteúdo social do Estado de Direito conduz
à frequente indissociabilidade de encargos e benefícios e à cres-
cente relevância das prestações sociais para a protecção da dig-
nidade da esfera individual.

10. Conclui-se, assim, que o Chefe do Executivo pode aprovar
regulamentos apenas com fundamento na Lei Básica, fora das
matérias reservadas à lei pela Lei Básica e sem prejuízo do prin-
cípio da prevalência da lei (o regulamento não pode contrariar
os actos normativos de força hierárquica superior, designada-
mente, a Lei Básica, as leis, nem os princípios gerais de Direito,
incluindo aqui os de Direito Administrativo).

É neste sentido a doutrina de Macau. Opina LINO RIBEIRO123,
antigo Juiz do Tribunal Administrativo de Macau, que “A nossa
posição quanto à admissibilidade dos regulamentos independen-
tes é a de que, fora das áreas de reserva de competência legislativa
da AL, o Chefe do executivo e o Governo possuem competência
de normação regulamentar originária: a competência subjectiva
resulta do n.º 5 dos artigos 50.º e 64.º; e a competência objectiva
encontra-se nas normas que conferem ao Governo o poder de
definir «por si próprio» determinadas políticas”.

E JOSÉ EDUARDO FIGUEIREDO DIAS124 escreve que “se
compatibiliza bem com o sistema instituído pela Lei Básica o
reconhecimento de uma grande largueza de competências do
Chefe do Executivo e do Governo na elaboração dos regulamen-
tos, podendo fazê-lo mesmo na ausência de leis que lhes atribu-
am tal poder em relação às matérias especificamente regulamen-
tadas”.

Tanto basta para que se imponha a revogação do Acórdão
recorrido.

5. O Regulamento Administrativo n.º 17/2004

Concluímos no número anterior que os regulamentos inde-
pendentes não têm de surgir na sequência de lei habilitadora.

O acto administrativo contenciosamente recorrido fez aplica-
ção do disposto no artigo 4.º, n.º 1, alínea 1) e n.º 2 do Regula-
mento Administrativo n.º 17/2004. O preceito disciplina a per-
manência na Região dos não residentes que, sem autorização
para exercerem actividade por conta de outrem, exerçam uma
actividade, remunerada ou não.

122 SÉRVULO CORREIA, Legalidade..., p. 250.
123 LINO RIBEIRO, Curso de Procedimento Administrativo, Macau,

SAFP, 2001, p. 138.
124 JOSÉ EDUARDO FIGUEIREDO DIAS, Manual de Formação

de Direito Administrativo de Macau, Centro de Formação Jurídica e
Judiciária, Macau, 2006, p. 180.
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這一事項不受法律保留所限，故行政長官可以制定所提到

的行政法規。

6. 第 4/2003 號法律（入境、逗留及居留許可制度的一般原

則）

但即使接受被上訴之裁判之觀點，即所有行政法規必須有

一普通法律作為其依據，儘管這樣，中級法院之決定也是不能

接受的。

事實是澳門特別行政區入境、逗留及居留許可制度的一般

原則由一立法文件作出規定，具體地講是由3月17日第4/2003號

法律規定的。

在所提到的第 4/2003 號法律第 7 條中，對在特區的逗留的限

制作出了規定。

第 8 條允許為求學、家庭團聚或其他可予考慮的類似情況而

給予逗留的特別許可。

另一方面， 4 月 14 日第 5/2003 號行政法規是對由第 4/2003 號

法律所規定的澳門特別行政區入境、逗留及居留許可制度的一

般原則作出補充規定。

在該行政法規第 7 條中，具體規定了特區進入、逗留許可的

程序，而在第 9 條和續後各條中，具體規定了在特區逗留的條

件。

儘管案中的第 17/2004 號行政法規規定了禁止非法接受或提

供工作，以及訂定相關的處罰制度，但事實也是在其第 4 條──

正是與本案情況有關──對我們前面已提過的、第 4/2003 號法律

第 8 條中提到的為類似情況之人士在特區逗留作出規範。

明顯地第 17/2004 號行政法規第 4 條可以被視為載於第 4/2003

號法律中的制度的補充規範，而在後者的第 15 條規定了之後由

行政法規作補充規定。

僅此就必須認為適用於本案情況的規範有一立法行為作為

其基礎。

也就是說，當對審理在特區逗留的請求所涉及的有用規範

與非法工作無關，更與非法工作的處罰無關，同時儘管與在澳

門提供工作或服務有聯繫，但該規範只是對涉及有關人士在特

區逗留作出規定的話，第 17/2004 號行政法規有規定禁止非法接

受或提供工作，以及訂定相關之處罰制度均完全無關緊要的

了。

因此，在本案中，並不涉及任何非法工作的行政處罰，故

不明白為何被上訴之裁判觸及如下之問題：在涉及處罰制度方

Esta matéria não está sujeita a reserva de lei, pelo que o Che-
fe do Executivo poderia ter emitido o mencionado Regulamen-
to Administrativo.

6. A Lei n.º 4/2003 (princípios gerais do regime de entrada,
permanência e autorização de residência)

Mas ainda que se aceitasse a tese do Acórdão recorrido, de
que todos os regulamentos administrativos teriam de ter na sua
base uma lei ordinária, mesmo assim a decisão do TSI não seria
aceitável.

É que os princípios gerais do regime de entrada, permanência
e autorização de residência na Região Administrativa Especial
de Macau estão estabelecidos por acto legislativo, concretamente
pela Lei n.º 4/2003, de 17 de Março.

No artigo 7.º da referida Lei n.º 4/2003 dispõe-se sobre o limite
de permanência na Região.

No artigo 8.º admite-se a concessão de autorização especial
de permanência para fins de estudo, de reagrupamento familiar
ou outros similares julgados atendíveis.

Por outro lado, o Regulamento Administrativo n.º 5/2003, de 14
de Abril, veio desenvolver os princípios gerais do regime de en-
trada, permanência e autorização de residência na Região Ad-
ministrativa Especial de Macau estabelecidos pela Lei n.º 4/2003.

No artigo 7.º deste Regulamento concretiza-se o processo de
autorização de entrada e permanência na Região e nos arts. 9.º
e seguintes as condições de permanência na Região.

Ora, se bem que o Regulamento Administrativo dos autos, o
n.º 17/2004, estabeleça a proibição da aceitação ou prestação ile-
gal de trabalho e o correspondente regime sancionatório, o que
é facto é que no seu artigo 4.º — que era o que estava em causa
na situação dos autos — se regula a permanência na Região de
pessoas, para fins similares aos mencionados no artigo 8.º da refe-
rida Lei n.º 4/2003 e a que atrás nos referimos.

Manifestamente que o artigo 4.º do Regulamento Adminis-
trativo n.º 17/2004 pode ser considerado como norma comple-
mentar do regime constante da Lei n.º 4/2003, em cujo artigo 15.º
se prevê a posterior regulamentação por meio de regulamento
administrativo.

Tanto bastaria para que se tivesse de considerar que a norma
aplicável à situação dos autos tinha na sua base um acto legisla-
tivo.

Quer dizer, é de todo irrelevante que o Regulamento Admi-
nistrativo n.º 17/2004 estabeleça a proibição da aceitação ou pres-
tação ilegal de trabalho e o correspondente regime sancionatório,
quando a norma que era relevante para apreciação do requeri-
mento de permanência na Região não respeitava a trabalho ile-
gal e muito menos dizia respeito a sancionamento de trabalho
ilegal, limitando-se a dispor sobre matéria respeitante à perma-
nência de pessoas na Região, embora conexionada com a pres-
tação de trabalho ou serviços em Macau.

Não estava, pois, em causa, no caso dos autos, qualquer puni-
ção administrativa de situações de trabalho ilegal, pelo que não
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面，第 17/2004 號行政法規是否可以廢止載於 2/90/M 號法律（《秘

密移民法》）中的制度。

同樣基於這一理由而必須撤銷被上訴之裁判。

 四、決定

綜上所述，撤銷被上訴之裁判，如沒有其他阻礙性原因，

中級法院應對司法上訴的上訴人所提出的問題作出審理。

沒有訴訟費用。

2007 年 7 月 18 日，於澳門。

法官：利馬（裁判書製作法官）——岑浩輝——朱健

出席評議會的檢察院司法官：宋敏莉

（是項刊登費用為 $123,880.00）

身 份 證 明 局

名 單

身份證明局為填補人員編制內專業技術員組別技術輔導員職

程第一職階一等技術輔導員一缺，經於二零零七年二月二十八日

第九期《澳門特別行政區公報》第二組公布以考試方式進行一般

晉升開考的招考通告。現公佈應考人考試成績如下：

合格應考人： 分

1.º 馮瑞珠 ................................................................................ 7.39

2.º 劉警權 ................................................................................ 6.72

3.º 吳國祥 ................................................................................ 6.58

4.º 陳惠霞 ................................................................................ 6.53

5.º 區錦珠 ................................................................................ 6.46

6.º Cesar Rodrigues Ho ................................................... 6.33

7.º 鄭樹行 ................................................................................ 6.10

8.º 盧金燕 ................................................................................ 5.99

不合格應考人：

1. 鄭 怡；

2. Jorge Tomas Cardoso Das Neves 。

se entende a que propósito é que o Acórdão recorrido abordou
a questão de saber se o Regulamento Administrativo n.º 17/2004
podia revogar o regime constante da Lei n.º 2/90/M (Lei da Imi-
gração Clandestina) no que concerne a tal regime punitivo.

Também por esta ordem de razões se imporia a revogação do
Acórdão recorrido.

IV — Decisão

Face ao expendido, revogam o Acórdão recorrido, devendo o
TSI apreciar as questões suscitadas pela recorrente do recurso
contencioso, se outro motivo a tal não obstar.

Sem custas.

Macau, 18 de Julho de 2007.

Juízes: Viriato Manuel Pinheiro de Lima (Relator) — Sam Hou
Fai — Chu Kin

Magistrada do Ministério Público que esteve presente na
conferência: Song Man Lei

(Custo desta publicação $ 123 880,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE IDENTIFICAÇÃO

Lista

Classificativa dos candidatos admitidos ao concurso comum,
de acesso, de prestação de provas, geral, para o preenchimento
de um lugar de adjunto-técnico de 1.ª classe, 1.º escalão, da car-
reira de adjunto-técnico do grupo de pessoal técnico-profissio-
nal do quadro de pessoal da Direcção dos Serviços de
Identificação, aberto por aviso publicado no Boletim Oficial da
Região Administrativa Especial de Macau n.º 9, II Série, de 28
de Fevereiro de 2007:

Candidatos aprovados: valores

1.º Fong Soi Chu .................................................................. 7,39

2.º Lao Keng Kun ................................................................ 6,72

3.º Ng Kuok Cheong ........................................................... 6,58

4.º Chan Vai Ha ................................................................... 6,53

5.º Ao Kam Chu .................................................................. 6,46

6.º Cesar Rodrigues Ho ...................................................... 6,33

7.º Cheang Su Hang ............................................................ 6,10

8.º Lou Kam In .................................................................... 5,99

Candidatos reprovados:

1. Cheang Luzia Wing Yee;

2. Jorge Tomas Cardoso Das Neves.
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Candidato que faltou à prova escrita:

1 . Chau Leng San.

Nos termos do artigo 68.º do Estatuto dos Trabalhadores da
Administração Pública de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na sua redacção actual dada
pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro, os candida-
tos podem interpor recurso da presente lista, no prazo de dez
dias úteis, contados da data da sua publicação.

(Homologada por despacho da Ex.ma Senhora Secretária para a

Administração e Justiça, de 3 de Setembro de 2007).

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 5 de Setembro de
2007.

O Júri:

Presidente: Chan Hoi Fan, subdirectora.

Vogais: Ao Ieong U, chefe de departamento; e

Lo Kin I, chefe de divisão.

(Custo desta publicação $ 2 036,00)

Anúncio

Faz-se público que, de harmonia com o despacho da Ex.ma

Senhora Secretária para a Administração e Justiça, de 3 de Se-
tembro de 2007, e nos termos definidos no Estatuto dos Traba-
lhadores da Administração Pública de Macau, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na sua redacção
actual dada pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro,
se encontram abertos os concursos comuns, de acesso,
documentais, condicionados, para o preenchimento dos seguin-
tes lugares do quadro de pessoal da Direcção dos Serviços de
Identificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 31/94/M, de 20 de
Junho, na sua redacção actual dada pelo Decreto-Lei n.º 39/98/
/M, de 7 de Setembro:

Um lugar na categoria de adjunto-técnico especialista, 1.º
escalão, da carreira de adjunto-técnico; e

Um lugar na categoria de técnico auxiliar de informática
principal, 1.º escalão, da carreira de técnico auxiliar de informá-
tica.

Os avisos de abertura dos referidos concursos encontram-se
afixados na Divisão Administrativa e Financeira da Direcção
dos Serviços de Identificação, sita na Avenida da Praia Grande,
n.os 762-804, Edifício China Plaza, 1.º andar, e o prazo para a
apresentação de candidaturas é de dez dias, a contar do primei-
ro dia útil imediato ao da publicação do presente anúncio no
Boletim Oficial.

Direcção dos Serviços de Identificação, aos 5 de Setembro de
2007.

O Director dos Serviços, Lai Ieng Kit.

(Custo desta publicação $ 1 292,00)

沒有參加知識考試應考人：

1. 周凌珊。

根據經十二月二十八日第 62/98/M 號法令修改的十二月二十

一日第 87/89/M 號法令核准的《澳門公共行政工作人員通則》第

六十八條的規定，應考人可自本名單公布之日起計十個工作天內

向核准招考的實體提起訴願。

（本名單於二零零七年九月三日獲行政法務司司長的批示確認）

二零零七年九月五日於身份證明局

典試委員會：

主席：副局長　陳海帆

委員：廳長　歐陽瑜

　　　處長　羅健儀

（是項刊登費用為 $2,036.00）

公 告

按二零零七年九月三日行政法務司司長批示及根據經十二月

二十八日第62/98/M號法令修改之十二月二十一日第87/89/M號法

令核准之《澳門公共行政工作人員通則》之規定，本局現以文件

審閱、有限制的方式進行普通晉升開考，以填補六月二十日第31/

94/M 號法令核准並經九月七日第 39/98/M 號法令修訂的身份證明

局人員編制內以下空缺：

技術輔導員職程第一職階特級技術輔導員一缺；

資訊助理技術員職程第一職階首席資訊助理技術員一缺。

上述開考通告已張貼於澳門南灣大馬路762-804號中華廣場一

字樓本局行政暨財政處。報考申請應自本公告刊登於《澳門特別

行政區公報》之日緊接第一個辦公日起計十天內遞交。

二零零七年九月五日於身份證明局

局長 黎英杰

（是項刊登費用為 $1,292.00）
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民 政 總 署

公  告

為填補按十二月十七日第17/2001號法律第四條第六款規定仍

繼續生效的前臨時海島市政局人員編制內翻譯員職程第一職階主

任翻譯一缺，經二零零七年八月八日第三十二期第二組《澳門特

別行政區公報》刊登招考通告，以文件審閱方式進行限制性一般

晉升考試；現根據十二月二十一日第 87/89/M 號法令核准並經十

二月二十八日第 62/98/M 號法令修訂的《澳門公共行政工作人員

通則》第五十七條第三款的規定，准考人臨時名單自本公告刊登

日起計十天內張貼於本署位於澳門東方斜巷十四號東方中心 M 字

樓行政輔助部的佈告欄以供查閱。

根據《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第五款之規

定，該名單視作確定名單。

二零零七年八月三十日於民政總署

典試委員會代主席：主任翻譯 Abdul Halek Junas Bin

Amir

（是項刊登費用為 $1,116.00）

為填補按十二月十七日第17/2001號法律第四條第六款規定仍

繼續生效的前臨時海島市政局人員編制內技術輔導員職程第一職

階特級技術輔導員一缺，經二零零七年八月八日第三十二期第二

組《澳門特別行政區公報》刊登招考通告，以文件審閱方式進行

限制性一般晉升考試；現根據十二月二十一日第 87/89/M 號法令

核准並經十二月二十八日第 62/98/M 號法令修訂的《澳門公共行

政工作人員通則》第五十七條第三款的規定，准考人臨時名單自

本公告刊登日起計十天內張貼於本署位於澳門東方斜巷十四號東

方中心 M 字樓行政輔助部的佈告欄以供查閱。

根據《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第五款之規

定，該名單視作確定名單。

二零零七年八月三十一日於民政總署

典試委員會主席：人力資源處處長 黃玉珠

（是項刊登費用為 $1,028.00）

INSTITUTO PARA OS ASSUNTOS CÍVICOS

E MUNICIPAIS

Anúncios

Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro,
se encontra afixada, a partir da data da publicação do presente
anúncio e durante dez dias, nos Serviços de Apoio Administra-
tivo do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, sitos na
Calçada do Tronco Velho n.º 14, Edifício Centro Oriental, meza-
nine, Macau, a lista provisória do candidato ao concurso comum,
documental, de acesso, condicionado, para o preenchimento de
um lugar de intérprete-tradutor chefe, 1.º escalão, da carreira de
intérprete-tradutor, existente no quadro de pessoal da ex-Câ-
mara Municipal das Ilhas Provisória, mantido nos termos do
n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 17/2001, de 17 de Dezembro, aberto
por aviso publicado no Boletim Oficial da Região Administra-
tiva Especial de Macau n.º 32, II Série, de 8 de Agosto de 2007.

A presente lista é considerada definitiva, ao abrigo do n.º 5 do
artigo 57.º do supracitado Estatuto.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, aos 30 de
Agosto de 2007.

O Presidente do júri, substituto, Abdul Halek Junas Bin Amir,
intérprete-tradutor chefe.

(Custo desta publicação $ 1 116,00)

Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro,
se encontra afixada, a partir da data da publicação do presente
anúncio e durante dez dias, nos Serviços de Apoio Administra-
tivo do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, sitos na
Calçada do Tronco Velho n.º 14, Edifício Centro Oriental, meza-
nine, Macau, a lista provisória do candidato ao concurso comum,
documental, de acesso, condicionado, para o preenchimento de
um lugar de adjunto-técnico especialista, 1.º escalão, da carreira
de adjunto-técnico, existente no quadro de pessoal da ex-Câ-
mara Municipal das Ilhas Provisória, mantido nos termos do
n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 17/2001, de 17 de Dezembro, aberto
por aviso publicado no Boletim Oficial da Região Administra-
tiva Especial de Macau n.º 32, II Série, de 8 de Agosto de 2007.

A presente lista é considerada definitiva, ao abrigo do n.º 5 do
artigo 57.º do supracitado Estatuto.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, aos 31 de
Agosto de 2007.

A Presidente do júri, Wong Iok Chu, chefe da Divisão de Ges-
tão de Recursos Humanos.

(Custo desta publicação $ 1 028,00)
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Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do Es-
tatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro,
se encontra afixada, a partir da data da publicação do presente
anúncio e durante dez dias, nos Serviços de Apoio Administrati-
vo do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, sitos na
Calçada do Tronco Velho n.º 14, Edifício Centro Oriental,
mezanine, Macau, a lista provisória do candidato ao concurso
comum, documental, de acesso, condicionado, para o preenchi-
mento de um lugar de oficial administrativo principal, 1.º escalão,
da carreira de oficial administrativo, existente no quadro de pes-
soal da ex-Câmara Municipal de Macau Provisória, mantido nos
termos do n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 17/2001, de 17 de Dezembro,
aberto por aviso publicado no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau n.º 32, II Série, de 8 de Agosto de
2007.

A presente lista é considerada definitiva, ao abrigo do n.º 5 do
artigo 57.º do supracitado Estatuto.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, aos 31 de
Agosto de 2007.

A Presidente do júri, Wong Iok Chu, chefe da Divisão de Ges-
tão de Recursos Humanos.

(Custo desta publicação $ 989,00)

Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do Es-
tatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 62/98/M, de 28 de Dezembro,
se encontra afixada, a partir da data da publicação do presente
anúncio e durante dez dias, nos Serviços de Apoio Administrati-
vo do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, sitos na
Calçada do Tronco Velho n.º 14, Edifício Centro Oriental,
mezanine, Macau, a lista provisória do candidato ao concurso
comum, documental, de acesso, condicionado, para o preenchi-
mento de um lugar de letrado-chefe, 1.º escalão, da carreira de
letrado, existente no quadro de pessoal da ex-Câmara Municipal
das Ilhas Provisória, mantido nos termos do n.º 6 do artigo 4.º da
Lei n.º 17//2001, de 17 de Dezembro, aberto por aviso publicado
no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau
n.º 32, II Série, de 8 de Agosto de 2007.

A presente lista é considerada definitiva, ao abrigo do n.º 5 do
artigo 57.º do supracitado Estatuto.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, aos 3 de Se-
tembro de 2007.

A Presidente do júri, Maria Leong Madalena, chefe dos Servi-
ços de Apoio Administrativo.

(Custo desta publicação $ 989,00)

Faz-se público que, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração em sessão realizada no dia 7 de Setembro de 2007, se
acha aberto o concurso comum, de acesso, documental, condicio-
nado, aos trabalhadores do Instituto para os Assuntos Cívicos e

為填補按十二月十七日第17/2001號法律第四條第六款規定仍

繼續生效的前臨時澳門市政局人員編制內行政文員職程第一職階

首席行政文員一缺，經二零零七年八月八日第三十二期第二組

《澳門特別行政區公報》刊登招考通告，以文件審閱方式進行限制

性一般晉升考試；現根據十二月二十一日第 87/89/M 號法令核准

並經十二月二十八日第 62/98/M 號法令修訂的《澳門公共行政工

作人員通則》第五十七條第三款的規定，准考人臨時名單自本公

告刊登日起計十天內張貼於本署位於澳門東方斜巷十四號東方中

心 M 字樓行政輔助部的佈告欄以供查閱。

根據《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第五款之規

定，該名單視作確定名單。

二零零七年八月三十一日於民政總署

典試委員會主席：人力資源處處長 黃玉珠

（是項刊登費用為 $989.00）

為填補按十二月十七日第17/2001號法律第四條第六款規定仍

繼續生效的前臨時海島市政局人員編制內文案職程第一職階主任

文案一缺，經二零零七年八月八日第三十二期第二組《澳門特別

行政區公報》刊登招考通告，以文件審閱方式進行限制性一般晉

升考試；現根據十二月二十一日第 87/89/M 號法令核准並經十二

月二十八日第 62/98/M 號法令修訂的《澳門公共行政工作人員通

則》第五十七條第三款的規定，准考人臨時名單自本公告刊登日

起計十天內張貼於本署位於澳門東方斜巷十四號東方中心 M 字

樓行政輔助部的佈告欄以供查閱。

根據《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第五款之規

定，該名單視作確定名單。

二零零七年九月三日於民政總署

典試委員會主席：行政輔助部部長 梁慧明

（是項刊登費用為 $989.00）

根據《澳門公共行政工作人員通則》的規定，並按照二零零

七年九月七日管理委員會決議，現以文件審閱方式為民政總署
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員工進行限制性一般晉升開考，以填補下列按十二月十七日第

17/2001號法律第四條第六款規定仍繼續生效的前臨時海島市政

局編制內相關職位：

第一職階顧問高級技術員十九缺。

上述之開考公告，張貼於本署位於澳門東方斜巷十四號東方

中心 M 字樓行政輔助部的佈告欄，有關投考人之申請應自本公告

在《澳門特別行政區公報》刊登後第一個工作日起計的十天內遞

交。

二零零七年九月七日於民政總署

管理委員會主席 譚偉文

（是項刊登費用為 $1,018.00）

財 政 局

三十日告示

茲公佈，謝明德申請曾任本局行政暨財政處處長之已故女兒

謝倩儀的死亡津貼。如有人士認為具權利領取上述津貼，應由本

告示在《澳門特別行政區公報》刊登之日起計三十天內，向本局

申請應有之權益。若於上述期限內未接獲任何異議，則現申請人

之要求將被接納。

二零零七年九月六日於財政局

代局長 容光亮

（是項刊登費用為 $783.00）

澳 門 保 安 部 隊 事 務 局

公 告

茲通知，根據現行《澳門公共行政工作人員通則》之規定，

以審查文件、有限制方式進行普通晉升開考，以填補本局文職人

員編制第一職階首席高級技術員一缺。

上述開考之通告已張貼在澳門保安部隊事務局大堂。報考申

Municipais (IACM), nos termos definidos pelo Estatuto dos Tra-
balhadores da Administração Pública de Macau, em vigor, para
o preenchimento dos lugares existentes no quadro de pessoal da
ex-Câmara Municipal das Ilhas Provisória, mantido ao abrigo
do n.º 6 do artigo 4.º da Lei n.º 17/2001, de 17 de Dezembro:

Dezanove lugares de técnico superior assessor, 1.º escalão.

Mais se informa que o aviso de abertura do referido concurso
se encontra afixado nos Serviços de Apoio Administrativo do
IACM, sitos na Calçada do Tronco Velho, n.º 14, Edifício
Oriental, «M», em Macau, e que o prazo de apresentação das
candidaturas, é de dez dias, contados a partir do primeiro dia
útil imediato ao da publicação do presente anúncio no Boletim
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau.

Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, aos 7 de Se-
tembro de 2007.

O Presidente do Conselho de Administração, Tam Vai Man.

(Custo desta publicação $ 1 018,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE FINANÇAS

Éditos de 30 dias

Faz-se público que, tendo Che Meng Tak requerido os subsí-
dios por morte, por falecimento da sua filha Che Sin I, que foi
chefe da Divisão Administrativa e Financeira, desta Direcção
de Serviços, devem todos os que se julgam com direito à percep-
ção dos referidos subsídios, requerer a esta Direcção de Serviços,
no prazo de trinta dias, a contar da data da publicação dos pre-
sentes éditos no Boletim Oficial da Região Administrativa Es-
pecial de Macau, a fim de deduzirem os seus direitos, pois que,
não havendo impugnação, será resolvida a pretensão do
requerente, findo que seja esse prazo.

Direcção dos Serviços de Finanças, aos 6 de Setembro de 2007.

O Director dos Serviços, substituto, Iong Kong Leong.

(Custo desta publicação $ 783,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DAS FORÇAS

DE SEGURANÇA DE MACAU

Anúncio

Faz-se público que se acha aberto o concurso comum, de
acesso, documental, condicionado, nos termos definidos no Es-
tatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau,
vigente, para o preenchimento de um lugar de técnico superior
principal, 1.º escalão, do quadro de pessoal civil desta Direcção.

Mais se informa que o aviso de abertura do referido concurso
se encontra afixado no átrio do edifício da Direcção dos Servi-
ços das Forças de Segurança de Macau, e que o prazo para a
apresentação de candidaturas é de dez dias, a contar do primei-
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ro dia útil imediato ao da publicação do presente anúncio no
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau.

Direcção dos Serviços das Forças de Segurança de Macau, aos
5 de Setembro de 2007.

O Director dos Serviços, substituto, Chan Peng Sam, superin-
tendente.

(Custo desta publicação $ 979,00)

CORPO DE BOMBEIROS

Aviso

Torna-se público que se encontra afixada, a partir da data da
publicação do presente aviso, durante dez dias, na Secretaria e
Recepção do Corpo de Bombeiros do Comando e Posto
Operacional do Lago Sai Van, a lista de candidatos admitidos
ou excluídos ao concurso de admissão ao curso de promoção,
aberto por aviso publicado no Boletim Oficial da Região Admi-
nistrativa Especial de Macau n.º 33, II Série, de 15 de Agosto de
2007, para o preenchimento de dezasseis vagas de bombeiro-
-ajudante, existentes na carreira de base do quadro de pessoal
do Corpo de Bombeiros, e por despacho do Secretário para a
Segurança, de 3 de Maio de 2007, é estendida a mais cinco vagas
por via de admissão ao concurso de promoção, por aplicação do
n.º 3 do artigo 171.º do Estatuto dos Militarizados das Forças de
Segurança de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/94/M,
de 30 de Dezembro.

Os candidatos podem recorrer da exclusão para a entidade
que autorizou a abertura do concurso no prazo de cinco dias,
contados da data da publicação no Boletim Oficial da Região
Administrativa Especial de Macau do presente aviso, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 172.º do mesmo Estatuto.

Corpo de Bombeiros, aos 6 de Setembro de 2007.

O Comandante, Ma Io Weng, chefe-mor.

(Custo desta publicação $ 1 184,00)

SERVIÇOS DE SAÚDE

Anúncio

Nos termos do artigo 58.º do Estatuto dos Trabalhadores da
Administração Pública de Macau, em vigor, faz-se público que
se encontra afixada, na Divisão de Pessoal dos Serviços de Saúde,
sita no 1.º andar do Edifício da Administração dos mesmos
Serviços, a lista definitiva do concurso para o preenchimento de
duas vagas de primeiro-oficial, grau 3, 1.º escalão, do grupo de
pessoal administrativo do quadro destes Serviços, cujo aviso de
abertura foi publicado no Boletim Oficial n.º 22, II Série, de 30
de Maio de 2007.

請應自本公告於《澳門特別行政區公報》刊登之日緊接第一個工

作日起計十天內遞交。

二零零七年九月五日於澳門保安部隊事務局

代局長 陳炳森副警務總監

（是項刊登費用為 $979.00）

消 防 局

通 告

根據保安司司長於二零零七年五月三日之批示及按二零零七

年八月十五日第三十三期第二組《澳門特別行政區公報》刊登開

考通告，關於開設升級課程考試，以填補消防局人員編制基礎職

程中現有之 16 個高級消防員空缺及引用十二月三十日第 66/94/M

號法令核准之《澳門保安部隊軍事化人員通則》第一百七十一條

第三款，增加 5個入讀該晉升課程的名額，現公佈獲錄取及被排

除之投考人名單，名單自本通告公佈日起將張貼於消防局總部暨

西灣湖行動站消防局辦事暨接待處，以供查閱，為期十日。

根據上述通則第一百七十二條第一款之規定，投考人得在本

通告於《澳門特別行政區公報》刊登之日起五日內向許可開考之

實體提起上訴。

二零零七年九月六日於消防局

局長 馬耀榮消防總監

（是項刊登費用為 $1,184.00）

衛  生  局

公 告

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第五十八條規定公

佈，衛生局為填補人員編制行政人員組別第一職階第三職等一等

文員兩缺開考的確定名單已張貼於本局行政大樓一樓人事處，該

開考通告已於二零零七年五月三十日第二十二期《澳門特別行政

區公報》第二組內刊登。
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Serviços de Saúde, aos 24 de Agosto de 2007.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Chin Ion.

(Custo desta publicação $ 783,00)

Aviso

Despacho n.º 9/SS/2007

Vacinação anti-Haemophilus influenzae b e anti-varicela para

crianças cuja vacinação não foi possível de acordo com o

calendário normal previsto no PVRAEM

1. Ao abrigo do disposto no n.º 2 do Despacho do Chefe do Exe-
cutivo n.º 272/2005 e no n.º 3 do Plano de Vacinação da Região
Administrativa Especial de Macau (PVRAEM), anexo àquele
despacho, a vacinação anti-Haemophilus influenzae b (Hib) e
anti-varicela para crianças em relação às quais não foi possível
proceder à vacinação de acordo com o calendário normal, obe-
dece às seguintes instruções:

1) Vacina anti-Haemophilus influenzae b

Processa-se de acordo com a seguinte tabela:

Idade de início da N.º de doses antes N.º de doses depois
vacinação dos 12 meses dos 12 meses

2 - 6 meses 3 1) 1

7 - 9 meses 2 1) 1

10-11 meses 1 1

12-23 meses - 1

>=24 meses - - 2)

1) Deve haver um intervalo de 2 meses entre cada dose.
2) Com excepção das crianças portadoras de doenças específicas.

2) Vacina anti-varicela

Destina-se a crianças nascidas após 1 de Setembro de 2004 e
com idade superior a 12 meses.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Setembro
de 2007.

Serviços de Saúde, aos 30 de Agosto de 2007.

O Director dos Serviços, substituto, Lei Chin Ion.

(Custo desta publicação $ 1 566,00)

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO

E JUVENTUDE

Anúncio

Concurso público para aquisição do seguro escolar

Faz-se público que, por despacho do Ex.mo Senhor Secretário
para os Assuntos Sociais e Cultura, de 30 de Agosto de 2007, se

二零零七年八月二十四日於衛生局

代局長 李展潤

（是項刊登費用為 $783.00）

通 告

第 9/SS/2007 號批示

b 型流感嗜血桿菌疫苗和水痘疫苗

未能按澳門防疫接種計劃內規定之常規接種程序

接種的兒童接種程序

1. 根據第 272/2005 號行政長官批示第二款以及該批示之附件

《澳門特別行政區防疫接種計劃》第三款之規定，未能按常規接種

程序接種b型流感嗜血桿菌疫苗（Hib）和水痘疫苗的兒童的接種

程序，遵照以下技術指引進行：

1）b 型流感嗜血桿菌疫苗

按照下表進行：

開始接種年齡 12 月齡前接種劑數 12 月齡後接種劑數

2-6 個月 3 1） 1

7-9 個月 2 1） 1

10-11 個月 1 1

12-23 個月 — 1

＞＝ 24 個月 — — 2）

1） 各劑間相隔 2 個月。

2） 有特殊病患者不在此限。

2）水痘疫苗

接種對象為二零零四年九月一日後出生且已滿十二個月者。

2. 本批示自二零零七年九月一日生效。

二零零七年八月三十日於衛生局

代局長 李展潤

（是項刊登費用為 $1,566.00）

教 育 暨 青 年 局

公 告

學生保險服務公開招標

為著由二零零八年一月一日至二零零九年十二月三十一日期

間，向在教育暨青年局登記，就讀於非高等教育制度的正規教育
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和回歸教育課程，且屬澳門特別行政區居民的學生提供意外保險

服務，學生福利基金根據社會文化司司長於二零零七年八月三十

日作出的批示，進行公開招標。

有關的招標方案及承投規則可於辦公時間到約翰四世大馬路

7-9 號教育暨青年局一樓索取。

投標書應於二零零七年十月五日下午五時三十分或之前遞交

至教育暨青年局一樓。

競投者應提交金額為 $ 180,000.00元（壹拾捌萬元正），抬頭

為「學生福利基金」的銀行擔保書或現金存款作為臨時擔保。

公開開標定於二零零七年十月八日上午十時正於教育暨青年

局一樓舉行。

二零零七年九月十二日於教育暨青年局

學生福利基金行政管理委員會主席　蘇朝暉（局長）

（是項刊登費用為 $1,498.00）

文 化 局

公 告

文化局為填補人員編制內下列空缺，經於二零零七年八月十

五日第三十三期第二組《澳門特別行政區公報》刊登以審查文件

及有限制方式進行普通晉升開考的招考公告。現根據現行《澳門

公共行政工作人員通則》第五十七條第三款的規定，准考人臨時

名單已張貼於澳門塔石廣場文化局大樓文化局總部，以供查閱；

根據上述通則第五十七條第五款的規定，有關名單被視為確定名

單。

第一職階顧問高級技術員二缺；

第一職階特級技術輔導員三缺；

第一職階特級助理技術員一缺；

第一職階首席行政文員三缺；

第一職階一等文員二缺。

文化局為填補人員編制內第一職階首席技術輔導員一缺，經

於二零零七年八月十五日第三十三期第二組《澳門特別行政區公

encontra aberto o concurso público para aquisição do seguro
escolar, de 1 de Janeiro de 2008 a 31 de Dezembro de 2009, para
os alunos residentes na Região Administrativa Especial de Ma-
cau, que estejam a frequentar a educação regular ou o ensino
recorrente do Sistema Educativo Não Superior, e que se encon-
trem registados na Direcção dos Serviços de Educação e Juventude.

O programa do concurso e respectivo caderno de encargos
encontram-se na Direcção dos Serviços de Educação e Juventu-
de, Avenida de D. João IV, n.os 7-9, 1.º andar, onde poderão ser
levantados nos dias úteis, durante as horas normais de expediente.

As propostas devem ser entregues nesta Direcção de Serviços,
na morada acima indicada, até às 17,30 horas do dia 5 de Outu-
bro de 2007.

Os concorrentes terão de prestar, a favor do Fundo de Acção
Social Escolar, uma caução provisória, mediante garantia ban-
cária ou depósito em dinheiro, no valor de $ 180 000,00 (cento e
oitenta mil patacas).

O acto público do concurso realizar-se-á, na Direcção dos Ser-
viços de Educação e Juventude, no mesmo local, no dia 8 de
Outubro de 2007, pelas 10,00 horas.

Direcção dos Serviços de Educação e Juventude, aos 12 de
Setembro de 2007.

O Presidente do Conselho Administrativo do Fundo de Acção
Social Escolar, Sou Chio Fai, director.

(Custo desta publicação $ 1 498,00)

INSTITUTO CULTURAL

Anúncios

Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau
(ETAPM), em vigor, se encontram afixadas, na sede do Institu-
to Cultural, sita na Praça do Tap Seac, Edifício do Instituto
Cultural, Macau, as listas provisórias dos concursos comuns, de
acesso, documentais, condicionados, para o preenchimento dos
seguintes lugares do quadro de pessoal do Instituto Cultural,
cujo anúncio dos avisos de abertura foi publicado no Boletim
Oficial da Região Administrativa Especial de Macau n.º 33, II
Série, de 15 de Agosto de 2007. As referidas listas são conside-
radas definitivas, nos termos do n.º 5 do artigo 57.º do ETAPM:

Dois lugares de técnico superior assessor, 1.º escalão;

Três lugares de adjunto-técnico especialista, 1.º escalão;

Um lugar de técnico auxiliar especialista, 1.º escalão;

Três lugares de oficial administrativo principal, 1.º escalão; e

Dois lugares de primeiro-oficial, 1.º escalão.

Torna-se público que, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do
Estatuto dos Trabalhadores da Administração Pública de Macau
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(ETAPM), em vigor, se encontram afixadas, na sede do Institu-
to Cultural, sita na Praça do Tap Seac, Edifício do Instituto
Cultural, Macau, a lista provisória do concurso comum, de acesso,
documental, condicionado, para o preenchimento de um lugar
de adjunto-técnico principal, 1.º escalão, do quadro de pessoal
do Instituto Cultural, cujo anúncio do aviso de abertura foi pu-
blicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial
de Macau n.º 33, II Série, de 15 de Agosto de 2007.

Instituto Cultural, aos 7 de Setembro de 2007.

A Presidente do Instituto, Ho Lai Chun da Luz.

(Custo desta publicação $ 1 566,00)

UNIVERSIDADE DE MACAU

Aviso

Nos termos da alínea 17) do n.º 1 do artigo 18.º dos Estatutos
da Universidade de Macau, aprovados pela Ordem Executiva
n.º 14/2006, e do n.º 2 do artigo 60.º do Estatuto do Pessoal da
Universidade de Macau, aprovado pelo Despacho do Chefe do
Executivo n.º 112/2006, e de acordo com as competências
conferidas pelo Conselho da Universidade de Macau no Aviso
da Universidade de Macau, publicado no Boletim Oficial da
Região Administrativa Especial de Macau n.º 37, II Série, de 13
de Setembro de 2006, o presidente desse Conselho, sob propos-
ta do reitor da Universidade de Macau, manda:

1. É nomeado, em comissão de serviço, o Professor Doutor
Zeng Lingliang como director da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Macau, por um período de três anos, a partir de 1
de Setembro de 2007.

2. É nomeado, em comissão de serviço, o Professor Doutor
Mok Kai Meng como director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Macau, por um período de dois
anos, a partir de 1 de Setembro de 2007.

Universidade de Macau, aos 4 de Setembro de 2007.

O Presidente do Conselho da Universidade, Tse Chi Wai.

(Custo desta publicação $ 1 116,00)

INSTITUTO DE FORMAÇÃO TURÍSTICA

Lista

Classificativa dos candidatos ao concurso comum, de ingresso,
de prestação de provas, geral, para o preenchimento de um lu-
gar de técnico superior de 2.ª classe, 1.º escalão, na área jurídica,
do grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal do
Instituto de Formação Turística, aberto por aviso publicado no
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau
n.º 42, II Série, de 18 de Outubro de 2006:

報》刊登以審查文件及有限制方式進行普通晉升開考的招考公

告。現根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第五十七條第三

款的規定，准考人臨時名單已張貼於澳門塔石廣場文化局大樓文

化局總部，以供查閱。

二零零七年九月七日於文化局

局長 何麗鑽

（是項刊登費用為 $1,566.00）

澳 門 大 學

通 告

澳門大學校董會主席根據經第14/2006號行政命令核准的《澳

門大學章程》第十八條第一款（十七）項，經第 112/2006 號行政

長官批示核准的《澳門大學人員通則》第六十條第二款，及刊登

於二零零六年九月十三日第三十七期《澳門特別行政區公報》第

二組的澳門大學通告，澳門大學校董會所授予之職權，經澳門大

學校長建議，作出本批示：

一、以定期委任方式，委任曾令良教授為澳門大學法學院院

長，由二零零七年九月一日起，任期三年。

二、以定期委任方式，委任莫啟明教授為澳門大學科技學院

院長，由二零零七年九月一日起，任期兩年。

二零零七年九月四日於澳門大學

校董會主席 謝志偉

（是項刊登費用為 $1,116.00）

旅 遊 學 院

名 單

旅遊學院為填補人員編制高級技術人員組別第一職階二等高

級技術員（法律範疇）一缺，經於二零零六年十月十八日第四十

二期《澳門特別行政區公報》第二組公布以考試方式、一般性，

進行普通入職開考的招考通告。現公布應考人評核成績如下：
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Candidatos aprovados:                                              valores

1.º Leong Kin Wa ................................................................ 7,31

2.º Wong, Tat Chun ............................................................ 5,89

3.º Leng, Wang Tat ............................................................. 5,33

4.º Ng, Sou Cheng ............................................................... 5,17

Candidatos excluídos: cinquenta e um candidatos:

a) Por terem faltado à prova de conhecimentos: dezanove
candidatos;

Nos termos do n.º 9 do artigo 62.º do Estatuto dos Trabalha-
dores da Administração Pública de Macau, em vigor;

b) Por terem a prova de conhecimentos inferior a 50: trinta e
dois candidatos;

Nos termos do programa foi fixado no ponto 6.2 do aviso de
abertura.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 68.º do Estatuto dos
Trabalhadores da Administração Pública de Macau, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, os candida-
tos podem interpor recurso da presente lista, no prazo de dez
dias úteis, contados da data da sua publicação.

(Homologada por despacho do Ex.mo Senhor Secretário para os

Assuntos Sociais e Cultura, de 22 de Agosto de 2007).

Instituto de Formação Turística, aos 30 de Agosto de 2007.

O Júri:

Presidente: Vong Chuk Kwan, presidente.

Vogais efectivos: Lei Wun Kong, advogado; e

Kuok Choi Fun, técnica superior da Capitania dos Portos.

(Custo desta publicação $ 1 762,00)

CAPITANIA DOS PORTOS

Anúncio

Torna-se público que se encontra afixado, no Departamento
de Administração e Finanças/Divisão Administrativa/Secção de
Pessoal da Capitania dos Portos, sita na Rampa da Barra, Quartel
dos Mouros, o aviso de abertura do concurso comum, de acesso,
documental, condicionado aos funcionários desta Capitania, nos
termos definidos no Estatuto dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública de Macau (ETAPM), vigente, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 87/89/M, de 21 de Dezembro, para o preenchi-
mento de um lugar de fiel especialista, 1.º escalão, do grupo de
pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal da Capitania
dos Portos, sendo o prazo para a apresentação de candidaturas
de dez dias, a contar do primeiro dia útil imediato ao da publica-
ção do presente anúncio no Boletim Oficial da Região Adminis-
trativa Especial de Macau.

Capitania dos Portos, aos 5 de Setembro de 2007.

A Directora, Wong Soi Man.

(Custo desta publicação $ 852,00)

合格的應考人： 分

1.º 梁健華................................................................................ 7.31

2.º 黃, 達全 ............................................................................. 5.89

3.º 凌, 宏達 ............................................................................. 5.33

4.º 吳, 素靜 ............................................................................. 5.17

被淘汰的投考人：五十一名

a）因缺席知識考試：十九名；

根據現行《澳門公共行政工作人員通則》第六十二條第九款

的規定；

b） 於知識考試中取得少於50分：三十二名；

根據招考通告第 6.2 點中載明。

按照十二月二十一日第87/89/M號法令核准的《澳門公共行

政工作人員通則》第六十八條第二款的規定，應考人可自本名單

公布之日起計十個工作天內向核准招考的實體提起訴願。

（經二零零七年八月二十二日社會文化司司長的批示確認）

二零零七年八月三十日於旅遊學院

典試委員會：

主席：院長 黃竹君

正選委員：李煥江律師

港務局高級技術員 郭趣歡

（是項刊登費用為 $1,762.00）

港 務 局

公 告

現根據十二月二十一日第 87/89/M 號法令所核准的現行《澳

門公共行政工作人員通則》規定，通過審查文件方式為本局之公

務員進行限制性普通晉升開考，以填補港務局人員編制內專業

技術員組別第一職階特級管理員一缺。

有關上述開考之通告已張貼於媽閣斜坡港務局（水師廠）行

政及財政廳／行政處／人事科，報考申請應自本公告刊登於《澳

門特別行政區公報》之日緊接第一個辦公日起計十天內遞交。

二零零七年九月五日於港務局

局長　黃穗文

（是項刊登費用為 $852.00）


